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Senhor Presidente:

Tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência, a-
tendendo à exigência do artigo 52, alínea 9a. da Constitui-

ção do Estado, a Mensagem do Poder Executivo relativo ao
exercício de 1954.

Tendo reassumido o Governo a 26 de setembro do ano
passado, procurei seguir o ritmo da administração do meu
substituto, que ocupou êste posto de 16 de junho de 1953
a 26 de setembro de 1954, reativando alguns setores que se

vinculavam mais direlamente aos seus planos anterio-

res. Assim, tenho, de onde em onde, de projetar os infor-

mes além do âmbito do exercício, como continuidade ló-

gica dessa ação. Procedo dessa forma, sobretudo, por ser

êste o último documento desta natureza que dirijo ao Po-
der Legislativo, embora tenha o propósito de, ao deixar o
Poder, apresentar um relatório do conjunto do que me
coube realizar, durante o quinquénio, com interrupção do
período em que estive licenciado exercendo o cargo de
Ministro da Viação e Obras Públicas.

Só então se logrará obter uma noção exata do senti-

do de certas iniciativas, cuja compreensão ficará, de certo
modo, dependendo do seu desenvolvimento e de sua etapa
final.

Aproximando-se o fim do mandato, cumpre-me desdo-
brar as atenções por todos os ângulos, numa completa
revisão do estado das obras e dos serviços públicos, para
não legar ao meu sucessor êsses ónus, facilitando-lhe, ao
contrário, um novo campo de ação que lhe permita ser-
vir à Paraíba com as possibilidades com que não contei,
porque mais de dois anos de seca e de penúria restringi-
ram e dificultaram, naquele espaço de tempo, tôdas as
minhas tentativas de bem servir. De fato, durante tôda
a crise, tive de dividir minhas responsabilidades acudindo
aos deveres de governante e, simultaneamente, às solici-

tações da assistência que constituiu a tarefa mais absor-
vente e mais penosa.

Para o programa de novas realizações que pretendo
empreender nesta última fase e de remates que julgo im-
prescindíveis, conto, tranquilamente, com a necessária coo-

peração financeira da Assembléia que Vossa Excelência
dignamente preside, podendo assegurar que nada de sun-
tuário ou adiável será feito, porque, se alguma providên-
cia parece menos instante, está, de ordinário, destinada a
cooperar em outras soluções ainda mais legítimas.
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FINANÇAS
FINANÇAS PÚBLICAS

I — "SUPERAVIT" EM 1954

A Lei de Meios votada para 1954 consignou um "dé-
ficit" de CrS 8.552.382,00, fixando, como o fez, a despesa
em CrS 265.888.382,00 e estimando a receita em CrS
257.336.000,00.

Os processos de arrecadação postos em prática e a
disposição de manter o fisco dentro de sua finalidade e

em permanente vigilância contra a fraude e a sonegação,
concorreram para que o final do exercício apresentasse
um resultado diferente e animador, pois denunciava um
saldo positivo de CrS 2.162.946,70.

A seguinte discriminação revela como se processou a
execução orçamentária no exercício.

II — SITUAÇÃO FINANCEIRA

Ao encerrar-se o exercício, as disponibilidades do Te-
souro elevavam-se a CrS 24.819.272,70, segundo a demons-
tração abaixo:

Disponibilidades do Tesouro

Em moeda corrente CrS 1.076,90

Em depósito bancários 12.022 .454,10

Em depósitos especiais vinculados . 12.795.741,70

Na Caixa Económica Federal

Conta "Auxílio para Desenvolvi-

mento Económico" CrS 2.271,20

Conta "Crédito para Importação" 10.907,90

Conta Especial de Auxílio para e-

quipamento de hospitais 748.438,40

Outras contas 10.944,90

Total CrS 772.562,40

No Banco do Estado da Paraíba S|A

Conta Especial para sua Encampa-
ção CrS 2.013.895,20
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Conta Especial "Aquisição de A-
53. 680,00

Conta
'

''Depósito para Integraliza-
^ ^ ^ ^

cão de Açoes"
7 326 528i6o

Outras contas
10.394.103,80

Total .•

Em outros estabelecimentos de cre-
^ 651.529,60

dito — j
"

'

Total geral das d.spon.bil.da- MM9.m,W
des *

III — EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A Lei n 0 987, de 10 de dezembro de 1953, que baixou o

Orçamento do Estado para o exercício financeiro de 1954,

estimou a receita em CrS 257.336.000,00 e fixou a despesa

em CrS 265.888.382,00, acusando, assim, um "deficit de

CrS 8 552 382,00. A incidência de créditos adicionais e

a transferência de saldo de créditos plurienais elevaram

as autorizações da despêsa a CrS 327.053.777,30, assim es-

Despêsa orçamentária CrS 265.888.382,00

Créditos especiais 16.513.983,00

Créditos suplementares 15.868.715,20

Saldo de créditos plurienais 28.782.697,10

CrS 327.053.777,30

Em consequência dessa modificação operada, o "défi-

cit" previsto passou a ser de CrS 69.717.777,30, como se vê:

Despêsa autorizada CrS 327.053.777,30

Receita estimada 257.336.000,00

"Déficit" previsto 69.717.777,30

Entretanto, ao encerrar-se o exercício, ficou constatado

que a despêsa atingiu, apenas, CrS 268.487.249,90, virifican-

do-se uma redução na despêsa de CrS 58.566.527,40.

Como a receita arrecadada foi de CrS 270.650.196,60, foi

possível encerrar-se o exercício com um saldo de
CrS 2.162.946,70.

1 — RECEITA

A previsão orçamentária estimou a receita em
CrS 257.336.000,00, "sendo CrS 222.900.000,00 referentes à
receita ordinária e CrS 34.436.000,00, à extraordinária. A
arrecadação, porém, alcançou a CrS 270.650.196,60, distri-
buída em Cr$ 232.944.082,70 como receita ordinária e
CrS 37.706.113,90 como extraordinária.

Houve, como se vê, uma elevação de CrS 13.314.190,60.
O tributo que mais concorreu para o montante da re-
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ceita foi o imposto sôbre vendas e consignações, cuja ar-
recadação atingiu a CrS 177.332.263,10, seguindo-se o im-
posto sôbre exportações com uma renda de Cr$ 18.083.559,60.

Considerada quanto à sua categoria, a receita arreca-
dada assim se apresentou:

Receita Ordinária
Tributária 203.299.651,80
Patrimonial 951.128,30
Industrial 8.693.302,60

Receita Extraordinária

Diversas 37.706.113,90
Quanto à incidência, foi o seguinte o resultado:

Sem classificação 47.350.544,80
Sôbre a propriedade 17.073.553,80
Sôbre a circulação da riqueza .... 197.262.512,50
Resultante da atividade do Estado 5.359.706,50
Várias Incidências 3.603.879,00

270.650.196,60
Com relação à receita arrecadada em 1953, a de 1954 a-

presentou uma elevação de CrS 53.351.272,10.

2 — DESPÊSAS
A despêsa do exercício alcançou a CrS 268.487.249,90,

que apresentou uma economia de CrS 58.566.527,40 com re-

lação à despêsa autorizada.
Tendo em vista a sua categoria, a despêsa realizada

apresentou o seguinte resultado:
Despêsa ordinária 242.298.959,20
Despêsa extraordinária 26.188.290,70

Total CrS 268.487.249,90

Com relação aos órgãos que integram a administra-

ção, a despêsa foi assim distribuída:

Poder Legislativo 7.769.797,30

Govêrno do Estado 7.769.797,30

Secretaria de Educação e Saúde .. 59.677.226,00

Secretaria da Agricultura, Viação e

Obras Públicas 58.893.813,60

Secretaria das Finanças 87.849.817,70

Secretaria do Interior e Segurança
Pública 32.400.724,40

Poder Judiciário 10.529.816,20

Cr$ 268.487.249,90

Segundo os serviç"* verificados na forma do decreto-

Lei 2.416, de 1940, a despêsa classifica-se como segue:
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Administração Geral Cr§ 71.615.633,10

Exação e fiscalização financeira .. 19.685.606,10

Segurança Pública e Assistência
Social 32.121.278,30
Educação Pública 37.140.130,70
Saúde Pública 21.601.006,80
Fomento 14.289.017,90
Serviços Industriais 38.795.659,50
Dívida Pública 12.388.645,10
Serviços de Utilidade Pública .. .. 14.478.643,40
Encargos Diversos 6.371.629,00

Cr$ 268.487.249,90

Finalmente, pelos elementos, segundo a especificação

do mencionado Decreto-Eei, foi o seguinte o resultado:

Pessoal Fixo Cr? • 78.601.736,20

Pessoal Variável 49.492.544,30

JMaterial Permanente 22.193.289,60

Material de Consumo 19.490.698,40

Despesas Diversas 98.708.981,40

Cr$ 268.487.249,90

Foi respeitado o limite estabelecido pelo artigo 44, da
Constituição do Estado, para despesa com pessoal, que al-

cançou, apenas, a 47,71% da receita arrecadada.

IV — GESTÃO PATRIMONIAL

Segundo resultado apurado pela Contadoria Geral do
Estado, foram as seguintes as variações da gestão patri-

monial :

Conta patrimonial

Mutações ativas Cr$ 49.013.732,30
Mutações passivas 52.746.150,28

Saldo patrimonial 3.732.417,98

Saldo Económico

SaMo financeiro Cr$ 2. 16". 946,70
Saldo patrimonial 3.429.758,97

"Déficit'' económico Cr$ 1.266.812,27

Patrimônio

Patrimônio liquido transferido do
'

exercício anterior Cr§ 102.707.294,60



Saldo económico verificado no exer-
cício .... 1.266.812,27

Total CrS 101.440.482,33

V — DÍVIDA PÚBLICA

Promoveu-se o pagamento da divida fundada interna,
atingindo a despesa com amortização e juros a
CrS 11.812.299,50, segunda especificação abaixo:
Amortização de empréstimos .. Cr§ 7.279.658,10
Juros pagos 2.982.262,90
Pagamentos a diversos credores ... 1.550.378,50

Total 11.812.299,50

VI — RESTOS A PAGAR

No exercício de 1954 foram efetuados pagamentos de
Restos a Pagar na importância de CrS 23.480.339,10, refe-
rente a vários exercícios, segundo a indicação abaixo:
De 1947 CrS 1.414.119,70
De 1948 351.170,10
De 1949 2.029.168,90
De 1950 33.931,20
De 1951 130.851,20
De 1952 1.472.220,80
De 1953 18.048.877,30

Total CrS 23.480.339,10

VII — APLICAÇÃO DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES,
ESPECIAIS E EXTRAORDINÁRIOS

Segundo a sua destinação, os créditos abertos tiveram
a seguinte distribuição:

Suplementacão de verbas orçamen-
tárias .... . CrS 15.868.715,20

Pagamento de despêsas por crédi-

tos especiais e extraordinários .... 21.603.385.60

Liquidação de restos a pagar 4.584.405,10

Total CrS 42.056.505,90

A distribuição, por serviço, dos créditos especiais e ex-

traordinários, foi a seguinte:

Administração geral CrS 123.510,00

Exação e Fiscalização financeira . . 186 . 000,00

Segurança Pública 2.400,00

Educação Pública 150.704,50



Saúde Pública
Serviços da Utilidade Pública .

.

Dívida Pública
Serviços da Utilidade Pública . Cr§
Encargos

222.760,00
405.895,00

876.330,30
405.895,00

4.750.771,10

Total CrS 26.187.790,70

VIII — OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Nenhuma importância foi recolhida ao Tesouro, em
1954, decorrente de operação de crédito, isto é, nenhum
empréstimo foi recebido naquele período. Entretanto, de

operações realizadas em exercícios anteriores, aplicou a

administração a quantia de Cr$ 22.457.578,60.

As obrigações do Tesouro, motivadas por operações de
créditos negociadas em exercícios anteriores, apresenta, no
momento, modificações, não só em virtude de novos mo-
dos de amortização, como pelo reinício dos pagamentos.

Assim, em aditivo feito em 17-2-55, ao contrato de a-
bertura de crédito realizado com o Banco do Brasil S|A —
agência desta Cidade, de 12 de março de 1952, foram al-

teradas em benefício do Estado — diversas cláusulas do
instrumento primitivo. Pelo mesmo foram unificados os
empréstimos feitos com aquela entidade de crédito, de .

Cr§ 40.000.000,00, cm 1951, e de CrS 15.000.000,00, em . .

.

30-12-1953, e dilatado o prazo de amortização, que passou
a ser de 14 prestações semestrais de CrS 3.775.435,70, a
partir de outubro do exercício em curso e a terminar em
30 de abril de 1964, em vez de cinco prestações de . . . .

CrS 6.666.000,00, como anteriormente estava contratado.
Ficou, ainda, reduzida de CrS 50.000,00 para CrS 25.000,00
a quantia a que diariamente se obrigara o Estado a recolher
à agência do mencionado Baneo para pagamento do ser-
viço de amortizações e juros dos mesmos empréstimos, res-
tabelecendo-se, dessa forma, os pagamentos suspensos des-
de dezembro de 1953.

Por fôrça dêsse aditivo foram recolhidos ao Banco, ate
31 de maio findo, CrS 2.575.000,00.

Ainda ao mesmo Banco, no mês de abril próximo yas-
sado, para amortização do empréstimo de CrS 10.000.000,0(1
contraído para encampação do Banco do Estado, tiveram
lugar os seguintes pagamentos:
Amortização de 1954 CrS 1.000.000,00

505.629,00
1.505.629,00

juros

Cr§

la. Amortização de 1955 500.000,00
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Juros , . 244.233,50

744.233,50
Total das amortizações OS 2.249.862,50
Já no corrente exercício foram recolhidos ao Banco

do Brasil, para amortização de empréstimos contraídos
com o referido estabelecimento, CrS 4.824.862,50.

Entre outros" compromissos atendidos, destacam-se:
PAGAMENTOS

Em 6-1-1955 — A Caixa Económica
Federal do Rio de Janeiro Cr$ 377.410,70
Em 30-1-1955 — Ao Banco da La-
voura de Minas Gerais, S|A 206.888,80

CrS 584.299,50
Em 28-2-1955 — Ao Banco da La-
voura de Minas Gerais, SA 204.832,70
Em 30-3-1955 — Ao Banco da La-
voura de Minas Gerais, S|A 203.333,30
Em 6-4-1955 — À Caixa Económica
Federal do Rio de Janeiro 377.410,70
Em 30-4-1955 — Ao Banco da La-
voura de Minas Gerais, S|A (liqui-

dação) 201.722,00

579. 132,70

Total das amortizações CrS 1.571.498,20
Atingiu, assim, a importância de CrS 6.396.360,70 o que

ioi pago pelo Tesouro, já no corrente ano, para amortiza-
ção dos empréstimos contraídos em exercícios anteriores.

IX — DÍVIDA FLUTUANTE

Da Divida Passiva do Estado, sob a rubrica de Dívida
Flutuante, efetuou o Tesouro, até 30 de abril do corrente,

amortizações num total de CrS 6.030.415,85.

Também no ano em curso, até 30 de abril, de Restos
a Pagar de 1954, foi paga a importância de CrS 14.219.099,90.





CAPÍTUTO SEGUNDO





ORDEM PÚBLiCÂ

Durante o ano de 1954 o Estado permaneceu tranqui-
lo, podendo entregar-sc sua população às suas atividades
num clima de liberdade e acatamento ao direito de todos.

Pela Lei n°. 1.073, de 12 de novembro de 1954, foi
transformada a antiga Guarda Civil em Delegacia Espe-
cial de Vigilância e Costumes, reforma que se impunha, a.
fim de dar maior plasticidade aos serviços de polícia pre-
ventiva e repressiva, dia a dia, mais exigentes da atenção
das autoridades.

Outro fato, êste da alçada da Polícia Militar, merece
destaque no exercício do ano findo: a conclusão do curso
de oficiais dessa Corporação, o que resultou no preparo
técnico de uma turma de nove (9) aspirantes.

Foi organizado e publicado, entrando em imediata
execução, o regulamento disciplinando o serviço de fisca-

lização de restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos
de habitação coletiva, ordenação cuja inexistência torna-
va precária a execução de encargo tão significativo para
os interesses da segurança pública.

Foram criados em 1954 dois novos distritos policiais,

os de São' Domingos, no município de Cabaceiras e Va-
sante, no de Itaporanga, e quanto à Capital, criaram-se

Comissiriados de Polícia nos bairros de Cruz das Armas
e Tôrre, com o objetivo de descentralizar o trabalho de

policiamento.

I— DEPARTAMENTO DE POLÍCIA CIVIL

Os diversos órgãos subordinados a ésse Departamen-

to e localizados nesta Capital apresentaram o seguinte

movimento

:

1 — Delegacia Especial de Ordem Política, Social

e Económica

a) Serviços realizados

Estrangeiros registrados

Atestados de conduta fornecidos .

Atestados de ideologia concedidos

Prontuários abertos

Indivíduos fichados

6

16

5
14
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b) Licenças para porte de armas

127
Concedidas pela la. vez

g7
Renovadas

2 — Delegacia Especial de Investigações e Capturas

Serviços realizados

Inquéritos remetidos à Justiça

Queixas registradas •

Autos de apreensão lavrados

3 _ Delegacia Especial de Transito

Encontra-se ainda em execução, nessa Especializada

o piano de reforma técnica de autoria do Cel. GmWo
Crr
"

no tocante à regularização dos serviços gerais de

trânsito na Capital e algumas cidades do interior.

a) Serviços realizados

A) Inspecões de sanidade

Número de inspecões
J'

„
Candidatos aprovados l w>

Averbadas .

Novas ....

TOTAL

Muitas impostas

B) Matrículas

240
2.590

.... ... 2 - 8^

C) Multas
G .221

Importância arrecadada CrS ~jG • '„"'2?

Licenças provisórias concedidas ... i.l?8

D) Verificação de infrações que ocasionaram:

Multa 6221

Apreensão de documento de habili-

tação * -
™

Ertirada do veículo de circulação . 1*5

TOTAL 6 445

E) — Outros serviços

Prontuários abertos 1.072
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Vistorias realizadas 843
Outros 382

F) Exames prestados

Para carroceiros , , 8

(Amadores 127
Para "chauffeurs") Profissionais . . 969

( Para motociclis-

(tas 9

G) Carteiras de habilitação expedidas

Para carroceiros 8

(Amadores 127

Para "chauffeurs") Profissionais .. 928

( Para motociclis-

tas ... 9

b) Renda proveniente dos vários"

serviços, inclusive multas Cr§ 3.700.459,00

c) Veículos licenciados em uso

Automóveis .

.

Caminhonetes
Motocicletas .

Caminhões .

.

Outros

4— Delegacia Especial de Vigilância Geral

e Costumes

Essa Delegacia, em que foi transformada a Guarda
Civil, instalou-se em fins de 1954, de modo que não apre-

senta movimento referente ao exercício.

5 — Instituto de Polícia Técnica

Principais serviços realizados

Exames de ferimento ou ofensa

física

Exames cadavéricos

Exames de defloramento
Carteiras de identidade expedidas .

Carteiras de estrangeiros — mod. 19

Inclui-se no programa a que se propôs o Governo e-

1.543
683
142

1.551
2.795

338
51

100
3.110

18
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xecutar no corrente ano o equipamento dessa dependência

da Polícia Civil, de modo venha a ocupar o lugar que lhe

está destinado como elemento informativo para a Justiça

repressiva. A aquisição dos aparelhos e instrumentos, uti-

lizados mais comumente nas pesquisas da Policia Técnica

será providenciada, a fim de que venham os policiais a

contar com a colaboração da ciência e da moderna técnica

criminológica na sua luta contra a delinquência.

6 — Inspetoria de Polícia Marítima e Aérea

Principais serviços realizados

Entradas de Vapores Brasileiros ... 252

Entradas de Vapores Estrangeiros .

Embarcações de pequena cabotagem ™
Passageiros desembarcados ^
Passageiros embarcados

A fim de assegurar e melhorar a eficiência do servi-

ço policial, que muito depende da rapidez com que se mo-

vimentam os agentes da ordem, duas caminhonetes foram

adquiridas para o Departamento da Polícia Civil, destina-

das a seus diversos órgãos. Receberam também reparos

gerais um carro transporte de prêsos e uma caminhonete

do Serviço de Vigilância.
_ . ,

Continuou, no ano de 1954, a mesma orientação, fir-

mada no início da administração, de austeridade no uso

Jas cousas públicas e na defêsa dos bons costumes. Assim,

iião sofreu solução de continuidade a ação das autorida-

des na repressão do jôgo de azar, como também não se

registraram abusos, ou mesmo uso impróprio, dos vincula-

dos do Estado destinados ao Serviço Público.

i

II _ POLÍCIA MILITAR

A Polícia Militar do Estado executou, no curso de 1954,

sua missão de fator da ordem de segurança pública, de
modo satisfatório. O quadro de oficiais foi aumentado com
a formatura de nove aspirantes, o que ampliou as possibi-

lidades do pessoal disponível para as delicadas tarefas de
policiamento no interior.

Funcionaram com regularidade todos os serviços orga-
nizados na corporação, dando-se saliência aos da Compa-
nhia de Bombeiros, instalado agora no quartel da Praça
Fedro Américo e com uma secção em Campina Grande,
adequadamente aquartelada, e aos de saúde, a cargo do
Hospital da Polícia Militar, serviço de clínicos de todas
as especialidades.
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Regisirou-se nêsse estabelecimento o seguinte movi-

mento: •

SERVIÇO DE SAÚDE

Hospital Militar

Doentes internados 786
Operações realizadas 23

Ambulatório Militar

Pessoas atendidas 386
Beeeitas fornecidas 1.300
Curativos realizados 400
Enjeções aplicadas 500
Crianças atendidas 1.360

Uma das principais tarefas da organização imprimida
a nossa Polícia Militar é a desempenhada pela Secção
Técnica de Fardamento e Equipamento, com oficinas fun-
dadas em dependência do principal Quartel da Fôrça. Êsse
esforço de artezanato militar, sem o qual seria impossível
— porque barateia o custo da produção — manter a tro-

pa bem vestida e calçada, mereceu recente elogio de altas
autoridades do Exército e da Armada Nacional, que visi-

taram a Paraíba.
A produção de 1954 abrangeu, além de 2.850 pares de

sapatos e 2.952 túnicas, 2.913 calças, 844 gorros e 258 sungas.

III — SISTEMA PENITENCIÁRIO

1 — A Penitenciária — Modelo

4
O ano de 1954 tera que ficar assinalado como o cia

iniciativa, por parte do Govêrno, da construção de um
presídio-modêlo, para substituir o velho e inadequado pré-
dio da Casa de Detenção, que, como órgão central do sis-

tema penitenciário no Estado, não podia mais ser tolera-

do pela superlotação de detentos em promíscua convi-
vência.

Chegou, entretanto, o dia de redimir-se a Paraíba dês-
se aviltante anacronismo, e havendo obtido a cooperação fi-

nanceira da União Federal, através de um auxilio inicial

de CrS 450.000,00, localizou o Govêrno a penitenciária nu-
ma área da propriedade Simões Lopes, escolhida para ês-

se fim pela proximidade da Capital e pela circunstância
concomitante de não apresentarem obstáculos os proble-

mas de transportes, iluminação e abastecimento d'agua.
Sob a administração do Departamento de Obras Pú-
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blicas, os serviços de construção foram atacados vigoro-

samente, em novembro de 1954, e já se encontra termina-

do o primeiro pavilhão, destinado ao alojamento de 100

detentos, observando-se a obra-planta aprovada pelo Mi-
nistério da Justiça. Falta no momento adaptação provi-

sória para a administração, guarda e cozinha, já havendo
sido locado o muro circundante, que se começou a levan-
tar em calcáreo retirado das pedreiras do Estado, situadas

ao pé da obra.

Esgotados os recursos recebidos, essa obra está sendo

custeada pelo Governo do Estado.

Deverá até o mês de setembro do corrente ano ser

transferida para a nova penitenciária a primeira turma
de presidiários. Serão instalados ali trabalhos de artezana-

to, dando ocupação remuneraCiva aos segregados da so-

ciedade, além da vantagem de poderem desenvolver outras

atividades ao ar livre, conforme permitem a extensão e

natureza da área destinada ao prédio.

2 — Reconstrução de Cadeias Públicas

Como complemento dessa iniciativa, estão sendo cons-
truídas e reformadas várias cadeias no interior do Esta-
do, já estando para inaugurar-se a da cidade de Fatos,

transformada em séde dos serviços conjugados da segu-
rança (Comissariado de Policia e Posto de Trânsito).

Uma das restaurações mais urgentes eia a da cadeia
de Campina Grande, cujas obras foram ultimamente ini-
ciadas com a retirada total do telhado e respectivo madei-
ramento, a serem substituídos por placas, devendo o pré-
dio ficar, da mesma forma, ampliado, para abrigar ou-
tros serviços vinculados à segurança pública.

Foram escolhidos, como primeira etapa de execução do
programa os municípios de Pilões, Uiraúna, Pedra de Fogo,
Cuité, Solânea, Monteiro, Alagôa Grande, Itaporanga,
Souza, Sumé, Malta e Antenor Navarro, onde estão em
construção cadeias, em obediência às modernas conquis-
tas da ciência penitenciá.ria.

3 — Casa de Detenção

Funcionando, felizmente por pouco tempo, no anti-
quado prédio da cidade baixa, impróprio por todos os mo-
tivos ã sua finalidade, a Casa de Detenção experimentou
algumas melhoras materiais. No tocante à segurança, foi
mudado o travejamento do tecto e substituído todo o fôrro.

Procedcu-se, simultaneamente, à caiação da fachada e
restabeleceram-se as instalações de água e saneamento in-
terno, inclusive o corpo da guarda.
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Embora não tivesse sido possível racionalizar o aloja-

mento dos presos, comprimidos em número superior a
350, num edifício cujas dependências não são suficientes
para a metade, alvo que só será atingido com a mudança
para a Penitenciária-Modèlo em construção, cuidou a admi-
nistração do presídio pelo menos das condições de abasteci-
mento e refeitório. Assim é que o fogão está sendo reforçado
com plaqueainento de emergência a fim de resistir ainda o
mento dos presos, comprimidos em número superior a
tempo necessário ao uso que dele se requer. Foi recentemente
adquirido equipamento de copa e cozinha, mediante a en-
comenda, na fábrica Ipam, de Recife, de caldeirões, caça-
rolas, travessas e chaleiras de alumínio duplicado, mate-
rial já recebido e entregue ao almoxarifado do estabeleci-

mento, com o qual despendeu o Estado CrS 41.000,00. Pela
primeira vez na Paraíba foi adquirido vasilhame em metal
inamassável para o refeitório dos detentos, em número
de 35" guarnições individuais.

4 — Colónia de Mangabeira

Na Colónia de Readaptação Agrícola de Mangabeira,

foram realizados alguns melhoramentos materiais: aquisi-

ção e montagem de um motor elétrico de 7 HP para o con-

jnnto-bomba; construção de um portão em estilo colonial

e de casa anexa para o guarda-portão; construção de 10

casas para prêsos e restauração de 12; ligação por telefo-

ne, dos serviços internos; restauração do /Sncanamento

geral de água e esgotos. Para melhorar o estábulo foram
adquiridas duas vacas mestiças de raça holandesa.

Está sendo instalada uma moderna casa de farinha

mecanizada, em cooperação com o Ministério da Agri-

cultura, de modo a dar ao fabrico a capacidade de 30 sa-

cos diários.

Foi construído na praia de Jacarapé um curral de

peixe, para melhorar, com seu produto, o padrão alimen-

tar do estabelecimento. E as plantações de mandioca nun-

ca atingiram o vulto da produção ora fundada, num total

aproximadamente de 50 hectares de área cultivada e em
véspera de colheita.

IV _ JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

A Junta Comercial continua a ser repartição que pas-

sou de deficitária a produzir renda suficiente para a co-

bertura de seus gastos burocráticos.

No exercício de 1954 sua renda subiu a CrS 192.131,00,

assim discriminadas as parcelas:

Selos de arquivamento Cr$ 173.331,00
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Certidões 8.596,50
Selos de petições 10. 804,50

A arrecadação decorrente das rubricas de livros co-
merciais, em favor dos deputados da Junta, expressou-se
pela quantia de CrS 257.880,50.
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PRODUÇÃO
A ação do Govêrno no sentido do desenvolvimento e

melhoramento da produção agro-peeuária é exercida
através do Departamento da Produção, órgão da Se-
cretaria da Agricultura, Viação e Obras Públicas. Tem
sido o seu objetivo não somente a extensão da área cultiva-
da e, consequentemente, da elevação quantitativa' da pro-
dução, mas, também o selecionamento dos produtos em
benefício de sua valorização. Êsses fins têm sido alcançados,
por um lado, pela assistência mecânica dispensada aos agri-
cultores, com máquinas e instrumentos emprestados ou ven -

didos, de modo a lhes permitir aumentar a área das cul-
turas, sobretudo em época de conhecida escassez de braços
decorrente do êxodo rural, e, noutro plano, pela im-
portação, para revenda ou distribuição gratuita, de se-
mentes ou reprodutores da melhor qualidade, quando não é
possível a seleção nos estabelecimentos mantidos ou exis-
tentes no Estado.

A apreciação sóbre os diversos setõres que compõem
o Departamento da Produção dará melhor idéia do que
foi a ação dêsse serviço em 1954.

I — MELHORAMENTO ALGODOEIRO

Com o controle da distribuição de sementes e respec-
tiva seleção feita nas variedades herbáceas e arbóreas,
está sendo constatado considerável melhoramento no
comprimento das fibras, sendo que o tipo P—46 mantém o

seu alto comprimento de 36 a 38 e 38 a 40 mm.. Éste novo
tipo tem grande aceitação, recebendo um ágio por parte da
indústria, superior a 10%.

Com referência aos herbáceos é também significativo c

melhoramento, verificando-se que o grosso da produção es-

tá com o aumento de 40%, inclusive, da fibra, no rendi-

mento e no descaroçamento.
O rendimento e comprimento da fibra, na parte a car-

go do Estado, da zona Norte, apresenta um significativo

melhoramento com grandes produções de 28 a 30 mm.. Es-

tes resultados são o fruto das importações de sementes
paulistas e dos constantes trabalhos seletivos feitos pelo

Departamento da Produção.

Em cooperação com a Fazenda "Chaves", foi organiza-

do um serviço de seleção de algodões herbáceos, traba-
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lhando-se principalmente, para o melhoramento da va-

riedade Express. Com essa variedade plantou-se 110 hecta-

res. Ainda no referido imóvel, está se fazendo estudos de

adubação fosfotada tricálcica, em cooperação com as Fa-

zendas "Associadas", visando estudar o efeito residual dos

adubos químicos na área das sêcas.

II _ FAZENDA EXPERIMENTAL DE PENDÊNCIA

Nessa Fazenda foram continuados os trabalhos de ge-

nética aplicada ao algodoeiro mocó. Nove tipos de algo-

dões foram ensaiados, visando especialmente, entre os

caracteres a fixar, o de maturidade da fibra.

No Laboratório de Genética foram procedidas 3.625

análises, inclusive a determinação de peso por centíme-
tros-base-micronaire, em cooperação com o Laboratório
de Fibras do Ministério da Agricultura. Tiveram prossegui-
mento os estudos experimentais com o sorgo e com a pre-
coce variedade de milho "pontinha". Ésses dois cereais são
de grande importância para as áreas sêcas do Nordeste,
em face do seu ótimo comportamento em zonas de peque-
nas precipitações pluviométricas.

Promoveram-se, ainda, na Fazenda, estudos e obser-
vações sobre ALGAROBA (Prosopis Juliflora) no sentido de
determinar o seu desenvolvimento e comportamento em
zonas de baixa coluna pluviométrica. Èsse vegetal influen-
ciará com certeza na solução do problema de forragem
para os rebanhos nordestinos, em face a sua grande pro-
dução por unidade área e seu alto valor nutritivo, acres-
cendo a essas a vantagem de produzir vagens justamente
na época de escassez de alimentos.

Mil mudas remetidas pelo Governo do Estado para o
Posto Agrícola de São Gonçalo, no município de Souza,
apesar de plantadas em solo sêco e salgado, apresentam de-
senvolvimento animador, de modo a justificar as esperan-
ças na contribuição dessa árvore para o problema ali-
mentar dos rebanhos, de cuja solução pode advir o cres-
cimento destes.

III — HORTO DA FAZENDA SIMÕES LOPES

No decorrer de 1954 o Horto distribuiu cérca de 20.000
mudas e enxertos de fruteiras tropicais; 30.000 coqueiros
entre anões e gigantes, e 1.790 mudas de essências flo-
restais.

A sua renda bruta alcançou Cr§ 53.104,00.
Para o corrente exercício dispõe de 13.650 enxertos emudas de abacateiros, sapotizeiros, mangueiras, fruta-

pao, araçazeiros, tamarindo e de coqueiros anões e gi-
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gantes. Dispõe, também, de algumas dezenas de milhares
de cafèeiros ainda em germinação e de 273 pés de oitici-
ca, canafístula, pitomba, palmeira e de páu Brasil.

IV — GRANJA "SÃO RAFAEL"
1. Bovinos

Do plantel bovino foram vendidos em leilão, aos do-
nos de estábulos no município de João Pessoa, no decor-
rer do ano findo: 19 vacas; 13 novilhas; 5 garrotes c 13
bezerros de raça holandesa. Atualmente conta a Granja
com 18 vacas, 16 novilhas, 13 garrotes, 3 garrotas, 3 be-
zerros, 9 bezerras e 3 reprodutores, todos de raça holande-
sa. Dispõe também de 3 reprodutores Guernesey e 1 repro-
dutor Jersey.

Com o fim de enriquecer o plantel da Granja foram
adquiridos, já no corrente ano, na cidade de Campinas, o
melhor centro de criação de gado leiteiro do Estado de
São Paulo, 2 garrotes puro sangue de raça holandesa e

19 novilhas puras por cruza, sendo 6 de criação nacional
e 4 importadas da Argentina, e ainda um garrote puro
ssngue de origem importado do Uruguai.

Essa aquisição permitirá à Granja jogrv com linha-
gens diferentes no seu trabalho de seleção sem os riscos

da consanguinidade. Nessa mesma oportunidade foram
também adquiridos, para revenda aos criadores, 7 repro-
dutores dè raça holandesa, puros por cruza.

Em Uberaba, Estado de Minas, conhecido centro de
seleção de gado Zebú, foram também adquiridos, para o
plantel da Fazenda de Riacho dos Cavalos e para revenda
aos criadores, 37 reprodutores das raças Gyr, Nelore, Indu-
brasil e Guzerat.

Para melhoramento do rebanho caprino, que fornece
leite à população pobre de certas zonas do Estado, foi

adquirido um casal de caprinos da raça Toggenburgo.

2. PRODUÇÃO DE LEITE

A produção de leite atingiu a 35.360 litros. Foi em par-

te destinada à alimentação dos bezerros e pintos da Gran-
ja e outra parte vendida ao Centro de Saúde desta Capi-

tal. Outra quantidade do referido produto foi cedida, gra-

tuitamente, ao Abrigo de Menores "Jesus de Nazaré".

3. SUÍNOS

Atualmente a Granja dispõe de um plantel suíno

composto de 7 reprodutores, de 45 reprodutoras e de 20 lei-

tões de várias raças nobres de grande e médio porte, com
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alto rendimento industrial em carne, banha e toucinho.

No decorrer do ano de 1954, êsse plantel produziu 524 lei-

tões. Dessa produção foram vendidos 422 leitões e cedidos

5. Também foram vendidas 5 reprodutoras para o corte,

por não mais prestarem para reprodução.

4. AVIÁRIOS

Dispõe de magnífico plantel de aves de várias raças

nobres, para a produção de ovos e carne. Tem atualmen-

te. nos seus parques 2.749 cabeças, compreendendo: gali-

nhas, galos, frangos, frangas, pintos e perus. No transcur-

so do ano próximo passado, foram vendidas 804 aves

para reprodução.

5. PRODUÇÃO DE OVOS E DE PINTOS

O aviário da Granja produziu 20.073 ovos. Dessa pro-

dução 10.127 unidades foram vendidas. Entre ovos da pró-

pria Granja e de avicultores particulares, foram incuba-

dos 15.577. O aviário produziu 7.939 pintos, sendo que . . .

3.939 foram vendidos. O Departamento da Produção im-
portou de granjas, do Rio de Janeiro, 300 pintos da raça
New-Hampshire, com 90% de fêmeas, para o melhoramen-
to do plantel.

6. EQUINOS

Presentemente a Granja dispõe de 1 reprodutor puro
sangue inglês; 2 reprodutores anglo-árabes; 2 éguas re-

produtoras puro sangue inglês; 2 poldras mestiças man-
galarga; 1 poldra mestiça inglêsa; 2 jumentos pêga; e 6

muares para trabalho. Dos equinos da Granja, foram
transportados para a Fazenda Experimental de Riacho
dos Cavalos, 1 reprodutor, 2 reprodutoras e 1 poldra, todos
de puro sangue Bretão.

7. SERVIÇOS EXECUTADOS

Foram fundados 10 hectares com plantas forrageiras;
construiu-se e reconstruiu-se 1.500 metros lineares de cêr-
ca de arame farpado com estaqueamento de madeira.

8. RENDA BRUTA

Com os leilões de animais e a venda dos produtos,
a Granja alcançou, em 1954, uma renda bruta de Cr? . .

.

383.174,00.
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i. V — ZONAS AGRÍCOLAS
!•

s Através cie suas Chefias de Zonas Agrícolas, o Dcpar-
e,

lamento da Produção proporcionou ao agricultor paraiba-
no um vasto programa de assistência com o fornecimen-
to de materiais, tratores e implementos agrícolas, se-
mentes, fungicidas, instrução e orientação técnicas. Em
regime de cooperação foram cultivados 3.109,5 hecta-

S;
res_com cereais, leguminosas e, principalmente, com al-
godão herbáceo e mocó, notadamente com a excelente va-
riedade P-46. Nesses campos o Estado empresta as máqui-

.|
nas, sementes e o tratorista, entrando o interessado ape-

5
nas com o combustível. O Departamento nada recebe do
produtor pelos serviços prestados.

Foram vendidos 700.000 quilos de sementes de algo-
dões herbáceos e mocó, de cereais e de grãos legumino-
sos c 25.000 quilos de sementes de batatinha. Vendeu se

I ,-iinda, l.OOfl cultivadores, 3.780 enxadinhas de cultivadores,
3.000 enxadas de 2 1|2 polegadas, 1.000 parafusos de cultiva-
dor, 15.245 quilos de arsénico de cálcio, 5.403 quilos de ar-
sóniato de chumbo e 2.993 quilos de arsénico branco, cm
pó.

|
VI — FAZENDA EXPERIMENTAL DE CRIAÇÃO DE

RIACHO DOS CAVALOS

A Fazenda Experimental de Criação de Riacho dos Ca-
!

v;ilns, localizada no município de Catolé do Rocha, vem
dando boa contribuição para o melhoramento dos reba-

I nhos bovinos, equinos e asininos do alto sertão paraibano.

|
Até dezembro do ano próximo passado, a Fazenda dispu-
nha nos seus cercados, de 112 animais das raças bovina,
Gyr. Nelore, Guzerat, Shwitz e Malabar, sob controle gc-

i nétricos e seletivo, para produção de reprodutores, que

]
são vendidos em leilão aos criadores da região. A fim de
melhorar os rebanhos de equinos crioulos, no alto sertão,

foram adquiridos na região dos Inhamuns, no Ceará, um
lote composto de 15 reprodutores, compreendendo 13 éguas

j
e 2 cavalos. Êsses animais foram adquiridos depois de me-
ticuloso trabalho de seleeão entre os melhores existentes
naquela região. O cavalo crioulo nordestino se singulari-

za pela sua capacidade de rusticidade e sobriedade em fa-

ce de agressividade do meio físico nas áreas sêcas do Nor-
deste. Necessita apenas de um trabalho de seleção, onde
se apure melhor as suas qualidades de resistência, agili-

dade e maior porte.

Foram vendidos em leilão, 19 equinos. Dos plantéis

bovinos, também foram vendidos no exercício de 1954, 45

reprodutores; 110 vacas de particulares foram cobertas pe-
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los touros da Fazenda. Também 85 éguas dc proprietários

da região foram padreadas pelos garanhões do estabeleci-

mento.

As instalações da Fazenda foram ampliadas

com a construção de mais um piquete, com abrigo

para reprodutores; 10.080 metros lineares de cèrcas foram

construídos para a divisão dos campos de pastagens. A
Fazenda tem irradiado o seu programa de assitência pelas

propriedades da região, levando diretamente ao curral do

fazendeiro a sua contribuição. Assim é que, no decorrer do

ano passado, foram prestados os seguintes serviços: Vaci-

nação contra o carbúnculo hemático, 287; sintomático, 113;

raiva 69 e garrotilho, 28.

Foram castrados 145 animais, compreendendo bovinos,

equinos, muares e asininos.

Cêrca de 458 famílias foram beneficiadas com arrenda-

mento, a preços reduzidos, de faixas secas e úmidas dos ter-

renos da Fazenda. O Estabelecimento teve uma renda bru-

ta de OS 241.641,70 para uma despesa de CrS 126.580,00, ha-

vendo, portanto, um saldo líquido a favor do Estado, dc

CrS 115.061,70.

VII — MOVIMENTO DOS POSTOS DE MONTA

1. _ PôSTO DE MONTA DE PUXINANA — Nesse Põs-
ío foram cobertas 70 vacas e 12 éguas de particulares pelos

reprodutores bovinos e equinos do Estabelecimento.
Cêrea de 8 hectares do Posto foram plantados com ca-

jueiro. Foi feito um pequeno bosque com cèrca de 2.000 eu-
caliptos.

2. — GRANJA GENERAL SOUZA DANTAS, DE ESPE-
RANÇA — Nessa Granja, foram vendidos 39 leitões; 25 va-
cas foram cobertas pelo reprodutor.

3. — PÔSTO DE MONTA DA ESTAÇÃO EXPERIMEN-
TAL DE PENDÊNCIA — Ésse Pôsto que se dedica à seleção
de caprinos e ovinos, vendeu, no transcurso do ano próximo
passado, 236 reprodutores d'aquelas espécies. No referido
ano, nasceram 96 caprinos e 36 ovinos.

VIII — COLÓNIA AGRÍCOLA DE CAMARATUBA

A Colónia Agrícola de Cmaratuba, com sua capacidade
produtora ampliada graças aos melhoramentos introduzidos
pela atual administração, apresentou, no exercício a que se
refere esta exposição, elevado rendimento de trabalho.

Dotada de instalações industriais para o beneficia-
mento de seus produtos e de equipamento mecânico para o
trabalho agrícola, vem a direção da Colónia promovendo



a ampliação da área cultivada, aumentando dessa manei-
ra a capacidade de produção.

Dispõe a Colónia para emprego nos trabalhos agríco-

las, do seguinte material; Tratóres simples, 2; Tratôres
com Buldozer, 1; Máquinas para fabricação de torrão pau-
lista, 1; Cultivadores, 2. Arados: Tração mecânica, 2; Tra-
ção animal, 1. Grades: de 40 discos, 1; de 12 discos, 1. Bom-
bas para irrigação, 3. Enxadas manuais, 21.

Dos instrumentos acima referidos, foram adquiridos

em 1954, 1 bomba para irrigação e 21 enxadas manuais.
Os veículos utilizados no serviço são: 1 caminhão e

1 caminhonete Ford, comprados ambos em 1953.

1 — DEFESA VEGETAL

Para a defesa de suas plantações, utiliza a Colónia

as seguintes máquinas e aparelhos:

a) — Adquiridos em anos anteriores

Pulverizadores — 1

Extintores — 2

BLEMCO — 2

b) Adquiridos durante o ano de 1954

Pulverizadores — 1

Extintores — 4

Aplicadores BLEMCO — 2

2 — ÁREA CULTIVADA

No ano de 1954, a área cultivada atendeu à distribuição

abaixo:

CULTURAS ÁREA CULTIVADA

,. „„ 205.000
Mandioca (mZ) ^
Arroz (m2)

13^956
Feijão (m2> 102 4G4

?f>
: TsZ

Abacaxi (m2)
4()0

Coqueiros (pés)
4g()

Maracujás (pés) , ...

Pimenta do reino (m2)

SEMENTEIRA
8fl0

Mudas de coqueiros (pes) ... • •

r_Inn,_.
Holandeses - 5: Jersey - 1; Mesmos - 17. Crioulo.
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EQUINOS:

Mangalarga — 1; Mangalarga Mestiços — 4; Crioulos

— 2.

Muares — 5.

O leite produzido durante o ano atingiu a 6.910.200 ítc

5 _ MOVIMENTO FINANCEIRO

O movimento financeiro acusou o seguinte índice:

Receita CrS 400.994,50

Despesa CrS. 605.907,70

6 — CONSTRUÇÕES

Prosseguiram os trabalhos de construção de edifícios,

no sentido de melhorar as instalações da Colónia.

7 — OBRAS CONCLUÍDAS

Um prédio para usina de beneficiamento de arroz, o-

ficina mecânica, garage e serraria CrS 130.59i>,00

T casas de residência 133.044.80

1 cemitério 13.285.9i)

1 banheiro publico 3.778,00

8 — OBRAS EM CONSTRUÇÃO

1 casa de farinha manual CrS 3.859,80

l mercado 9.932,90

1 açude •. 219.920.00

9 — DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO DE ARROZ E
OUTROS CEREAIS

Importante papel está reservado ã Colónia como pro-
dutor de arroz e outros cereais para abastecimento da Ca-
pital e cidades próximas. Nesse sentido está o Governo do
Estado em entendimento com o Instituto Nacional de Colo-
nização e Imigração para a localização de 10 famílias japo-
nesas naquela Colónia, aguardando, para breves dias.

a viagem ao Estado de um técnico da referida repartição,
a fim de estudar as condições para imediata transferên-
cia dos imigrantes.

10. BENEFICIAMENTO DE PRODUTOS

Funcionou normalmente durante o ano a Fábrica de
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aP^Sent0U 0 seS™nte movimento- Mandio-ca 1.381.204 kg; Farinha, 367.683 kg e Congra, 99.333 kg

IX — INSTITUTO DE FERMENTAÇÃO

Foram tomadas peio Govêrno providências para apróxima construção, nesta Capital, de instalações do Ins-
tituto de Fermentação, do Serviço Nacional de Pesquisas
Agronómicas, do Ministério da Agricultura, destinadas ao
desenvolvimento de produção de sucos de frutas, bebidas
fermentadas, produto e sub-produto de caju e de outras
imitas típicas do Nordeste.

Tal programa, que não podia deixar de merecer aatenção e ajuda do Govêrno, será levado a efeito dentroem breve, com a localização dos estabelecimentos em uma
área de 200 hectares da Fazenda Mangabeira, que foidoada pelo Estado, de acordo com a Lei n. 180, de 2.3.1955.

X — OFICINA MECÂNICA

Dispõe o Departamento da Produção, situada na fa-
zenda Simões Lopes, de oficina mecânica bem aparelhada
para reparo dos veículos e motores que utiliza.

No ano de 1954 foram reparados os seguintes veículos-
2 caminhões Chevrolet; 1 caminhão Ford; 4 automóveis
marcas Mereury e Chevrolet; 4 caminhonetes Ford e Che-
vrolet; 2 tratôres Caterpiller D-6; 2 tratôres Caterpiller
TD-6; 2 'tratôres super A.

Foram confeccionados 6 carros de mão destinados à
Granja Sao Rafael e 1 carroção para a Fazenda Experi-
mental de Riacho dos Cavalos.

CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS AGRO-PECUÁRIOS

Ocupando-se da fiscalização ao beneficiamento, sele-

ção, enfardamento e classificação dos produtos agrícolas,

funciona diretamente subordinado ao Chefe do Executi-
vo, o D.C.P.A.P., que se rege por especificações baixadas
pelo Ministério da Agricultura no que diz respeito à orien-

tação técnica, de conformidade com o Acordo firmado
com aquêle departamento da administração federal.

A orientação firmada no início da atual administra-
ção, visando a melhoria de qualidade dos produtos sujei-

tos à classificação, com sistemática fiscalização desde as

fontes produtoras, já de apreciáveis resultados verifica-

is na aceitação pela confiança dos mercados consumi-
dores por nossos produtos exportáveis, destacadamente
o algodão e a agave, prosseguiram em 1954, com real pro-
veito para o comércio exportador, que teve no D.C.P.A.P um
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órgão de colaboração e de vigilância na defesa dos nossos

produtos. .

Novos métodos de trabalho — sistemática fiscalização

desde a fonte produtora ao enfardamento, classificação e

embalagem dos produtos padronizados sujeitos a fiscali-

zação — empregou-se com absoluto êxito, sem que se tenha

registrado até hoje qualquer reclamação.

Essa orientação favoreceu o escoamento de nossa pro-

dução para os seguintes mercados consumidores que con-

tinuam dando preferência aos nossos produtos e adqui-

rindo-os à vista de certificados de classificação emitidos

pelo D.C.P.A.P.: estados de São Paulo, Rio Grande do

Sa!, Pará, Pernambuco, Rio de Janeiro. Paraná, Santa Ca-

tarina, Alagoas, Ceará; países — Estados Unidos da Amé-
rica do Norte, Alemanha, França, Suécia, Argentina, Ja-

pão, Holanda, Bélgica, Finlândia, Israel, Canadá, Ingla-

terra, Tchecoslováquia, Chile, Marrocos Francês, Poló-

nia, Noruéga, Áustria, Nova Zelândia e Austrália.

I — TRABALHOS REALIZADOS PELO D.C.P.A.P.

ALGODÃO: Foram classificados, da produção do Es-

tado, 21.972.327 quilos de algodão, inclusive 1.180.295 qui-

los de sub-produtos dessa matéria prima, conforme de-

monstrativo abaixo, que especifica a classificação por tipo

e classe, tendo predominado o tipo 3 e a fibra longa, ín-

dice da evolução dos cuidados dispensados ao beneficia-

niento, seleção, enfardamento, classificação c armazena-
mento do produto.

II — PRODUÇÃO DE ALGODÃO DO ESTADO

1. CLASSIFICAÇÃO POR TIPO

Tipos Sacas Pêso Liquido

1 1

(kg.)

2 447 54.190

3 83.773 11.415.676

4 48.210 6.495.518

5 13.939 1.910.845

6 5.465 628.581

7 1.982 211.481
S 505

[

54.536
9 181

1

20.545
Total por tipo 154.502

í

20.791.402
Sub-produtos 7.4G3

|

1.180.925
Total Geral 161.9fi5

|

21.972.327
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2. ESPECIFICAÇÃO POR CLASSE

229.415

l&í... 169
|

26 .631

9 ....
1 7| 981

Total por tipo . . . . ...
|

64.346
! 7.993.577

Sub-produto .... | 317
|

43.468
Total Geral .

|
64.663

i
8.037.045

POR CLASSE

Curta .... 1
749

|
139.603

Média |
61.506

|

7.652.027

|
2.091

|

201 .917

Total por classe .

.

. ..
|

64.346
|

7.993.577

Sub-produtos .... ....
|

317
|

43.463

Total Geral |
64.663

1

8.037.045

A exportação para o exterior e a cabotagem de algo-

dão, discriminada por 8 países e 10 Estados da Federação,
com as respectivas quantidades recebidas poi êsses merca-
dos, num total de 34.S36.440 quilos, representando o valor

comercial de CrS 739 326.592,50.

IV — EXPORTAÇÃO E CABOTAGEM DE ALGODÃO,
INCLUSIVE DO FINANCIADO, DISCRIMINADO

POR PAÍSES E ESTADOS

Discriminação | Volume Peso Líquido

! 1

(Kg.)

POR PAÍSES
Itália |

6.823
|

1.285.564

Japão |
6.267 1.165.801

Franca
|

5.522
1

1.030.750

Chile 8.220
|

1.560.863

Estados Unidos |
3.937

|

767.231

]
3.836

|

615.617

Alemanha ] 1.864
1

347.000

Uruguai 1
545

|

99.968

Total
1

37.014| 6.S72.791

POR ESTADOS
São Paulo

|
52.538

|

9.648.419

Rio de Janeiro
|

56.745
|

9.958.S91

Pernambuco | 33.871
|

5.199.289

Minas Gerais
|

5.787
|

1.037.748

Rio Grande do Norte
|

4.845
|

550.233
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I 347.300

Soas'.:.:

3

1 "6

,

01
L9h0

!
5

Santa Catarina.. J-gJ «g-f»Rio Grande do Sul i ^£5Total- Cabotagem .. ,.j 162.695

1

aT^g^íS

RESUMO
ta£cm Cr$ 737.326.592,50

V — AGAVE

Cabotagem 162.695 27.963 «46
Exportação 37. OH 8 R7:> 7<h

Total Geral 109.709 31. 836 !440

Valor Comercial da Exportação c Cabo-
/V seguir, temos a classificação de fibra de agave tam-

bém por (ipo c classe, totalizando 35.485.826 quilos onde
se constata predominância dos tipos 3 e 5, libras médias
e longas, graças aos cuidados dispensados por esse servi-
ço, ao beneficiamento e seleção do produto.

1 — PRODUÇÃO DE SISAL DO ESTADO

Discriminação Fardos

TOR TIPO
1

1

'
I

o
|

Total por tipo
j

Abaixo do padrão
j

Bucha
|

Total da produção ....
|

FOR CLASSE

Curta — 45 a 70 cm
|

Média — 71 a 90 cm
|

Longa — 91 a 110 cm
]

Extra-Longa — 110 cm aci-
jma

1

1

204
48. 83:: 9 380 262
54.468 1 10 333 212
43.466 8 290 665
15.866

|
032 944

162.633 1 31 037 287
4.113

i
778 623

35.862 3 «69 916
202.008

; 35 485 826

4.406 ! 883 095
69.971 13 358 229
82.021

|
15 586 184

1

6.235
|

1 209 779



Total por classe

Abaixo do padrão
Bucha . . . . :

Total da produção ....

162.633 1 31.037.287
4.113

i
778.623

35.862 3.669.916
202.608

i

35.485.826

A exportação de fibra de sisal — é abaixo discrimina-
da, por 19 países e 7 Estados da Federação, com as quan-
tidades respectivas recebidas por êsses mercados, perfa-
zendo um total de 45.861.992 quilos, que representaram o

valor comercial de CrS 245.868.323,50.

2 — EXPORTAÇÃO E CABOTAGEM DE FIBRA
SISAL, INCLUSIVE O FINANCIADO, DISCRIMI-

NADAS POR PAÍSES E ESTADOS

Discriminação Volume Peso Liquido

I I

(Kg.)

POR PAÍSES
1 104.625

]

17 612.934

|
84.058

|

15 674.914

|
11.831

|

2 259.331

i
11.794

|

2 075.000

|
10.144

|

1 876.345

|
8.561

]

1 712.232

|
7.489

i

1 474.474

|
4.082

|

750.000

|
2.506| 475.000

|
2.230

i

420.000

Marrocos Francês . |
1.784

|
322.000

.... |
1.650

|

215.000

3 — PRODUÇÃO AGRÍCOLA

A produção agrícola da Colónia alcançou os seguintes

níveis

:

Mandioca (Kg) . .

.

Arroz (Kg)
Bananas (unidades)
Abacaxis (unidades)
Mangas (unidades)

Côcos (unidades) .

Batata doce (Kg)
Feijão (Kg)
Milho (Kg)
Amendoim (litros)

Inhame (Kg) ... .

Fava (Kg)

90.382

12.145

23.760

1.053

2.556

6.016

10.584

2.9?4

930
167
370
388
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4 — PRODUÇÃO ANIMAL

Utiliza a Colónia os seguintes animais:

BOVINOS:
Inglaterra

|

1.340 247.680
Tcheco-Slováquia

|
918

j

184 .082

Dinamarca
|

884 170.000
Polónia

|
813

!
150.000

Chile
|

665 ! 133.000
Marrocos

|
53$ 100.000

Noruega
|

54
|

10.000
Total de Exportação

|
255.064' 45.681.992

POR ESTADOS
São Paulo 30 .498 5 084 .489
Rio Grande do Sul 6.287 1.167.247
Pará 1.626 301.573
Pernambuco 1 521 185.531
Rio de Janeiro 1.668 292 .883
Paraná 112 20.999
Santa Catarinha 27 5.019
Total da Cabotagem 41.739 7 057 741RESUMO

Cabotagem 41.739 7.057.741
Exportação 255.964 45.861.992

Total Geral 297 .703 52.919.733

Valor Comercial da Cabota-
gem e Exportação CrS 245.868.323,50

Finalmente, seguc-se a discriminação dos totais de to-
dos os produtos exportados, depois de classificados (18 pro-
dutos diferentes), com os respectivos valores comerciais,
perfazendo o total geral de 98.216.602 quilos que, por sua vez,
representaram um valor comercial total de
CrS 1.052.998.225,95. Vale salientar que não há noticias de
qualquer reclamação por parte dos mercados cosumidorcs.

VI - DEMONSTRATIVO DE TODOS OS PRODUTOS EX-PORTADOS E CABOTADOS, DEPOIS DE CLASSIFICA-
DOS, COM O RESPECTIVO VALOR COMERCIAL
Produtos Volu- Pêso Valor

mes Liquido Comercial
N.° (Kg ) (CrS)

Algodão em pluma
. 199.709 34.836.440 739 326 592 50

Fibra de agave .... 297.703 52.919.733 245.868l323;50
Fibra de caroa .. .. 659 69.623 414 432 65
Arroz 1-095 65.129 516.100,00
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Semente de mamona 14.421 874.871 1.800.979 50
Feijão macássar .

.

9.726 581.372 1.826.998 00
Feijão mulatinho 110 6.588 30.000 00

3.406 26.404 125.900 00
Peles de cabra 4.294 659.596 23.951.750 30
Peles de carneiro .

.

3.238 500.738 13.232.405 30
Peles de animais sil-

vestres 42 10.136 314.650 70
Couros de boi 1.129 527.775 6.904.887 00
Batatinha 20.552 1.168.325 2.507.812^50

Cebola 381 18.992 88.550,00
Abacaxi . . 64.500 2.600.000 6.158.000,00

Milho 55.700 3.325.680 9.595.004,00

Cêra de carnaúba .

.

94 6.900 288.000,00

Farinha de mandioca 368 18.300 47.840,00

Total 677.127 98.216.602 1.052.998.225,95

VII — FISCALIZAÇÃO AOS ESTABELECIMENTOS IN-
DUSTRIAIS, EMISSÃO DE CERTIFICADOS, OFÍCIOS

EXPEDIDOS E RECEBIDOS

A Fiscalização Itinerante levada a efeito pelo Depar-
tamento, atingiu os seguintes estabelecimentos, num per-
curso de 130.000 kms: 30 usinas beneficiadoras de algodão;
70 descaroçadores comuns de algodão; 127 prensas de alta,

média e baixa densidade, de algodão e agave; 344 desfi-

bradeirâs de agave e 17 fábricas de óleos vegetais. Fun-
cionaram normalmente 3 Secções de Classificação e 10

Postos de Fiscalização, subordinados ao Departamento.
Foram emitidos no mesmo período, 42.371 certificados, re-

sistros e lotes de classificação de todos os produtos, re-

cebidos 3.679 ofícios e circulares, e expedidos 1.521 ofí-

cios e circulares.

VIII — RENDA E DESPESA

A renda geral do D.C.P.A.P. foi de Cr$ 3.110.783.69,

i'a qual deduzidas as despesas na importância de. .

.

CrS 2.284.610,00, permitiu o recolhimento ao Tesouro do
saldo na importância de CrS 826.173,69. Èsse serviço não
ê repartição arrecadadora, sendo suas rendas recolhidas
pelos diversos setôres do Departamento da Fazenda, me-
diante-guias expedidas pelo D.C.P.A.P., e os recolhi-

mentos efetuados pelos interessados, na forma da legisla-

ção existente. Dêsse modo não há aplicação de rendas. As
despesas são realizadas rigorosamente dentro dos duodé-
cimos das verbas orçamentárias concedidas para o exer-
cício. Apenas foi estabelecido êsse confronto, com o in-
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tuito de revelar o equilíbrio eeonômico-financeiro verifi-

cado.

IX — ÊXITO OBTIDO

Durante o exercício de 1954. não somente foi manti-
do, mas ampliado e revigorado o critério recomendado no
inicio da atual Administração relativamente aos traba-
lhos de fiscalização ao beneficiamento, trânsito, enfarda-
niento, classificação e armazenamento de nossos produtos,
principalmente do algodão e do sisal, tendo como resul-
tado a completa reabilitação, nos mercados consumidores
nacionais e estrangeiros, da fibra do sisal paraibano.

Outro tanto aconteceu com a nossa produção algodo-
eira, de outras matérias primas e dos produtos comestí-
veis, sem que haja noticias de alguma restrição por parte
dêsses mercados.

A organização do D.C.P.A.P., distribuindo seu pes-
soal em 13 dependências por todo o território do Estado,
aliada à competência técnica, permitiu o trabalho efici-

ente cujos resultados foram atrás apresentados, merecen-
do acatamento não somente dos comerciantes e agricul-
tores beneficiados com sua ação, como também do órgão
fiscalizador federal pela aprovação total do trabalho rea-
lizado.

ASSE
|
Sacas Pêso Líquido

1 (kg.)

Curta

|

29.501
Média

|
51.425

Longa
|

73.576
Total por classe

j 154 .502
Sub-produtos

|
7.463

Total Geral
j 161.965

3.673.047
7.598.842
9.519.513

20.791.402
1.180.925

21.972.327

A classificação do algodão procedente de outros esta-
dos é abaixo especificada, também por tipo e classe du-
rante o mesmo período, num total de 8.037.045 quilos, in-
clusive 43.468 quilos de sub-produtos, com predominância
do tipo 4 e fibra média, o que revela melhor beneficia-
mento e seleção no algodão dêste Estado.
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III — ALGODÃO PROCEDENTE DE OUTROS ESTADOS,
CLASSIFICADO POR TIPO E CLASSE DE FIBRA

POR TIPO

Tipos 1
Sacas

| Pêso Líquido

| I

(kg.)

2 |
48

|
3.869

3
""

|
15.269 i 1.996.038

4 |
30.921

;
3.720.532

5
"" ....

|
13.677 1 1.646.548

e
'

. ]
2.763 1 369.563

'i
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COMUNICAÇÕES
Comunicações Rodoviárias

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

A construção, conservação e melhoramento das vias
de comunicações do Estado a cargo do Departamento de
Estradas de Rodagem, organizado segundo esquema se-
guido pelo serviço federal a que está vinculado. As aílvi-
dades dêsse Serviço desenvolvem-se dentro de um progra-
ma de obra anualmente elaborado à vista da previsão dos
recursos disponíveis para execução do plano geral.

I — ATIVIDADES EM 1954

1. MOVIMENTO FINANCEIRO (CrS)

a) Receita

Fundo Rodoviário Nacional (Estado) 24.570.289,00
Fundo Rodoviário Nacional (Município) .. 6.826.042,00
Dotação do Estado 5.000.000.00
Juros Bancários 105.018,10
Rendas Diversas 469.814,70

TOTAL 36.971.163,80

b) Despesa
Administração Geral 15.190.156,00

Construção de Estradas '. . .. 729.017,10

Conservação dc Estradas 6.998.388,80
Estudos e Projetos 739.919,30
Desapropriações e Indenizações 504.292,80
Auxílio aos Municípios 7.623.834,90
Aquisição de Veículos e Máquirais 2.405.161,30
Aquisição de Imóveis e Instalações 45.000,00

Móveis c Utensílios 324.864,30

Diversos e Eventuais 2.431.535,20

TOTAL 36.992.169,70

3. CUSTO DOS SERVIÇOS (CrS)

a) Estradas em construção
_ ^

Santa Rita-Mamanguape 174.536,40
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Cajazeiras-Jatobá X
?r Í«Í'nn

Antenor Navarro-Marizópolis í« onocn
Santa Rita-Campina Grande 323.808,60

TOTAL IOI.JSbjSO

b) Estradas conservadas

Santa Rita-L. R. G. Norte 908.716,40

Guarabira-Mamanguape-Rio Tinto 120.505,8o

Caie do Vento-Sapé-Mulungú 260.971,40

Cuitegi-Pilões-Arara-Coelho 533.814,26

Areia-Alagoa Nova-Alagoa Seca 516.975,62

Campina Grande-Alagoinha 107.588,80

Corta Dedo-Remígio-Areia 173.362,90

Itabaiana-Umbuzeiro (BR-23) 319.922,14

Ingá-Serrinha-Pe 367.356,46

Patos-Teixeira-Limites-Pe 159.433,30

Teixeira-Destêrro (BR-23) E. Zero 310.067,32

Tcixeira-Imaculada-Triunfo 267.694,70

Piancó-Flores 130.068,00

Luiz Gomes -Antenor Navarro-Marizó-
polis 867.881,70

João Pessoa-Cabedêlo 137.873,79

João Pessoa-Limites Pe 447 .372,39

TOTAL 5.629.604,98

A receita do exercício apresentou uma elevação de
CrS 5.879.608,10 sôbre a de 1953.

3. ESTRADAS CONSTRUÍDAS E CONSERVADAS

a) Demonstração da Despesa realizada por serviço

No setor de construção o D.E.R. executou, do seu Pla-
no Rodoviário, serviços de revestimento nas estradas Ca-
jazciras-Jatobá, Patos-Teixeira, Santa Rita-Mamanguape,
Antenor Navarro-Marizópolis, Teixeira-Destêrro e BR-23-
Sapé, dispendendo com isso Cr? 729.017,10.

b) Conservação de Estradas

Na parte de conservação de estradas dispendeu o
D.E.R CrS 6.998.388,80, numa extencão de 939 km, benefi-
ciando 31 municípios.

Segue a indicação das estradas conservadas com refe-
rência à quilometragem e despêsa realizada:

Estradas Extensão Despêsa
(Km) (Cr$
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João Pessoa-Cabedêlo 18 137.873,80
João Pessoa-Limite Pernambuco . 60 447.372,40
Santa Rita-Oratório 24 97.442,30
Esperanca-Remígio 12 69.466,50
Remígio-Areia 13 103.896,40
Alagoa Nova-Lagoa Sêca 20 123.061,40
Várzea Nova-Alagoa Grande . .

.

12 182.297,50
Várzea Nova-Alagoa Nova 13 137.930,80
Aíagoa Grande-Juarez Távora .

.

18 73.685,90
Santa Rita-Sapé 32 474.082,60
Mamanguape-Limite R.G.N 43 280 . 178,20
Guarabira-Mamanguape 42 112.715,70
Serraria-Arara 13 114.130,80
Borborema-Pirpirituba 16 128.598,30
Alagoa Grande-Alagoinha 17 107.588,80
Mamanguape-Rio Tinto 5 7.190,10

Café do Vento-Sapé-Mulungú . . 60 260.971,40
14 70.895,70

Sapé-Mamanguape 37 106.564,60

7 57 .023,30

12 109.057,30

11 4.567,60

BR-23-Ingá 13 72.761,70

21 217 .847,50

Itabaiana-Serrinha-Lim. de Per-
10 149.508,90

Salgado-Umbuzeiro 61 161.557,60

Café do Vento-Pilar-BR-23 12 30.304,10

Itabaiana-Una-BR-23 32 55 .298,60

Antenor Navarro-Marizópolis . . . 19 271.732,30

Bonito de Santa Fé-Conceição .

.

25 279 .734,90

São José de Piranhas-Bonito de
25 11.) . Cfi 4 ,1U

32 200.467,00

15 108.793,60

Tei^elrí r>es^ê^ro'

1alha^a
22 27.600,40

Teixeira-Limite Pernambuco (Fôr-

g 6.062 50
32 173.673^30

25 189.799,40

32 159.433,30

25 130.068,00

33 71.832,80

TOTAL 939 6.998.388,80

Foram beneficiados com a referida extensão conserva-

da os municípios de João Pessoa, Pedras de Fôgo, Santa

Rita, Cruz do Espírito Santo, Sapé, Mamanguape, Guará bi-
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ra, Serraria, Pilões, Araruna, Bananeiras, Areia, Alagoa
Nova, Picuí, Soledade, Campina Grande, Alagoínha, Ita-

baiana, Umbuzeiro, Ingá, Patos, Teixeira, Taperoá, Prince-

sa Isabel, Piancó, Antenor Navarro, Cajazeiras, São José de
Piranhas, Bonito de Santa Fé, Conceição e Pilar.

c) Melhoramento por conta dos auxilios Federais:

Ainda executou, em cooperação com o Governo Federal
(Obras Delegadas), os serviços de construção a seguir

enumerados, cujas despesas somaram CrS 3.693.502,90.

Estradas Despesa (CrS)
1 — Soledade-Picuí 332.823,90
2 — São João do Carirí-São José do
Egito 912.796,80

3 — Piancó-Princesa Isabel 933.650,40
4 — Sumé-Congo 149.891,50
5 — Cajazeiras-Jatobá 135.515,00
6 — Teixeira-Princesa 93.889,00
7 — Monteiro-Ipojuca 727.712,70
8 — Santa Luzia-Junco 82.920,00
9 — Brejo das Freiras-Antenor Navarro . 166.324,00
10 — Obra d'arte: Ponte sôbre o rio Pa-

raíba, em Pilar (estudo e locação) 157.979,60

TOTAL 3.693.502,90

4. EQUIPAMENTO

Visando melhorar o seu equipamento mecânico, o De-
partamento fez aquisição de uma moto-niveladora
"Adams", pelo preço de CrS 1.450.000,00, e de três cami-
nhões de carroceria fixa pela quantia de CrS 825.000,00.

Em suas próprias oficinas foram recondicionadas 2

moto-niveladoras "Gallion", um trator "International"

TD-9 e um rõlo-compressor "Gallion".

5. ESTUDOS E PROJETOS

Com estudos e projetos a despesa atingiu a
CrS 739.919,30, compreendendo as seguintes estradas:

Estradas Despesa (CrS)
Picuí-Soledade 73.564,70

Piancó-Princesa Isabel CrS 33.648,80

Santa Rita-Mamanguape 75.385,00
Guarabira-Araçagí 32.720,00
Sumé-Congo 71.415,00
Monteiro-Ipojuca 79.513,40
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Caiçara-Nova Cruz .... 19.814,00
Belém-Nova Cruz 63.648,00
Esperança-Remígio 12.615,00
Antenor Navarro-Marizópolis 16.000,00
Sapé-Café do Vento 72.000,00
Pilar-São Miguel de Taipú 21.000,00
Alagoa Grande-Alagoínha 45.000,00
Boi Velho-Prata 50.953,80
São João do Carirí-São José dos Cordeiros 33.883,60
Alagoa Grande-Ingá 38 .758,00

II — ASSISTÊNCIA AOS MUNICÍPIOS

Aos municípios cujas Prefeituras atenderam às e-
xigências que lhes estão impostas, distribuiu o D.E.R., do
Fundo Rodoviário Nacional, a importância de
CrS 7.623.834,90, de acordo com a especificação abaixo:

Municípios Valor (CrS)

Alagoa Grande 66.422,30

Alagoa Nova 69.129,50

Alagoínha 19.525,00

Antenor Navarro 75.823,30

Araruna 142.519,80

Areia 165.747,40

Aroeira 42.379,10

Bananeiras 156.360,90

Bonito de Santa Fé 36.413,10

Brejo do Cruz 65.069,00

Cabaceiras 148.349,20

Caiçara 98.203,50

Cajazeiras 260.007,10

Campina Grande 840.291,60

Catolé do Rocha 122.144,90

Conceição 75.532,60

Cruz do Espírito Santo 127.995,00

Cuité 218.303,70

Esperança 100.546,00

Guarabira 217.370,00

I„sá 54.883,80

Itabaiana ,
132.489,10

Itaporanga 115.224,50

JOÃO PESSOA 1.294.077,60

Malta íP -'8
352

Mamanguape 223. 016,oO

Monteiro • 181.395,50

Patos 275.171,60

Piancó 195.630,90

Picuí. '..*.'
.' 96.436,80
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Pilar

Pilões
Pirpirituba
Pocinhos
Pombal
Princesa Isabel

Santa Luzia
Santa Rita
São João do Cariri

São José de Piranhas
Sapé
Serra Redonda
Serraria
Solânea
Soledade
Souza
Sumé
Taperoá
Teixeira
1'iraúna
Umbuzeiro

TOTAL 7.623.834,90

III — EXERCÍCIO DE 1955

Para o corrente exercício a receita do D.E.R. está esti-

mada em CrS 41.500.000,00, para uma despesa prevista em
igual importância.

Do programa de obras do Departamento consta a con-
servação geral da atual rêde rodoviária a seu cargo, numa
extensão superior a 900 kms., e a construção de cinco pon-
tes, quatro pavilhões, um boeiro duplo e uma passagem su-
perior; obras d'arte essas distribuídas pelas seguintes es-

tradas :

Mamanguape-Rio Grande do Norte; Mulungú-Marí:
Várzea Nova-Alagoa Sêca; Antenor Navarro-Marizópolis;
Cajazeiras-Jatobá ; além da conclusão das obras situadas
na estrada Taperoá-Destérro.

No programa de pavimentação, de iniciativa do Gover-
no do Estado, será atacado, para conclusão ainda este ano.
o trecho da BR-23 até Sapé.

Pretende também o Departamento ampliar o seu equi-
pamento mecânico e aumentar sua frota de viaturas.

Para isso já adquiriu uma moto-niveladora Internacio-
nal e encomendou, à firma G. Vidal & Cia., do Rio de
Janeiro, dez caminhões com basculante, para entrega ime-
diata, ao preço de CrS 400.000,00 por unidade.

113.980,10

24.382,50
20.952,00
52.723,20

158.287,20
116.300,50

115.144,40
134.701,40

198.434,50
61.574,80

125.825,00

18.049,40
118.771,60
38.895,90

123.803,20

211.895,50
53.361,90

63.557,20
129.512,00

31.507,30
69.639.40
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ADMINISTRAÇÃO DO PÔRTO DE CABEDELO

O Pôrto de Cabedelo, único no Estado que permite a
ancoragem de navios de alto calado, beneficiado com os
serviços executados pela atual administração, apresentou
um vulto de movimento que atesta da oportunidade das o-
bras levadas à efeito em suas instalações, ao lado da capa-
cidade produtiva da Paraíba.

Prosseguiram no mesmo ritmo os trabalhos destinados
á ampliação das instalações portuárias e demais serviços
do pórto, como de tudo dá noticia em lugar próprio esta
exposição.

I — MOVIMENTO FINANCEIRO

1. Receita
A receita atingiu ao montante de CrS 8.248.750,20, con-

forme discriminação abaixo, verificando-se um aumento
cm relação à do ano de 1953, na quantia de CrS 2.159.036,40:

D :scriminacão Valor (CrS)

Utilização do Pôrto .. 1.310.398,00

Atracarão 220.072,00

Capatazias 2.156.485,50

ARMAZENAGENS

:

a) — interna 1.221.512,70

1>) — externa 60.562,90

c) — especial 924,00 1.282.999,00

Transportes 150,00

Sup. do aparelhamento
port 207.666,60

Sup. d'agua às embar-
cações 23.445,00

Serviços acessórios .. 2.289.532,50 7.490.719,20

Taxa adicional — 10% 64.152,30

Sõbre-taxa da União . 1.071,40

Serviços executados
nas oficinas 632.660,80

Aluguel de terreno .. 47.757.60

Rendas diversas .... 12.358,90 693.8*8,70

8.248.750,20

Obtendo-se, por mês, o seguinte resultado:

JANEIRO:
taxas portuárias . 526.897,70

taxa adicional .. 3.271,90

rendas eventuais 42.579,20 572.748,80

FEVEREIRO:

taxas portuárias . 658.241,30
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taxa adicional ... . 3.531,00

rendas eventuais 28.683,00

taxas portuárias . 475.926,70

laxa adicional .. 3.934,00

rendas eventuais 22.001,90 501.862,60

(axas portuárias . 621.416,50

taxa adicional . . 219,20

rendas eventuais 100.587,10 722.222,80

taxas portuárias. 394.198,90

taxa adicional .. 20.961,90

rendas eventuais 191.105,40 606.266,20

l:\xas portuárias . 467.002,90

taxa adicional .. 4.254,10
rendas eventuais 66.920,70

laxas portuárias 587.198,10

taxa adicional .. 8.766,90
rendas eventuais 8.558,60

taxas portuárias . . . 637.511,40

t.ixa adicional . . . . 2.147,80

rendas eventuais . . . . 67.524,10 707.183,30

690.455,30

SETEMBRO:

taxas portuárias
taxa adicional .

.

rendas eventuais

617.689,90

5.557,20

7.005,30 630.252,40
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OUTUBRO:

taxas portuárias .... 080.523,40
taxa adicional 4.298,20
rendas eventuais 17.484,50 702.306,10

NOVEMBRO:

taxas portuárias . . . . 722.730,70
taxa adicional 3.206,10
rendas eventuais ... 31.465,10 757.130,00

DEZEMBRO:

taxas portuárias . . . 1.101.402,70

taxa adicional 4.004,00
lendas eventuais . . . 109.933,80 1.215.340.50 8.248.750,20

2 — DESPESA

Na ferma da distribuição em seguida feita, verifica-se
que a despesa realizada no decurso do ano próximo findo
elevou-se à quantia de Cr$ 8.136.455,50:

Discriminação VALOR (CrS)

Administração 112.256,40

Escritórios 1.060.311,18

Armazéns 477.209,57

Oficinas 878.047,52

Guindastes 336.063,77

Conferências de Mercadorias 308.933,10

Acostagem de vapores 106.576,20

Policia portuária 267.553,05

Instalações elétricas 171.900,67

Sub-estaeão 26.666,38

Automóvel 175.710,82

Caminhão 41.234,09

Serviço de carga e descarga 2.353.556,00

Conservação 367.873,25

Consumo de energia elétrica 32.523,40

Acidentes no trabalho 246.672,90

Contribuições sociais 226.141,56

Salário-família 404.535,90

Salário-espôsa 185.000,00

Despesa eventuais 357.689,80
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8.136.155,50

Verificando-se a seguinte percentagem:

Discriminação VALOR (Cr?)

Pessoal — custeio 6.944.016,80

Pessoal — conservação 308.594,40 7.252.611,20 —89,1%

Material — custeio 824.565,45

Material— conservação 59.278,85 883.844,30 — 10,9%

TOTAL 8.136.415,50 — 100%

3 — SALDO VERIFICADO

A 31 de dezembro foi encerrada a escrita portuária, ve-

rificando-se um saldo de CrS 112.294,70, que poderia ter

sido maior se não fôra o pagamento de cêrea de CrS .

.

400.000,00 correspondentes a despesas realizadas em 1953,

ciue não poderam ser atendidas naquele tempo. Observa-
se, ainda, que as tarifas em vigor não correspondem aos
encargos a que se referem, {apresentando sempre uma
despesa superior à arrecadação, como vemos no caso
de Capatazias, cujo título de receita, se destinando ao a-
tendimento da despesa do Serviço de Carga c Descarga,
foi inferior a esta na importância dc CrS 197.070,50. Tal
situação caminha para o equilíbrio financeiro com aumen-
to das taxas já aprovado pelo Ministro da Viação c Obras
Públicas, em portaria número 1281, de 30 de dezembro úl-

timo, e que deverá entrar em execução dentro dc alguns
dias quando concluídas as formalidades legais.

II — Taxa dc Emergência
(Dccreto-Lei 8.311. de 6 de dezembro de 1945)

Além da receita anteriormente indicada, arrecadou
também a Administração, sob o título acima, a quantia de
CrS 1.348.858,40, efetuando despesa no valor de CrS
1.194.543,90, com o pagamento da terceira e última presta-
ção referente a aquisição e montagem de três guindastes
novos procedentes da Alemanha.

Ao encerrar-se o exercício, o saldo desta conta era de
CrS. 2.282.503,10, cuja importância se encontra depositada
no Banco do Brasil, nesta Capital, e destina-se ao prosse-
guimento do plano de reaparelhamento das instalações
portuárias, previsto na relação-programa aprovada por
portaria Ministerial número 32, de 15 de dezembro de
1953, quando no Ministério o atual Chefe do Govêrno, de-
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pendendo a sua conclusão da obtenção de um motor-bomba
completo para combater incêndio, uma locomotiva Diesel,
nm trator Fend de 100 toneladas de tração, um equipamen-
to para escafandro, um conjunto elétrico, dez vagões-pran-
cha e dois mil metros de trilhos, para o que se procedeu,
em data de 8 de março do ano próximo findo, à necessária
concorrência publica, na qual tomaram parte quatro con-
ceituadas firmas desta e de outras praças do País, não
se tendo feito ainda requisição na espera da competente
licença de importação para os materiais de procedência
estrangeira, solicitada ã Superintendência da Moeda e do
Crédito por oficio número 221, de 20 de nutnbrj ultimo.

JII — ALMOXARIFADO

O balanço realizado em 31 de dezembro de 1954 con-
feriu a existência cm estoque no almoxarifado do Põrto
de materiais no valor de Cr? 793.982,03, registrando êsse

serviço uma entrada de Cr§ 807.422,60 e uma saida de
Cr$ 808.421,60, no decorrer daquele ano, como demonstra o

quadro seguinte:

MESES I Aquisição
j

Aplicação
;

Estoque

Dezembro de 1953
| — |

—
|

795.981,03

Janeiro I 54.576,50
|

58.554,06
|

792.003,47

Fevereiro 48.056,20
|

42.645,48
1
797.414,19

Março
j

36.982,60
|

54.118,52
\

780.278,27

Abril . .
|

68.989,00
|

66.131,19
\

783.136.0S

Maio ... .
I

86.080,90
|

95.986,76 I 773.230,22

Junho 47.309,70
|

49.512,43
|

771.027,49

Julho . ..
;

56.113,60
!

73.218,30
\

753.922,79

Agosto . . .
|

64.676,80
|

48.714,56
j

769.885,03

Setembro |. 88.554,70
|

62.763,94
|

795.675,79

Outubro
i

71.894,50
j

78.935,44
|

788.634,85

Novembro
i

47.231,20
|

64.534,51
|

771.331,54

Dezembro ...
I

136.956,90
|

114.306,41
|
793.982,03

TOTAL ...
j
807.422,60

|
809.421,60 |

—

IV — MOVIMENTO DE VAPORES

No correr do ano a que se refere esta exposição, verifi-

cou-se a entrada no Pôrto de trezentos e oitenta (380) na-

vios de diversas nacionalidades, sendo duzentos e oitenta

e oito (288) nacionais e noventa e dois (92) estrangeiros,

arusando o movimento uma elevação de treze (13) vapo-

res em relação ao ano de 1953.
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V — MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS

O quadro abaixo demonstra, por quilograma e por mês,

o movimento das mercadorias procedentes do pais e do es-

trangeiro, bem como o volume da carga exportada por ca-

botagem e para o exterior:

|

IMPORTAÇÃO (Kg)
,

EXPORTAÇÃO (Kg)
MESES :

1

;
Do Interior Do Exterior Cabotagem Para o Extc.

Janeiro
Fevereiro
Marco
Abril

Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro
TOTAL

5.737.000

4.119.000

4.132.000

3.372.000

3.300.000

5.309.000

4.113.000

6.202.000

5.733.000

3.726.000

4.633.000

5.077.000

55.453.000

2.167.000

3.319.000

4.260.000

2.105.000

456.000

4.877.000

4.638.000

4.473.000

780.000

5.514.000

5.218.000

4.625.000

42.432.000

X.288.000

4.467.000

5.511.000

7.048.000

5.511.000

12.047.000

9.509.000

10.646.000

11.616.000

8.853.000

12.041.000

13.920.000

109.457.000

8.298.000

5.799.000

3.557.000

3.232.000

2.573.000

1.577.000

3.412.000

2.827.000

2.523.000

3.182.000

2.356.000

3.983.000

43.319.000

Somando-se as quantidades acima indicadas, vcrifi-

ca-se que o movimento de carga atingiu a 250.661.000

quilos, sendo 97.885.000 quilos importados e 152.776.000

exportados, representando uma diferença para mais, em
relação ao ano de 1953, de 67.074.200 quilos, ou sejam,
71.400 quilos sóbre a carga de importação e 67.002.800

quilos sóbre a de exportação.

VI — OFICINAS MECÂNICAS E DE CARPINTARIA

Com o objetivo de assegurar maior arrecadação, de mo-
do a evitar a situação deficitária em que foram encontradas,
permitiram-se às oficinas a realização de serviços para ter-
ceiros, sem prejuízo das necessidades da Repartição Gra-
ças a tais providências, de ano para ano, foi aumentando a
receita decorrente desses trabalhos, como comprovam os
dados comparativos adiante indicados:

RENDA DAS OFICINAS

ANOS
1950 .

CrS
22.647,20
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1951
1952
1953
1954

199.943,00

470.038,40

538.758.40

632.660,80

As condições financeiras da Repartição não permiti-
ram vultosas compras de máquinas e equipamentos para
melhor aparelhagem das instalações portuárias, de mo-
do que foram elas limitadas ao indispensável para o an-
damento do serviço. Destacam-se: talha manual com ele-
vação de quatro e meio metros; cabo de aço para guindas-
tes; chaves automáticas para eletricidadé; uma parte de
fórça para a marinete Dodge, de uso da Administração, e
outros materiais destinados ao reparo e enrolamento de
motores, conservação das linhas férreas e das cortinas de
aço.

VII — MONTAGEM DE GUINDASTES

Foi concluída a montagem dos três guindastes rovos,
adquiridos na Alemanha pela quantia de CrS 2.786.902,50,

sendo um de 5 e dois de Ya toneladas. O funcionamento
desses aparelhos, que exige elevada quantidade de energia,
tem sido retardado em face das dificuldades para a importa-
ção do conjunto elétrico, já incluído na relação-programa e-

laborada para ampliação dos serviços portuários.

VIII — CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉ NS

Sob a direção da firma construtora Emílio Hinko Ltda.
e devidamente fiscalizada pelo Sexto Distrito de Portos,

Rios e Canais, está em prosseguimento a construção de qua-
tro armazéns do Pôrto, cobrindo uma área total de 8.000m2,
com despesa orçada em CrS 21.452.000,00. Para a breve con-
clusão dessas obras não tem faltado, no que se faz necessá-
rio, a cooperação da Administração.

Logo permitam as condições financeiras será inicia-

da a construção de um prédio destinado às oficinas me-
cânicas e de carpintaria, de acordo com o estabelecimento

na relação-programa aprovada, somando a despesa em
CrS 1.200.000,00, a ser custeada com o produto da Taxa dc

Emergência.

IX — OBRA A SER REALIZADA

X — AUMENTO DE CAIS

Medida de grande alcance, destinada a evitar o con-
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gestionamento do Pôrto e a atender às necessidades do

comércio do Estado, será o aumento do cais, ja solicitado

pelo Governo do Estado ao Departamento Nacional de Por-

tos, Rios e Canais, e providenciado com a abertura da

concorrência pública para a construção, especificada cin

edital publicado no Diário Oficial da União de 25 de maio

de 1954.

XI — RELAÇÃO—PROGRAMA

O plano de reforma e ampliação do Pôrto de Cabede-

lo, que inicialmente foi projetado para financiamento pela

Comissão Mista Brasil — Estados Unidos, sofreu modifi-

cações, em virtude da impossibilidade dessa solução. O no-

vo plano de obras, indicado na Relação-Programa aprova-

da pela Portaria n°. 32, de 15 de dezembro de 1953, quando

no Ministério da Viação e Obras Públicas o atual Governa-
dor do Estado, prove a execução de vários serviços de utili-

dade imediata, como está indicado no quadro anexo.

* Xn — DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS,
RIOS E CANAIS

Prosseguiram as atividades dêssc serviço no exercício

de 1954, sendo de destacar, além das referencias já feitxs

nesta exposição, as seguintes obras que realiza:

1. — Guia-Corrente

A fim de assegurar regularidade e melhorar as condi-
ções de navegabilidade no canal de acesso ao Pôrto de Ca-
bedelo, foi projetada pelo D. N. P.R.C, a construção de
um ancoramento constituído de blocos de pedras graníti-

cas, com a extensão de 950 metros, enraizado na extremi-
dade norte do Cais.

Essa obra está sendo construída pela firma Pedreira
Reunidas Ltda.. sendo o seu custo estimado em CrS
21.646.038,00.

2 — Cais Sanhauá

Durante o ano de 1954 foram executados trabalhos de
cravação e renovação de estacas de concreto armado para
a reconstrução da ponte de acesso ao Cais Sanhauá, para
funcionamento em futuro próximo substituindo o Pôrto
do Capim, atualmente sem condições para atender às ope-
rações de atracação e movimentação de carga das peque-
nas embarcações que navegam até esta Capital.
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3 — Abastecimento d'água

O Pôrto de Cabedelo terá, em breve, assegurado o íor-
nccimento de água para as embarcações, como também toda a
vila será servida de água potável, fornecida pelo Serviço
que atualmente prossegue em ritmo animador. A capta-
ção será feita do lençol freático, através de 11 poços de
concreto armado já quase totalmente construídos, achan-
do-se distribuídos numa área de 527.000 metros quadrados,
à margem esquerda da rodovia João Pessoa-Cabedelo, na
altura do quilómetro 15. Para a desapropriação desse ter-
reno ,já foi distribuído o crédito de CrS 632.400,00.

Destinados à construção da Hnba adutora, com a ex-
tensão de 2.600 metros, já foram recebidos pelo Pôrto
2.000 metros de tubos de ferro fundido de 200mm de diâ-
metro interno e paredes reforçadas, aguardando-se a en-
trega dos 600 metros restantes.

A distribuição da água será feita por meio de um re-

servatório em torre, de concreto armado, com capacidade
para 500.000 litros, obra que será concluída no próximo
mês de outubro.

Providencia, no momento, o Departamento, a aquisi-

ção do material para a construção da rêde da distribuição

como também das instalações para tratamento e elevação
da água.

4 — Defesa das ?raias

No decorrer do ano findo foram construídas pela firin»

construtora de Portos e Estradas Ltda. 2.532,83 metros li-

neares de espigões de madeira, na importância total do
CrS 2.167.449,90, distribuídos entre as praias de Lucena e

Gonçalo, esta em Tambaú. Foram também situadas, em
trecho da praia Baía da Traição, em Mamanguape, 5 es-

pigões, que, entretanto, não resistiram muito tempo dada
a violência das vagas.

XIII — MELHORIAS AO FUNCIONALISMO

Valendo-se da autorização contida na Lei n.1.163, de 17

de março de 1955, que concedeu aumento úe vencimentos
ao funcionalismo do Estado, fei assinado pelo Chefe do

Governo, o Decreto n. 778, de 11 de maio de 1955. que_ "au-

menta vencimentos de funcionários da Administração do

Porto de Cabedelo, salários dos extranumerários. cria ex-

tingue c reestrutura cargos isolados e de carreira e dá ou-

tras providências".
A fim de atender à situação dos doqueiros. necessitados,

também, de melhoria, o Govêrno autorizou a Administra-
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cão do Põrto, em oficio de 13.5.1955, a conceder um aumento
de 25% em seus salários e fixar novas taxas para mão
de obra dos serviços de capatazia, condicionando tais pro-
vidências à aprovação pelo Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Serviço Telefónico de João Pessoa

Vcrificou-se, no corrente ano, a substituição dos co
missionários do Serviço Telefónico desta Capital. Serviço
concedido à Emprèsa Sul Americana de Telefones SA,

foi por essa Companhia instalado e explorado até 1.° de
fevereiro do ano em curso, data em que transferiu o pa-
trimónio e os direitos à Emprêsa Telefónica da Paraíba
Ltda., organizada para a gestão do negócio.

O assentamento do Govérno, indispensável para que
se operasse a transferência, foi precedido do exame da
conveniência, ajuizada por comissão para tal fim desig-
nada. Constituída por representante do Govérno do Es-

tado, da Associação Comercial e da Prefeitura da Capi-
tal, recebeu a Comissão, expressamente, incumbência de
opinar sôbre a idoneidade técnica e financeira da firma

adquirente, as vantagens, representadas por ampliação e
melhorias do Serviço, decorrentes da transferência, e a
oportunidade de modificação das tarifas.

Sob a responsabilidade de novos concessionários fun-
ciona, assim, o Serviço desde inicio do corrente ano, es-
tando a emprêsa empenhada em proceder à revisão das li-

nhas existentes, enquanto aguarda a chegada do material
encomendado para extensão das rêdes.

Autorizando a transferência da concessão, firmou o
Chefe do Governo o seguinte despacho: "Concordo com a
pretensão dos requerentes, tendo em vista o parecer da
comissão designada para verificar o preenchimento de
condições essenciais à transferência do contrato.

Deve, no entanto, o estudo visando o aumento das ta-
rifas, ora em vigor, ficar dependendo da objetivação do
plano de melhoramentos materiais e ampliativos dá réde
de comunicações anunciado na própria petição dos re-
querentes".
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SERVIÇOS ARTICULADOS COM O

GOVERNO FEDERAL

SECÇÃO DE FOMENTO AGRÍCOLA

A Secção de Fomento Agrícola, do Ministério da Agri-
cultura, é mantida em regime de acordo com o Estado, con-
correndo as duas entidades com recursos para o custeamen-
to dos serviços que realiza. Em 1954 a contribuição do Mi-
nistério foi de CrS 1.309.000,00, contra CrS 650.000,00 do Es-

tado. Para o corrente exercício novo aditivo foi incorpora-

do ao acordo, visando maior amplitude para o serviço, pe-
lo qual a prestação do Estado ficou elevada para
CrS 1.000.000,00 e a do Ministério da Agricultura para
CrS 2.000.000,00.

As informações em seguida publicadas retratam as a-

tividades durante o exercício passado.

I — DISTRIBUIÇÃO DE SEMENTES, MUDAS
E ESTACAS

No exercício de 1954, essa contribuição do Fomento foi

a seguinte:

Algodão Herbáceo 377.230 kg.

Algodão Mocó 149.937 "

Feijão 191.526 "

Milho 61.570 "

Arroz 5.000 "

Total 783.263 "

Enxertos de citrus 9 . 181

Abacateiros 600

Sapotizeiros 300

Total 10.081

Hortaliças diversas 120.000 mudas
Cajueiros 2.000 "

Mamoeiros 500 "

Abacaxi .. 1.500 "
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Jaqueiras
Bananeiras
Coqueiros
Algodão arbóreo (Torrão paulista)

Total 206.130 "

Foram beneficiados com essa distribuição 3.480 agri-

cultores, localizados nas diversas zonas agrícolas subordi-

nadas à Secção.

II — CAMPOS DE COOPERAÇÃO

Foram preparados 73 campos em cooperação, cobrindo

uma área de 1.680 Ha, assim especificados:

300
1.430

400

80.000

Algodão Mocó 10 com 215 Ha
Algodão Herbáceo 8 " 134

Algodão Herbáceo, Milho e Feijão ... 44 " 1.071 "

Algodão Herbáceo e Feijão 4 " 80 "

Algodão Herbáceo e Milho 3 " 110 "

Milho e Feijão . . .-. 3 " 65 "

Amedoim e Feijão 1 " 5 "

Total 73 1.680 "

III — ADUBOS, INSETICIDAS E FUNGICIDAS

A distribuição de adubos, inseticidas e fungicidas, du-
rante o exercício de 1954, foi a seguinte:

Adubo orgânico 150 toneladas
Adubo químico 3 "

Inseticidas 5 "

Fungicidas 2.280 litros

Foram beneficiados com essa distribuição 125 agriculto-

res.

IV — MAOUINÃRIO

O número de máquinas empregadas nos campos de coo-
peração e nos estabelecimentos oficiais foi o seguinte: 36
tratôres, 24 arados, 26 grades de discos lisos, 2 discos re-
cortados, 6 semeadeiras e 150 cultivadores de tração ani-
inaL



V — MELHORAMENTO DO ALGODÃO

Uma constante preocupação da Secção tem sido a de-
fesa do algodão de fibra longa, o conhecido algodão "Mocó".
Com êsse objetivo vem mantendo também serviços de pro-
paganda e divulgação das qualidades dessa fibra e das ra-

zões que ditam o interesse de conservar a sua homogenei-
dade. Ao lado dêsse trabalho, foi iniciado serviço de coope-
ração com o fornecimento de sementes selecionadas proce-

dentes da Estação Experimental de Cruzetas. As sementes
dêsse campo adquiridas pela Secção, são as ultilizadas na
fundação de novas sementeiras. Em 1954 foram instalados

mais cinco campos, que estão "enraizados" pelo processo do
"torrão paulista". Dentro de pouco tempo disporá a Secção

de sementes suficientes para abastecer grande parte da
área de plantio do algodão Mocó.

VI — CENTRO DE TRATORISTAS

No exercício de que se ocupa esta exposição foram pre-

paradas 3 turmas de tratoristas, com 62 concluintes, sendo

a duração do curso de 3 meses com aulas diárias.

VII — PATRULHA MECÂNICA

Compõem a Patrulha moto-mecanizada, 54 tratôres, dos

quais 5 com buldozer. Estes últimos continuam em ativida-

de de desbravamento do vale do Jacoca, distante 6 Km da

Capital, ao qual está reservado importante papel no abas-

tecimento da cidade.

A Patrulha Mecânica rendeu CrS 143.062,30.

RECOLHIMENTO FEITOS EM 1954

, . „ x, í, M CrS 14.138.481,20
Revenda da C.P.K.M v

461.527,30
Revenda da D.F.P.V •
Campo de Fruticultura de Espirito Santo ^
(1/3 da safra) 300 ! 018,30
Renda dos P.A.P 143.062,30
Patrulha Mecanizada .... •

91 51goo
Animais vendidos em leilão

'

CrS 15.350.295,90
Total
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PRODUÇÃO DOS POSTOS AGRO-PECUA'RIOS DO
ESTADO, DURANTE A SAFRA DE 1953/1954

Espécie

Quan-

tidade

(kg)

(CrS)

3.000,00

4.000,00

7000,00

750,00

15.000,00

6.000,00

3.300,00

2.400,00,

30.000,00

6.068,00

1.809,00

3.222,80

760,00

15014,00

7.740,00

3.000,00

1.500,00

20.805,80

12.240,00

P. A. P. BANANEIRAS:

Milho "amarelo" (em estoque) .

Batata-doce (em estoque) . .

Hortaliças diversas (em estoque)

Macaxeira (em estoque)

Plantas forrageiras (em estoque)

P. A. P. Sapé:

Milho "amarelão" (cm estoque)

Fava "Rio Tinto" (em estoque)

Feijão Macássar (cm estoque) .

Feijão "mulatinho" (em estoque)

Inhame (em estoque)

Hortaliças diversas (em estoque)

Feijão de porco (em estoque) .

Feijão "sorgo"

P. A, P. Tacima:

\

Milho "amarelão" (recolhido) .

Fava (recolhida)

Algodão "mocó" cm rama (re-

colhido

Feijão "mulatinho" (em estoque)

P. A. P. Alagoinha:

Algodão herbáceo em pluma (re-

colhido)

Milho "amarelão" (em estoque)
Feijão "mulatinho" (em estoque)

P. A. P. Princesa Isabel



2S.SOO.00

14.000.00

11.538,50

36.423,00

28.000,00

4.503,00

4.150,00

4.500,00

Milho "Assis Brasil

que)

Fava (em estoque)

Total geral . .

.

68.810,00

64.423,00

(em esto-

Algodão "mocó" em rama (em
estoque) ....

Milho "Assis Brasil" (em esto-

que)

Feijão "macássar" (em estoque)

P. A. P. Monteiro

Algodão "mocó" cm rama (re-

colhido) .... .... ........

P- A. P Patos:

Algodão "mocó" em rama (re-

colhido)

Leilão de seis (6) bovinos ....

P. A. P. Pombal:

Algodão "mocó" em rama (re-

colhido)

Feijão "macássar" (em estoque)

Milho "Assis Brasil" (cm esto-

que)

P. A. P. Campina Grande:

I I

15.000
|
12.500,00

|

—
4.500

í
T.000,00 |

31-500,00

—
|

—
i

300.018,30

IX — PRODUÇÃO DO CAMPO DE FRUTIFICULTURA TRO-
PICAL DE ESPIRITO SANTO

I Unida-
|
Quanti-

de I dade

Valor (CrS)

Enxertos de laranjeiras diversas

Tomate
Melão
Laranjas diversas

Milho verde

uma
espiga

5.681
|

38.962
j

31.660
I

111.679
|

29.276
|

17.043,00

71.621,30

39.954,50

26.686,20

10.830,40
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H 1
5.088 8.254,50

Batata-dòce "
1

9.830 7.733,00

litro
|

2.972 7-431,80

kg 5.919 5.038,00

908 2.794,00

2.732 2.377,50

J.024 3.644,00

1.303 2.204,00

6.488 10.078,60

Total 215.690,80

X — PRODUÇÃO DO VALE DO JACOCA PELA
PATRULHA MECÂNICA

Espécie |
Unidade \

i
(Kg)

1

Valor Cr$

|
549.090

|

61.995,40

|
9.270

|

22.094,00

|
21.159

|
17.623,00

. | 6.000
I

10.000,00

|
13.470

]

5.607,50

|
4.690

|

4.852,00

1
521

|

2.428,40

. |
1.600

|
1.995,00

.| 445
I

1.850,00

1
618

|

i:545,00

|
1.645

|

1.371,00

1 '14
I

1.170,00

1
661

1
1.102,00

Produtos diversos |
2.142

|
2.929,00

|
512.016

|
136.562,30

SERVIÇO FLORESTAL

O Serviço Florestal, resultante de convénio firmado em
23 de maio de 1951 entre o Govêrno do Estado e o Ministé-

rio da Agricultura, com a finalidade de fomentar o floresta-

mento ou reflorestamento, compreendendo, também a ar-

borização da cidade e rodovias, apresentou em 1954 elevado

índice de produtividade, como atesta a especificação aqui

feita. . i

'

i
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I — POSTOS DE REFLORESTAMENTO

Para melhor atender às diversas regiões do Estado fo-ram instalados vários postos de reflorestamento, localizadosnas seguintes cidades:
°s

1) — Jardim Botânico (Capital)
2) — Mandacaru »>

3) — Alhandra
4) — Sapé
5) — Mamanguape
6) — Guarabir.i
7) — Itabaiana
8) — Areia

9) — São João do Cariri

L, PRODUÇÃO DO JARDIM BOTÂNICO

A produção de essências florestais preparadas no Jar-
dim Botânico foi muito variada, atingindo a produção.
J 19.540 mudas e a distribuição 102.570, verificando-se um
saldo de 16.970.

A produção de eucaliptos, êste ano, no Jardim Botâni-
co, foi apenas de 94.230 mudas, cabendo 25.310 às demais es-
sências, destacando-se o inicio da produção de plantas como
Albizia, Algaroba, Cedro, Craibeira, Pau Darco amarelo e
róxo, Sabiá, Sucupira, Turco e Algoroba Mesquita, prove-
niente esta última da Fazenda "São Miguel", no Rio Gran-
da do Norte, e ofertada ao Serviço Florestal pelo Agróno-
mo Carlos Farias, por se tratar de uma outra espécie for-
rageira.

A diminuição da produção de eucaliptos é uma conse-
quência do retraimento do próprio Serviço Florestal, que
está aconselhando o plantio dessa essência australiana a-
oenas na formação de faixas protetoras das culturas agrí-

colas e em terreno onde não haja perigo da secura provo-

cada pela transpiração intensa, que ocorre com as suas di-

veisas espécies. E' intuito do Serviço elevar ao máximo a

produção das essências nordestinas, principalmente Crai-

beira, Sucupira e Cedro, além dos Pau-Darco amarelo e ro-

xo, que constituem excelentes plantas para formação de

bosques artificiais e para futura exploração de madeira.

2. PÔSTO DE MANDACARU

Voltou êsse Posto à secção da Federação das Associa-
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ções Rurais do Estado da Paraíba, ao qual pertence. Em
1954, quando sob a orientação do Serviço Florestal, produ-
ziu 8.090 mudas, das quais foram distribuídas 3.189.

A maior produção dêsse Pôsto foi em plantas orna-
mentais, fornecidas para a arborização desta Capital e de
várias cidades do interior, destacando-se Guarabira, San-
ta Rita, Alagoínha, Taperoá e Pocinhos.

3. PÔSTO DE ALHANDRA

lisse Pôsto se encontra cm face de instalarão, dc morto
que não foi possível atingir o nível de produção prevista,

dada a natureza do terreno escolhido.

4. PÔSTO DE SAPE'

O Pôsto de Reflorestamenlo de Sapé, situado no Pôsto
Agro-Pecuário, da Secção dc Fomento Agrícola, vem cada
ano firmando a sua posição nesse importante município da
catinga litorânea.

Apesar de não ter recebido o necessário auxilio para a
sua manutenção, a produção vem se desenvolvendo cada
ano, atingindo a 47.063 mudas, com vantaeem sobre a do
ano de 1953, que foi de 35.800, o que vem demonstrar o in-

teresse despertado pelo Pôsto naquele município. Dessas
mudas foram distribuídas 35.658.

5. PÔSTO DE MAMANGUAPi:

Êsse Pôsto Florestal está destinado a ser um dos melho-
res no interior do Estado, cracas h% condições exceneionais
do municíoio e à sua nrópria posição, em terreno doado ucío
Governo do Estado para êsse fim, dispondo de magnifica
instalação. 'inclusive sef'<- na cidade, nara a c^pra de mu-
das aos interessados. Acresce ainda que o Horto dc Ma-
raaneuaDe, ppla sua posição ecológica, é o mais chuvoso
do Estado e disnondo de terras férteis em abundância. Não
tem o Serviço ali se limitado apenas à produção de essên-
cias florestais, mas também de frutícolas, dada as condi-
ções especiais do município já aludidas.

Assim, é que se destaca das fruteiras o genipapeiro,

plaina de relevante importância económica para a zona
porque produz, além de excelente madeira para fins es-

peciais, magnífico fruto para atender à indústria vinícola

existente nesta Capital.

Por outro lado, há grande interêsse na produção de
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mudas de maracujá, dadas as qualidades dessa essência
frutícola, como produtora de excelente suco; a pimenta
do reino não tem sido descurada pelo Serviço em íace da
procura para produzir arrimada ao cajueiro, que é muito
disseminado no município. Outra essência de grande inte-
resse e muita procura é o Urucú, que vem obtendo excelen-
te preço. A produção do Pôsto elevou-se a 30.826 mudas,
das quais foram distribuídas 9.506.

6. PÔSTO DE GUARABIRA

Com a extinção do Pósto Florestal de Monteiro, foi ins-

talado o de Guarabira, dadas as condições peculiares do
município e a ajuda dos podêres locais, representada pela

doação de terreno para sua localização. Dessa maneira
fica fechado o triângulo Sapé, Mamanguape e Guarabi-
ra, os três municípios mais importantes para o abasteci-

mento da Capital, não só de géneros alimentícias como pe-

la produção de lenha para diversos fins. Apesar de ter sido

fundado quase no fim do ano, a sua produção atingiu a.

.

3.153 mudas de que foram distribuídas 75.

7. PÔSTO DE ÍTABAIANA

Ainda não funciona em caráter definitivo o Pôsto de

Itabaiana, uma vez que não dispõe de terreno próprio para

os seus trabalhos, utilizando pequena faixa que foi cedida

em caráter provisório. Entretanto é de grande conveniên-

cia uma instalação mais adequada para atender à Impor-

tante zona da catinga litorânea, principalmente com plan-

tas arbóreas destinadas ao revestimento do solo e á produ-

to de frutos e folhas para a pecuária. Apresentou uma

produção de 1.273 e uma distribuição de 962 mudas

8. PÔSTO DE AREIA

Anexo à Escola de Agronomia do Nordeste, hoje fede-

ralizada e pertencente ao Ministério da Agricultura, fun-

ciona o Pôsto de Reflorestamento de Areia, em terreno

cedido pelo Diretor daquele Estabelecimento onde vem

prestando úteis serviços desde a sua instalação em

Trata-se. como no município de Mamanguape de excelen-

te clima para a produção de essências de qualquer nature-

za, principalmente as frutícolas.
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9. PÔSTO DE SÃO JOÃO DO CARIRI

funcionando, agora, anexo ao Pôsto Agro-Pecuáíio, as
suas atividades foram limitadas à preparação de semen-
teiras.

O quadro a seguir permite a comparação da produção
dos diversas Postos e o interèsse dos habitantes de cada
região na procura de mudas.

POSTOS Essências Florestais

Produzi-
das

Jardim Botânico
Pòsto de Mandacaru
1'ósto de Alhandra
Pôsto de Sapé
Pôsto de Mamanguape ....

Pòsto de Guarabira
Pôsto de Itabaiana
Pôsto de Areia
Pôsto de São João do Cariri

TOTAL

Distribuí-

das

119.540 102 570

8.090
|

3 189

47.063 35 658
30.826 9 soe

3.153 75
1.273 962

40.219 32 334

250.164 184 294

250.164

184.294

SVLDO 65.870

II — MOVIMENTO DE SEMENTES

Continuou a coleta de sementes no interior do Estado
e do município da Capital, tendo a produção atingido a .

.

129.688 e a distribuição a 54.928.

Foi iniciada a determinação do poder germinativo das
sementes coletadas bem como a durabilidade de germina-
ção, de maneira a capacitar os técnicos do Florestal a um
conhecimento perfeito da biologia das mesmas.

IH — RECURSOS FINANCEIROS

O Serviço Florestal — Acordo da Paraíba, dispõe a-

tualmente, com a assinatura do aditivo, de CrS 900.000,00

do Govêrno da União e CrS 300.000,00 do Govêrno Estadual.
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IV — HÔRTO FLORESTAL FEDERAL

A fim de possibilitar a instalação de um Horto Flores-
tal Federai para fomentar a distribuição de essências flo-
restais e ao mesmo tempo fazer pesquizas ligadas a silvi-
cnttura, o Chefe do Governo, com autorização da Assem-
bleia Legislativa, doou uma área de 100 hectares na pro-
priedade Buraquinho, para a liquidação de mais esta im-
portante organização Federal em nosso meio, atendendo
ao pedido do diretor do Serviço Florestal por intermédio
do Executor do Acordo Florestal neste Estado.

Dada a importância do reflorestamento em nosso meio,
não poderia o Governo, deixar de facilitar a instalação de
um Órgão com essa finalidade que virá, ao lado do A-
côrdo Florestal, acelerar a restauração de nosso patrimônio
florestal.

As obras do Horto já vão adiantadas, desde a instala-
ção de sementeiras até as primeiras construções, e deve-
rão estar prontas até o fim do corrente ano.

Serviço de Defesa Sanitária Animal

Decorrente de acordo firmado entre o Governo do Es-

tado e o Ministério da Agricultura, funciona com sede nes-

ta Capital o Serviço de Defesa Sanitária Animal. Na exe-

cução do seu programa de vigilância em defesa dos re-

banhos do Estado, êsse Serviço vem criando postos em di-

versas cidades do interior visando o atendimento mais

pronto à zona rural, ligada por excelência às atividades

pastorais.

Transferida a sua sede para edifício amplo, capaz de

comportar o desenvolvimento necessário ao atendimento

dos. seus objetivos, estão devidamente instaladas depen-

dências para Administração e Expediente, sala para Vete-

rinário Auxiliar, Laboratório de Diagnóstico conveniente-

mente aparelhado, secção de vendas de produtos biológi-

cos, Almoxarifados, Oficina Mecânica, Biotério, Canis, Pom-
bal e outras instalações neeessárias às suas atividades.

Merece destaque o desenvolvimento do Serviço em 1954,

quando foram visitados nada menos de 1.979 propriedades,

contra 339 em 1952, beneficiando-se 1.913 criadores. Nesse

período foram vacinados para diversos fins, 96.776 animais.

Além desses serviços há outras atividades importantes

a eargo dessa repartição, como, por exemplo, a profilaxia

da raiva canina por meio de vacinação intensiva.



— 78 —
I — POSTOS DE VIGILÂNCIA

•J

Dispõe, atualmente, o Serviço, de dez postos de vigi-

lância instalados nas principais cidades do interior, como
Cajazeiras, Campina Grande, Catolé do Rocha, Guarabira,
Patos, Itabaiana, Itaporanga, Monteiro, Umbuzeiro e Ta-
pcroá.

Prestam esses postos assistência técnica aos criadores,
para o que dispõem de auxiliares de Veterinário munidos
de jeep, os dois primeiros, e de motocicletas, os demais,
de modo a lhes permitir facilidades no desempenho de suas
funções.

II — ESPECIALISTAS

Utilizou o Serviço o trabalho dos seguintes especialis-
tas: Veterinários, 2; Auxiliares de Veterinário, 12.

I

III — VEÍCULOS

Para a execução de seus serviços dispõe de 12 veículos,

assim especificados: Jeeps, 2; Camionetes, 3 e Motocicle-
tas, 7. Foi adquirida uma Camionete International.

IV — ATIVIDADES

Os quadros a seguir publicados demonstram a ativi-

dade do Serviço durante o ano de 1954:

a) REBANHOS ACOMETIDOS POR MOLÉSTIAS DU-
RANTE O ANO: Bovinos, Equinos, Caprinos, Suínos, Aves e

Canina.

b) MUNICÍPIOS ATINGIDOS PELAS MOLÉSTIAS:
João Pessoa, Itabaiana, Santa Rita, Campina Grande, Cai-
çara, Cruz do Espírito Santo, Esperança, Cajazeiras, Ingá,
Guaribira, Souza, Itaporanga, Monteiro, Cabaceiras, Sole-

dade, Pocinhos, Teixeira e Bananeiras.

c) MOLÉSTIAS QUE ACOMETERAM OS REBANHOS:
Actinomicose, Ascaridiose, Adenite Equina, Brucelose, Ci-

nomose. Carbúnculo Hemático, Carbúnculo Sintomático,
Cólera das Aves, Coriza das Aves, Epitelioma Contagiosa
das Aves, Espirilose Aviária, Febre Aftosa, Pulorose, Pivo-
plasmose, Pneumo-Enterite, Raiva dos herbívoros, Raiva
dos Cães e Tuberculose.

d) VACINAÇÕES APLICADAS CONTRA AS MOLÉS-
TIAS (N.°): Febre Aftosa, 58.288, Carbúnculo Hemático,
15.322; Cólera das Aves 8.513; Carbúnculo Sintomático,. .
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7.675; Anti-Rábica, 4.570; Epjtelioma Contagioso das Aves,
?639; Esmrilose Aviária, 1.953; Produtos Diversos. 1.240;
Piieumo-Enterite, 314; Garrotilho, 153 e Encefalomielite, 73.

e) TESTES PARA DIAGNOSTICO: DA BRUCELO-
SE, 1.021; Pulorose, 699 Tuberculose, 202.

Municípios percorridos (número de visitas): 256; Pro-
priedades visitadas e trabalhadas, 1.979; Criadores bene-
ficiados, 1.913; Animais atendidos para fins diversos,....
1.843. Total das rendas arrecadadas nos Postos de Vacina-
ção Sanitária Animal dêste Estado, proveniente da venda
de medicamentos, CrS 265.011,90.

V — EXERCÍCIO DE 1955

Tendo cm vista o desenvolvimento alcançado pelo ser-

viço, o que veio atestar a oportunidade de sua instalação, o

Governo do Estado pleiteou junto ã administração federal

um aditivo ao acordo inicialmente firmado. Por força dêsse

aditivo ficaram elevadas, a começar do corrente exercício,

as contribuições das duas partes, da seguinte maneira:
(ínião Federal, de CrS 800.000,00 para CrS 1.000.000,00; Go-
verno do Estado, de CrS 400.000,00 para CrS r

09.000,00.

Com êsse aumento de recurso fica a repartição não so-

mente aparelhada para elevar a eficiência de sua ação, co-

mo, ainda, para ampliar sua atividade de modo a atingir

outros pontos do Estado.

Convém destacar, nesta oportunidade, o papel desem-

penhado pelo Serviço de Defêsa Animal no combate â en-

cefalomielite equina (mal de roda) que atacou, êste ano, os

rebanhos equinos dêste e de outros Estados do Nordeste.

Não fôsse a existência do Serviço no Estado, organizado

nas bases de eficiência em que funciona, não seria possível

prever a extensão dos prejuízos de que estiveram ameaça-

dos os nossos criadores.

Ao surgirem as primeiras notícias da eclosão do mal

em alguns estados próximos, preparou-se o Serviço para

uma acão preventiva, munido-se da necessária vacina, açao

que não teve a esperada extensão pelo desinteresse dos cri-

adores, que naturalmente, desconheciam a gravidade da a-

meaca. Atingido o Estado pela praga, foi providenciado o

aumento do estoque de vacina de modo a poder ser enfren-

tada com eficiência o que não pôde inicialmente ser feito,

em virtude de insuficiência do medicamento, so Parcial-

mente recebido, em relação com a grande procura. Mesmo

com essas deficiências foi iniciado o trabalho de vacinação

com o emprêgo das 70.030 doses recebidas, extendendo-se
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a atividade por diversos municípios, onde foram vacinados
c rcvacinados, até princípio de maio, diretamentc
peio Serviço, 64.490 animais, alem da distribuição de 4.14(1

doses de vacina aos criadores interessados.
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SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Obras Públicas

Prosseguiu na sua ação o Departamento de Obras
Públicas ao qual incumbe a construção e conservação
dos próprios do Estado, como também a administração
de serviços contratados e a assistência técnica em coo-
peração. Distribuída a sua atividade por diversas secções,

tôdas elas dispondo de aparelhagem especializada, con-
seguiu êsse setor da administração levar a termo a ta-

reia quc lhe cumpria para a boa execução do plano de
serviços públicos organizado pelo Governo.

I - OBRAS CONSTRUÍDAS

No exercício de 1954 foram iniciadas c concluídas as

seguintes obras:

1. SOB REGIME DE EXECUÇÃO DIRETA

Jardim da Infância do Posto de Pueri-

cultura de Cruz das Armas CrS 78 . 000,00

Pavimentação da Av. Cruz das Armas
<4.093m2) 618.213,80

Estação de Monta de Araçagí 52. 000,00

Faculdade de Odontologia (salão de A-
natomia) 118.000,00

Lavanderia de Marés (40 tanques) .. . 56.000,00

TOTAL CrS 922. í13,80

II — EM ADMINISTRAÇÃO CONTRATADA
Pôsto de Higiene de Cabedelo . . . . CrS 299 .000,00

Pósto de Profilaxia da Bouba, de Ba-
naneiras 742.100,00

TOTAL CrS 1.041.100,00

II — OBRAS INICIADAS

Em 1954 foram iniciadas diversas obras, cuja conclu-

são não foi possível de; tro do exercido:

Olaria de Pindobal
Caixa dágua de Cruz das Armas.
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Com Contribuição Federal

Penitenciária-Modêlo, Faculdade de Filosofi i da Pa-
raíba, Grupo Escolar de Monteiro, Grupo Escolar de Bo-
queirão, Grupo Escolar de Gurguri, Escola Rural de La-

goa, em Pombal, Escola Primária Rural de Pereiros, em
Pombal, Escola Primária de Duas Estradas, Escola Pri-

mária Rural de Guarita, em Itabaiana, Escola Primária Ru-
ral de Belo Horizonte, em Patos, Escola Primária Rural em
Antenor Navarro (Juá), Escola Primária Rural de ôlho
Dágua, em Piancó, Escola Primária Rural de Santa Rita
em Patos, Escola Primária Rural de Engenheiro Ávidos,

em Cajazeiras, Escola Primária de Ibiara, em Conceição.

III — OBRAS EM CONSTRUÇÃO

Teve sua construção ativada durante o exercício a
Cadeia Pública de Patos, que se encontra em serviço de
pintura.

IV — OBRAS EM COOPERAÇÃO COM O
GOVÊRNO FEDERAL

1. Concluídas

Grupo Escolar "Raul Machado", na Ilha índio Pira-
gibe; Grupo Escolar de Livramento, Grupo Escolar de A-
rara, Hospital Regional de Guarabira, Casa de Máquinas
e instalação da cozinha da Maternidade Cândida Vargas
e nova lavanderia.

2. Em Construção

Grupo Escolar do Jardim Miramar, Grupo Escolar de
Cruz das Armas, Grupo Escolar de Bayeux, Grupo Escolar
de São José de Piranhas, Grupo Escolar de Catolé do Ro-
cha, Grupo Escolar de São Boaventura, Grupo Escolar de
Cuité, Grupo Escolar de Junco, Grupo Escolar de Pedra
Lavrada, Grupo Escolar de Belém de Caiçara, Grupo Esco-
la- de Mulungú, Grupo Escolar de Borborema, Grupo Es-
colar de Souza, Grupo Escolar de Itabaiana, Grupo Escolar
de Uiraúna.Grupo Escolar de Ingá, Grupo Escolar de Ria-
cho dos Cavalos, Grupo Escolar de Congo, Grupo Escolar
de Garrotes, Hospital Regional de Itaporanga, Escola Nor-
mal Rural de Souza e Posto Médico de Ingá.

Essas obras prosseguem com recursos do Estado, em
virtude do não recebimento de novas contribuições do Go-
vêrno Federal.
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V — REPAROS E CONSERVAÇÃO

Foram realizados serviços de limpeza e reparos nos
próprios estaduais a seguir relacionados:

Grupo Escolar "João Ursulo" CrS 80.000,00

Grupo Escolar "Pedro Américo" 38.000,00

Grupo Escolar "Epitácio Pessoa" 14.000,00

Grupo Escolar "João Pessoa" 43.000,00

Teatro Santa Rosa 51.000,00

Delegacia de Investigações 21.000,00

TOTAL CrS 247.000,09

Da exploração da caieira do Estado foi fornecido ma-
terial para as diversas obras num total de CrS 1.030.660,00.

Vr — PROGRAMA DE OBRAS PARA 1955

Para o exercício de 1955 o Governo planejou e reco-

mendou a execução das seguintes obras e melhoramentos.

Grupos Escolares de:

Jardim Miramar, Mandacaru, Cruz das Armas, Bayeux,
Arara, Catolé do Rocha, São Boaventura, Cuité, Junco, Li-
vramento, Pedra Lavrada, Belém de Caiçara, Mulungú, Bor-
borema, Souza, ítabaiana, Uiraúna, Caiçara Puxinanã, In-
gá, Riacho dos Cavalos, Juripiranga, Alagoínha, Garrotes,
Nazarézinho, Ibiara, Areia, Caraúba e Matinhas.

Tôdas estas obras receberam financiamento parcial do
INEP, em virtude de orçamento insuficiente, elaborado em
1952. O Estado terá que dispender para sua conclusão cerca
de CrS 5.000.000,00.

— Construção de três pavilhões da Penitenciária-Mo-
dêlo de João Pessoa, de modo a permitir o seu funciona-
mento imediato, desocupando assim o prédio da atual ca-
deia pública, que será remodelado para a instalação da
Polícia Civil.

— Construção, da Penitenciária de Campina Grande,
com instalações para Comissariado de Polícia e Secção de
Trânsito, orçado em CrS 1.200.000,00.

— Cadeias Públicas com instalações para os Comissaria-
dos de Polícia de: Alagoa Grande, Solànea, Pilões, Cuité,

Alagoa Nova, Esperança, Itaporanga, Antenor Navarro,
Taperoá, Uiraúna, Monteiro, Pedras de Fôgo, Sumc, Souza,
Serra Branca, e conclusão da cadeia de Patos, cujos orça-
mentos se elevam a cêrca de CrS 3.800.000,00.

— Construção de Postos de Higiêne nas cidades de:

Cuité, Souza, Antenor Navarro, Uiraúna, Pilões, Solâneit.

Pedras de Fôgo e Ingá, orçados em CrS 1.200.000,00. .
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— Postos Fiscais de: Veados, Oratório, Cruz das Armas,

Junco do Seridó, Pernambuquinho, Bodocongó e Bayeux,

orçados em CrS 500.000,00.

Construção do Edifício da Assembleia Legislativa.

Início das construções dos Centros de Saúde do

João Pessoa e Campina Grande.
Construção da Faculdade de Filosofia.

Construção da caixa dágua da Torre, para possibili-

tar a ampliação da réde de distribuição daquele bairro c

melhorar o abastecimento atual, orçado em CrS 1.300.000,00.

— Montagem da caixa dágua de Cruz das Armas e

instalação da rêde de distribuição do bairro, em cujos ser-

viços serão gastos cêrca de CrS 3.500.000,00.

Montagem do clorador já adquirido pela importân-

cia de CrS 72.000,00, para tratamento da agua do manan-

cial do Buraquinho.
— Consertos no atual emissário de esgotos e instala-

ção de um novo emissário "CG-2'', a fim de permitir a

extensão da rêde de esgoto da cidade.
— Construção, em cooperação com o Departamento

Nacional de Obras Contra as Secas, da barragem de Tauá,
para conclusão do abastecimento dágua de Guarablta, in -

çada em CrS 1.050.000,00.

— Conclusão dos Serviços de abastecimento dágua de
Antenor Navarro e Catolé do Rocha.
— Estudos para o abastecimento dágua de Santa Lu-

zia e Monteiro.
— Adaptação das instalações elétricas de João Pessoa

para receber a energia de Paulo Afonso, conforme contra-
to já assinado com a Cia. Hidro-Elétrica. Nestes serviços
serão aplicados cêrca de CrS 3.000.000,00.

— Aquisição de 6.000 medidores, a fim de controlar o
consumo de energia, equilibrando o orçamento dos Servi-
ços Elétricos.

— Recuperação dos ônibus e bondes do Estado, visan-
do enfrentar a crise e elevação nos transportes coletivos,
— Equipamento e remodelação dos Hotéis de Montei-

ro e Brejo das Freiras, onde serão gastos cêrca de
CrS 1.000.000,00, colocando-se em seguida, em concorrência
piíblica, para arrendamento.
— Pavimentação em solo-cimenlo das avenidas João

Maurício e Cabo Branco, na praia de Tambaú.
Era pensamento do Chefe do Executivo, pois figurava

essa obra no programa de realizações, construir, nesta Ca-
pital, em terreno localizado ao lado da Praça Venâncio
Neiva, o Palácio das Secretarias, edifício onde seriam ins-
taladas tôdas as Secretarias de Estado, algumas delas
funcionando em prédio impróprio ou alugado. Entretan-
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to, forcado a enfrentar empreendimentos mais urgen-
tes, ( considerando a elevação do custo da obra, resolveu
substitui-la pelo palácio para a séde do Poder Legislativo
cujos serviços serão iniciados dentro de poucos dias. Com
essa providência ficará dispondo o Governo dc espaço para
instalar a Secretaria do Interior na área ocupada pela
Assembleia Legislativa, no edifício da Praça Aristides Lo
bo.

A necessidade de concluir cerca dc 25 grupos escolares
iniciados com recursos do Governo Federal, em lace da
informação dc que não se devia esperar novos suprimentos
oara essas obras, levou a administração estadual a sacri-
ficar o seu programa próprio para concluir os edifícios já
iniciados, alguns deles procedentes da administração an-
terior.

Com a conclusão da Penitenciária - Modelo, será a atual
Casa de Detenção^ que tem condições para tanto, após
serviços que já estão cm estudos, transformada na séde do
Departamento de Polícia Civil c de todos os serviços que
lhe' estão subordinados c, ainda, se possível, em alojamen-
to da Companhia de Bombeiros.

O prédio da antiga Chefatura de Polícia será adapta-
do para receber um dos serviços públicos não localizados
cm próprios do Estado, de modo a diminuir os encargos
do Tesouro, que paga, anualmente mais de CrS 300.090/10.
com aluguel de edifícios.

Para atender ao grande número de obras localizadas
;h> inferior do Estado, como Grupos Escolares, Cadeias Pú-
blicas Postos de Higiene e outras já, indicadas, cuja con-
clusão enfrenta-se decididamente, impunha-se a renova-
ção da frota de veículos do Departamento de Obras, o que
fez o Governo com a aquisição de dois caminhões GMC,
(ipo de 1!)54, para 5.000 quilogramas, devidamente equipa-
dos, ao preço unitário de CrS 420.204,00.

Abastecimento Dágua e Saneamento

O Departamento de Saneamento do Estado, a quem
cabe a execução ou fiscalização dos serviços de abasteci-

mento dágua e saneamento, transformado em autarquia,
permanece ainda sob regime de subordinação direta inte-

grando a Secretaria da Agricultura, Viação e Obras Públi-

cas. Estende, hoje, a sua ação a vários municipios, onde
tem sido possível ao poder público proporcionar êsse melho-
ramento indispensável ao progresso de qualquer centro

urbano.
Destacam-se as realizações de cada um dos serviços

que compõem o Departamento.
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I — SANEAMENTO DE JOÃO PESSOA

Prosseguiram os trabalhos destinados a melhorar o

fornecimento de água para a Capital e a estender a sua

rêde de esgoto.

Depois da inauguração do serviço, em 192b, a maior

extensão de coletores verificou-se no ano próximo findo,

quando foram instalados 2.325 metros, para atender prin-

cipalmente ao conjunto residencial construído pelo

[ AP fi T C
Os dados abaixo publicados documentam a atividade

da repartição:

1. Movimento Financeiro

a) RECEITA

Renda de água Cr$ 1.554.987,30

Renda de esgoto 565.073,50

Renda de intalações novas c acréscimo ... 102.673,40

Renda de taxas, ligações e reaberturas .... 42.254,70

Renda de consertos (inclusive aferições) .. 155.536,30

Renda Patrimonial 15.592,40

Multas 49.953,10

TOTAL Cr$ 2.486.071,10

b) DESPESA

Pessoal fixo CrS 1.012.915,27

Pessoal mensalista 84.040,50

Pessoal contratado 100.800,00

Pessoal para obras 519.121,75

Pessoal diarista 932. 38.?.67

Função gratificada 13.200,00
Auxílio para diferença de caixa 1.200,00
Diversos *

23.611,70
Material fornecido 3.340.787,47

TOTAL CrS 6.019.559,36

a) Em 1954

1 . Construção

Distribuidores 12.390 m
Coletores 2.325 m

b) Em 1955

Distribuidores 1.719 m
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Çolstores 826 m
Foram beneficiadas com novos diijtribindores ou me-

lhoramento nos existentes, 63 ruas, além das vilas do
ÍAPC e do ÍAPETC.

Foram beneficiadas com novos coletores, 15 ruas in-

cluídas a vila do I.A.P.E.T.C.

Construção de chafarizes:

Rua Franca Filho (Tambaú) . . : 1

Em Marés 1

Rua Juarez Távora 1

Rua Des. Novais (Cruz das Armas) 1

Rua Abel da Silva (Cruz das Armas) . . I

Na Viia Vicentina 1

TOTAL 6

Assentamento de cartolas
Assentamento de extremidades
Colocação de hidrómetros
Construção de caixas de válvulas .

.

Casa de vigia na Caixa de Miramar

3. CONSTRUÇÃO DE DISTRIBUIDORES

a) De janeiro a outubro tíe 1951

Logradouros beneficiados

Rua Barão de Mamanguape
Rua Vicente Jardim
Rua Osvaldo Cruz
Rua Boto de Menezes
Fraca Barão do Abiaí

Rua Gal. Cento da Gama .

.

Rua Pereira da Silva

Rua Duarte da Silveira ... .

Rua da República
Av. Páanoel Deodato
Av. Tabajaras
Av. do Nego

b) De outubro a dezembro de 1951

Av. Cel. Antônio Soares
Rua Clarice Justa
Rua Clodoaldo Gouvêa .

Rua Camilo de Holanda
Rua índio Piragibe ....

2
3
2

6

1

Extensão (m)
415
150
160

30J

70

327
100

. . .. ... 223
PG0

105
219
505

120

364
190

260
13-1
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Rua Franca Filho 438

Rua Borja Peregrino 92

Rua Des. José Peregrino 210
Rua Castro Alves 71
Vila do I.A.P.E.T.C 660
Rua Almirante Barroso 241
Rua Lorenzo Fernandez 80
Rua Prof. Renato Carneiro da Cunha 194
Rua Major José de Barros 190

(Io. trecho 106

Rua Francisca Moura)
(2o . trecho 92
(Io . trecho 175

Rua Quintino Bocaiúva)
(2o . trecho 50

Rua Barão da Passagem 308
Rua Meira de Vasconcelos 530
Rua Floriano Peixoto 285
Rua Coelho Lisboa 80
Rua N. Senhor dos Passos 423
Rua 3 de Maio 70
Rua Afonso Campos 292
Rua sem denominação 80
Rua Vasco da Gama 120
Reforço de Santa Júlia p|I.A.P.C 1-86

Av. Epitácio Pessoa 3.160
Vila do I.A.P.C 1.650
Rua Alberto de Brito 232

c) De janeiro a abril de 1955

(Ia 154
Rua Projetada, Campo da Imbiribeira)

(2a 340
Centro de Recuperação de Tuberculosos 120
Instituto dos Cegos 180
Av. Cabo Branco 875

4. CONSTRCÇÃO DE COLETORES

a) De outubro a dezembro de 1954
Logradouros beneficiados Extensão (m)
Vila do I.A.P.E.T.C (const.) 1.665
Av. Cruz das Armas 660

b) De janeiro a abril de 1955

Logradouros beneficiados
*~ " "" Extensão (m)
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Av. João Amorim 230
Av. Francisca Moura 160
Rua Projetada em Sítio Velho 140
Rua Dom Vital 99

Rua Borges da Fonsêca 45

Rua Gama Rosa 152

5. SERVIÇOS GERAIS

Derivações novas 471
Consertos em ramais externos 226
Vasamento 189

Consertos em calçamento 57

Fechamento de derivações 1.389

Reaberturas de derivações 1.231
Desobstruções de esgotos 560

Instalações novas 126

Consertos em prédio público 30

Aferição de hidrômetros 35

Consertos de instalação e esgoto 10

Ligação de esgoto 16

6. DADOS TÉCNICOS
) . .... i

!

a) Abastecimento dágua

A) Captação e adução

Mananciais captados (n°.) 4

Capacidade total de captação (m3 em 24 h) 18.000

Linhas adutoras (extensão total em m) 6.500

B) Estações elevatórias

Número *

Capacidade horária de elevação em m3
S„„

Potência total das máquinas em C. V

C) Distribuição e abastecimento

700

(Número
Reservatório) . «

nft
(Capacidade total (m3) .. •

Linhas distribuidoras (extensão total em m) .. so uuu

Registros para extinção de incêndios (n .) ....

Chafarizes públicos (n°.) • •

(Em tôda sua extensão .

Logradouros públicos)

65



— 92 —

com canalização (n°.)
]

(Parcialmente canaliza-

(dos 52

Prédios abastecidos (n°.) 8.500
(Hidrômetros 893

Prédios que possuiam (n°.)

(Penas dágua 8.500

D) Aparelhamento de controle de consumo (n°.)

Hidrômetros existentes 893

Penas dágua existentes 3.500

E) Água distribuída durante o ano

Média diárias em m3 15.000

b) Esgotos

A) Extensão total (m)

Da rêde 70.000
Do emissário 2.000

b) Logradouros públicos servidos de esgotos (n°.)

Em tôda a extensão 90
Parcialmente dotados
De préditos esgotados 3.514
De tanques fluxíveis 116

(De visitas 710
De poços de inspeção)

(Luminares —
B) PROCRAM1 DE OBRAS PARA 1955

Encontra-se em plena execução o programa de obras
elaborado para o corrente ano, que consta do seguinte:
— Montagem da cabia dágua para o bairro de Cruz

das Armas, já iniciada:
— Construção da rêde distribuidora do bairro de Cruz

das Armas, na sua primeira etapa beneficiando as se-
guintes ruas:

Av. Cruz das Armas
Rua Marcílio Dias
Rua Alcides Bezerra
Rua Lima Filho
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Rua Silva Mariz
Rua Abel da Silva .

Rua Xavier Júnior
Rua Des. Novais
Av. da Pedra
Rua Mons. Severiano
Rua Antônio Lins
Rua Engenheiro Retumba
Av. Cruzeiro do Sul
Rua Silvino Montenegro
Rua José Tavares
Rua Porfírio da Costa
Rua Joaquim Manoel
Rua Genésio Ganbarra
Rua Joaquim Hardman
Rua Aristarco Pessoa
Rua Artur Batista
Rua Seráfico da Nóbrega
Av. Centenário

— Início da construção da caixa dãgua para os bair-

ros da Tôrre, Santa Júlia, Mandacarú e Tambaúzinho.
Êste serviço ainda não foi iniciado por falta de interessa-

dos em duas concorrências públicas, de modo que se a-
guarda o resultado da 3a. para as providências de o exe-
cutar o Departamento, diretamente, na hiDÓtes-; de não
surgir concorrente.
— Consêrto do emissário da atual rêde de esgotos,

que abateu, estando o despejo sendo feito às portas da
cidade.

— Início da construção do CG-2 (coletor geral n.° 2),

que permitirá uma formidável extensão da rêde de esgotos.

— Construção de coletores em vários trechos da cida-

de suscetíveis de serem esgotados independentemente do
CG-1 ou CG-2, com o que será diminuído o número de fos-

sas em funcionamento.

7 — Colocação em Buraquinho de um clorador já adqui-

rido.

8 — Reaparelhamento do Laboratório de Marés e das O-

ficinas de Buraquinho.

II — SANEAMENTO DE CAMPINA GRANDE

1. Movimento Financeiro

a) Receita

Renda dágua CrÇ 1.452.317,10



— 94 —

Renda de esgoto 24;.6í;4,0<>

Renda de instalações novas e acréscimos . 28 456.00

Renda de taxas, ligações e reaberturas ... .'! 392,00

Renda de consertos (inclusive aferições) . 1.835,00

Renda Patrimonial 1.825,00

b) Despesa

Tessoal Fixo 238.800,00
Pessoal Mensalista 85.200,00
Pessoal pObras 699.900.00
Pessoal Diarista 384.iyrf.00

Função Gratificada 3.000,00
Auxílio para diferença de Caixa 1.200,00

2. DADOS TÉCNICOS

a) Abastecimento dágua

A) Captação e adução

Mananciais captados (n°.) 3

Capacidade total de captação (m3 em 24h) ... 4.000
Linhas adutoras (extensão total em m) 30.000

B) Estações elevatórias

Númer*> 4

Capacidade horária de elevação em m3 125

Potência total das máquinas em C. V 160

C) Distribuição e abastecimento

(Número 3

Reservatórios)
(Capacidade total (m3) 5.500

Linhas distribuidoras (extensão total em m) .. 41.615
Chafarizes públicos (n°.) 44
Registros para extinção de incêndios (n°.) .... 30

(Em tôda sua extensão . . 174
Logradouros públicos)
com canalização ...|

(Parcialmente canalizadas
Prédios abastecidos (n°.) 3.500

D) Aparelhamento de controle de consumo (N.°)

Hidromel tos existentes 1.828
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Penas dágua existentes
i 030

Agua distribuída durante o ano (média diária
em m3)

_ 3 700

b) Esgotos

A) Extensão total (in)

De rede ~g 330
Do emissário 1.900

B) Logradouros públicos servidos de esgotos (m3)

Em tõda a extensão 130

C) Número total

De prédios esgotados 2.603
ne tanques fluxiveis 34
De poços de inspeção (de visita) 380

De janeiro a maio do corrente ano realizou a reparti-
ção vários serviços no sentido de melhorar o fornecimento
dágua aos consumidores. Destacam-se:
— Ligações dágua 29— Ligações de esgotos 25
— Acréscimos concluídos 15
— Reformas de Instalações 19
— Consertos de instalações . . .

.' 44
— Despesas com os motores das estações

do Guarim e do Geraldo CrS 264.218,00
— Despesas com os motores instalados nas

diversas estações da cidade 5.281,00
— Despesas com reparos dos veículos 51.060,40

TOTAL Cr§ 320.559,40

III — ABASTECIMENTO DA'GUA DE ALAGOA GRANDE

O abastecimento dágua de Alagoa Grande funcionou
normalmente, não se tendo verificado, no serviço, ocorrên-
cia digna de destaque.

IV — SERVIÇOS REALIZADOS NO INTERIOR DO
ESTADO, EM 1954 _^

No ano próximo findo prosseguiu a ação do Govêr-
no no sentido de dotar algumas cidades do interior do Es-

tado de serviço dágua. Tiveram lugar nesse setor as se-

guintes realizações:
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Construção do Abastecimento Dágua de Guarabira;
— Inicio da construção do Abastecimento Dágua de

Mamanguape;
— Instalação do grupo gerador de energia ito Abaste-

cimento Dágua de Catolé (lo Rocha; do serviço de

recalque dágua; desobstrução de vários trechos

da rêde distribuidora c construção de duas exten-

sões dessa rêde, num total de 100 metros.

V — SERVIÇOS PROGRAMADOS PARA O INTERIOR
NO EXERCÍCIO DE 1955

— Conclusão do Abastecimento Dagua de Mamanguape;
— Instalação da parte de tratamento no Abastecimen-

to Dágua dc Catolé do Rocha, que ficará, então, con-

cluído;
— Conclusão do Abastecimento Dágua de Antenor Na-

varro ;— Construção de três chafarizes em Guarabira e ex-

tensão da rêde, de modo a alcançar o hospital cons-
truído na cidade:

— Instalação de um clorador em Alagoa Grande.
— Conclusão, pelo Serviço Nacional de Malária, dos

serviços de Abastecimento Dágua das vilas de Ja-
caraú e Itapororoca, ambas em Mamanguape, para
os quais concorreu o Estado com CrS 200.000,00.

Energia Elétrica c Transportes Urbanos

Sensível modificação apresenta, em 1954, o Departa-

mento dos Serviços Elétricos da Capital, com relação á si-

tuação encontrada pela atual administração.

O esforços do Govêrno de retirar, praticamente, daa

trevas, uma parte da cidade, e, do sistema de racionamen-
to permanente, a outra, não resultou improfícuo, o que

b?m documenta uma comparação sôbre o fornecimento de
energia nas duas épocas

Ao inicar-se, em 1951, o quinquénio governamental, a
produção de energia era de 2.280 KWA. enquanto hoje ésse

fornecimento está mais que duplicado, atingido a 5.550

KWA. Houve, portanto, uma elevação de 3.270 KWA.
Várias foram as providências adotadas para alcançar

êsse resultado, não somente representadas pela aquisi-

ção de novos conjuntos geradores, melhoramento de ins-

talações da usina e recuperação das máquinas antigas,
como, ainda, pela construção de rêdes elétricas.

Merece destaque, como acontecimento de alta impor-
tância ocorrido em 1954 e ligado ao fornecimento de ener-
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ntrato "rmado, em dezembro últi-mo entre o Governo do Estado e a Companhia Siemensdo Brasil para a adaptação da rêde elétrica a fim de relT-ter a energia procedente de Paulo Afonso. Nesse contratooongou-se o Estado ao pagamento de CrS 2.287 500 00 dc-

meset
* Compannia entregar o material no prazo de 5

Em março próximo passado foi assinado, entre o Es-
tado e a Companhia Hidro-Elétrica do São Francisco, o
contrato para o fornecimento de energia elétrica para esta
Cidade. Ja estão iniciados os trabalhos de construção das
redes, aguardando-se ainda para o corrente ano o início do
fornecimento.

I — MOVIMENTO FINANCEIRO

1. Receita

Energia — Luz e Força Cr$ 6.513.975,90
Bondes 559.746,30
õmbus 1.130.344,80
Multas de mora 134.319,20
Multas por infração 6.543,50
Luz extraordinária 59.282,50
Medidores 47000
Prontidão de luz 3.916,00
Diversos 447! 133,60

TOTAL 8.455.731.80

2. Despesa

Pessoal 7.863.493,60
Material 8.126.384,50

TOTAL 15.989.878,10

II — SERVIÇOS EXECUTADOS

A principal atividade do D.S.E.C. — a distribuição de
energia elétrica para luz e fôrça — foi realizada, em 1954,

de acordo com as possibilidades das usinas geradoras. As-
sim, a Central Elétrica distribuiu, durante o ano, 129.600

kw para tração e 14.200.000 kw para iluminação, e a usina
de Cruz do Peixe forneceu 2.124.000 kw para luz c força.

Diversos serviços complementares foram realizados, a
saber:

Instalação de rêdes de alta tensão, num total de 2.200

metros, da Capital à Sub-Estação e de baixa tensão com
5.000 metros, abrangendo os tairros de Cruz das Armas,
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Torre, Róger e Jardim Miramar;
Instalação de 4 transformadores, com a potência de

200 Kw;
Colocação de 62 postes de cimento armado, dos finais

2C> foram confeccionados em 1954 c mais a colocação dc. .

5.555 lâmpadas e 3.375 ligações.

Serviço dc grande importância, não somente ligado a

elevação da produção dc energia, mas, principalmente,

pela poupança de nossas reservas florestais, foi a transfor-

mação das fornalhas de 2 caldeiras da Central Elétrica.

que passaram a utilizar óleo bruto como cumbustível em
v ez de. lenha.

Esta medida determinou uma redução «o consumo de

U nha representada por 120 toneladas diárias.

E' propósito da administração providenciar idêntica

iransformação nas demais fornalhas, de modo a evitar to-

talmente o consumo de lenha.

IH — MATERIAL UTILIZADO

Grande cópia de material foi utilizado pelas usinas

geradoras e serviços técnicos:

923 isoladoras de alta tensão, sendo 140 de rétensao e

783 comuns; 347 isoladores de baixa tensão, sendo 1 do ti-

po carretel, 286 comuns c 54 nobos; 4 transformadores; 62

postes dc cimento armado, sendo 51 dc TA metros de al-

tura c 11 dc Oli; 155 metros dc cabos isolados dc alta ten-

são e 5.712 metros de cabo dc cobre nú; 610 metros dc fios

M.P. n." 12, 1.986 metro» de fio de cobre nú c 109 metros c!e

fio flexível; 54 nobos médios, 43 cruzetas dc madeira c 41

porta- fusíveis completos.

IV — NOVAS TABULAS DL PREÇOS

Em 1". dc abril do corrente ano entraram cm vigor

novas tabelas para a cobrança de energia elelria nesta Ca-
pital.

A elevação do preço do combustível, que veio agravar o

"deficit" já existente, de CrS 800.000,00 por mês, no Depar-
tamento, ao lado da necessidade de reajustar os vencimen-
tos dos funcionários da autarquia, decorrência lógica do
numento concedido aos servidores do Estado, levaram o Go-
verno a sancionar as novas tabelas, baixadas em carátet
provisório e com revisão prevista para o início do forneci
niento da energia de Paulo Afonso. Entretanto, conslda
.-ando as dificuldades que já assoberbam as classes mais
modestas, conservaram-se os preços antigos para os consu-
midores de menos de 10 Kwa.



Mesmo com a elevação decorrente das novas tabelas,

o consumidor paraibano ainda paga preços inferiores com
relação aos em vigor em outras capitais do pais.

V — TRANSPORTES COLETÍVOS

Dos 18 Ônibus adquiridos pelo Estado, apenas 8 en-
contravam-se em funcionamento no início de 1954. Poste-
riormente êsse número ficou reduzido a 1.

Atualmente já estão em circulação 8 ônibus, reparados
nas oficinas do Departamento, aguardando-se, para breve
dias, a entrada em serviço de mais 5, cujos trabalhos de re-

cuperação estão sendo ultimados. Êsses ônibus têm presta-

do oportuno serv:ço à população dos bairros com a fixa-

ção dos preços das passagens em nível mais baixo em rela-

ção aos transportes particulares, obrigando a estes, por

força da preferência dada àqueles, a baixarem os preços.

VI = AUMENTO DE SALA'B10a

Com o Decreto n.° 786, de 37 de maio ultimo, foram

elevados os salários do pessoal que presta Serviços no De-

partamento. Com essa providência, decorrente da melhoria

de vencimentos concedida aos Servidores do Estado, aten-

dem o Govêrno à situação da Autarquia, atingido também
pelo encarecimento do custo de vida e diminuição do vaior

aquisitivo da moeda.

DEPARTAMENTO DE AGUAS RURAIS

Iniciando suas atividades em 1952, teve estas pratica-

mente paralizadas no ano seguinte.

Necce período foram construídos 34 açudes, que estão

necessitando de serviços complementares e melhor apro-

veitamento.

Preparando o Departamento a fim de reiniciar as suas

atividades, foi designado um Engenheiro-Agronomo para

responder pela Diretoria já estando em função.

O material existente está sendo recuperado e provi-

denciada a aquisição de novos veículos. Já foram adquiri-

dos 2 caminhões GMC de 6 toneladas e 2 Ford equipados

para descarga automática. Estes veículos custaram

CrÇ 1.710.000,00. t „

.

Serão reparados êste ano todos os estragos causados

pelo inverno nas barragens dos açudes e cercadas as áreas

pertencentes ao Estado, de modo a permitir aproveitamento

racional com a instalação de núcleos de produção de se-

mentes e mudas de essências florestais, ou estações de

monta de aeôrdo eom as condições de cada região.





CAPÍTULO SÉTIMO





SAÚDE PÚBLICA

I _ NOVOS RECURSOS

Coordena, a ação do Governo, 110 que diz respeito à as-
sistência médico-hcspltalar e à defesa das condições sani-

tárias da população, o Departamento de Saúde, integrante
da Secretaria de Educação e Saúde. Assiste, também, à
Administração em suas atividades decorrentes da execução
de. convénios com instituições nacionais c internacionais
ligadas a obras de. assistência a maternidade, à infância e

à inntaiação de serviços médicoa c sanitários.

Dada a relevância do serviço prestado por esse órgão
não se tem descuidado o Governo de dotá-lo de recursos,

meios técnicos c pessoal habilitado, de modo que possa de-
sempenhar com eficiência o papel que lhe compete.

Ao lado da preocupação de modificar a sua estrutura c

organização, o que já foi referido em outra: Mensagens c
cujos resultados são visíveis no movimento do serviço le-

vado a efeito, Oíuipa-se o Governo de melhorar o nivel téc-

níco-proflssional dos diversos servidores, de modo a garan-
tir maior rendimento no serviço c mais segurança no com-
bate aos males que afetam as condições sanitárias e a sau-
de da população menos favorecida do Estado.

Um atestado dêsse desvelo tem sido o esforço de man-
ter, ampliando sempre, c criar serviços médicos e sanitários

em condições de bem servir. Para isso, mesmo nos períodos

atingidos pelas secas, foram sempre num crescendo os re-

cursos votados para o Departamento de Saúde.
Os dados comparativos a seguir atestam êsses assertos.

ANOS DOTAÇÕES (CRS)

1050 íl. 797. 312,00

19Í1 16.296 841 50

1952 .
18.781.980,00

1953 . .
18.174.434,00

1954 19.966.548,00

Para o corrente exercício a verba votada no orçamen-

to atinge à importância de Cr? 23.465.136,00.

No exercício passado foi ainda o Departamento benefi-

ciado com uma suplementação às suas verbas orçamenta-

rias que atingiu a CrS 399.400,00.

Excluída a despesa com pessoal, empregou o Departa-

mento, cm 1954, CrS 10.389.750,90 sendo Cr? 5.269.640,50 nos
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serviços que existem na Capital e Cr$ 5.120.110,40, nos que

realiza no interior.

II — CURSOS TÉCNICOS E nEORGANIZAÇAO
DE CARREIRAS

Em 1954 promoveu o Governo um curso de

GUARDAS SANITA'RIOS, iniciado com a inscrição de 41

candidatos, c encerrado com a habilitação de 23 dos can-

didatos Inscritos.

Com a finalidade de ampliar o círculo de ação dc ser-

viços que realiza, extendendo-os a tódas as cidades do inte-

rior, foi, com a Lei n.° 1.188, de 1." de abril do corrente,

criada a carreira de Auxiliares de Enfermagem, onde se-

scrão aproveitados concluintes do Curso da Escola de En-
fermagem.

A Lei n.° 1.133, de 2 de abril próximo findo, reorgani-
zou a Carreira de Atendentes Obstétricas com a previsão
de 54 lugares, para distribuição cm todos os municípios do
Estado. Visa essa providência atender à população pobre
do interior, privada de outros serviços de assistência exis-

tentes nos centros mais adiantados.

III — ESCOLA DE AUXILIARES DE ENFERMAGEM

Prosseguiu normalmente, com real proveito para os
alunos, os cursos da Escola dc Auxiliares dc Enfermagem,
hoje funcionando em prédio próprio, inaugurado cm 31
dc janeiro do corrente ano, dotado dos requisitos exigidos
pela moderna técnica educacional e servido por uma bi-

blioteca especializada, ultimamente enriquecida com valio-
sas obras ofertadas pela O.N.U. (Organização das Nações
Unidas).

Bem considerando a natureza da contribuição presta-
da pela Escola, prepara-se o Govêrno para ampiiar as ins-
talações do prédio onde funciona, já tendo para isso aberto
um crédito no valor de Crg 300.000,00, votado com a Lei n.°
1.189, de 1 4 1954.

IV — ASSISTÊNCIA A PSICOPATAS

1. Reorganização do Serviço

Atendendo a uma solicitação da administração estadu-
al, o Ministro da Saúde pôs à disposição do Governo da Pa-
raíba um técnico em doenças mentais, o qual permanece-
rá no Estado durante o período de organização do Serviço
de Assistência a Psicopatas.
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A instalação de uma cozinha com equipamento moder-
no, doada pelo Serviço Nacional de Doenças Mentais, está

praticamente concluída, faltando apenas o piso e retoques

de acabamento.
Foi efetuada a inauguração de um pavilhão para in-

ternados, prosseguindo as obras do Hospital de Neuro-Psi-
quiatria Infantil com a cooperação financeira da União.

2. Movimento de Doentes, em 1954

|

(Homens 169

Existiam em 31.12.53 )

; (Mulheres 119

TOTAL 288

j
(Homens 482

Entraram durante o ano . , )

j

(Mulheres 475

TOTAL 957

(Homens 383

Obtiveram alta )

(Mulheres 438

TOTAL 821

Homens 230

Passaram para 1955 )

(Mulheres
TOTAL

3. Tratamento Aplicado

112

342

Em 1954, foram aplicados:

Eletroterapia 5.480

Cardiazoloterapia 1.232

Insulinoterapia 50.400 (unidades)

Injeções diversas 15.624

V — HOSPITAL CLEMENTINO FRAGA

Êsse hospital foi beneficiado com aquisição de um a-

parelho de anestesia, no valor de CrS 95.000,00, e a admis-

são no seu quadro de um médico especializado no assunto.

SERVIÇOS EM COOPERAÇÃO

1. Hospital do Pronto Socorro da Capital

Colaborando* com o poder público municipal para me-

lhorar a eficiência e os serviços dêsse importante estabe-
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lecimento, fez o Governo entrega, em 13 de abril deste ano,

à comissão incumbida de seu emprego, do auxilio de

CrS 600.000,00, votado com a Lei n.° 1.160, de 16 de março

de 1955. Destina-se essa contribuição ao reequipamento do

Hospital, compreendendo: arsenal cirúrgico, esterilização,

cama de Fowler, aparelhagem para anestesia, tendas de

oxigénio, etc.

2. Hospital do Pronto Socorro de Campina Grande

Dentro de poucos dias funcionará em Campina Gran-

de o Hospital do Pronto Socorro, serviços já há muito re-

clamado pelo desenvolvimento e progresso dessa ci-

dade.
A contribuição do Govèrno do Estado para a realiza-

ção dêste importante serviço está representada por investi-

mentos para a conclusão do edifício onde funcionará, sen-

do seu equipamento adquirido com auxilio financeiro da

União.

3. Serviço Especial de Saúde Pública

Em decorrência de acordo firmado entre o Estado e o

Serviço Especial de Saúde Pública (S.E.S.P.) prosseguiram,

em 1954, as obras em cooperação, resultando dessa ativida-

de.

— Inauguração do hospital de Alagoa Grande (unlda-

de-modêlo)

;

— Inauguração do serviço de abastecimento dágua de
Areia;
— Inauguração da Unidade Sanitária de Alagoa Nova

(Posto de Higiêne)

;

— Lançamento da pedra fundamental da Unidade Mista
de Areia (Maternidade e Pôsto de Higiêne)

;

Para todos êsses serviços contribuiu o Governo Esta-
dual com as quotas a que se obrigou, de modo a não in-

terromper o ritmo dos trabalhos em marcha.

4. Convénio com o FISI

(Usina de pasteurização)

Grande passo vem de ser dado cm beneficio da saúde
coletiva, notadamente em favor da população infantil,
prneurando-sc resolver o antigo problema da fraude do
leite, contra o qual vêm lutando, incessantemente, as au-
toridades sanitárias.

A instalação, em João Pessoa, de uma usina de pas-
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teurizaçâo, constitui, sem dúvida, uma velha aspiração dos

habitantes da Capital.

Na forma do acordo firmado com o Governo do Es-

tado, será instalada, proximamente, nesta Capital, uma
usina dessa natureza, com todo o equipamento fornecido

pelo Fundo de Socorro à Infância das Nações Unidas, fi-

cando sob a responsabilidade do Governo estadual a cons-

ti ução do edifício respectivo.

Afim de dar cumprimento a essa obrigação assumi-
da, já foi aberto um crédito especial de CrS 1.500.000,00,

votado com a Lei n.° 1.136, de 3 de janeiro do corrente.

Por outro lado, um engenheiro do Estado seguiu para
os Estados Unidos da América, como bolsista do FISI, para
íamiliarizar-se com os métodos a serem adotados na cons-
trução da usina e do edifício.

Pela campanha de Educação Popular foi instalada, na
Ilha índio Piragibe, uma equipe familiar, que se destina a
experimentar a participação dos habitantes de cada região
no estudo e solução dos problemas sociais da comunidade.

VII — OUTROS SERVIÇOS EM COOPERAÇÃO COM
O GOVERNO DA UNIÃO

Com auxílio financeiro federal está sendo equipado o
Hospital Regional de Guarabira. O Hospital Regional de
Fatos, equipado com recursos da União, encontra-se em
funcionamento. Em fase de andamento encontra-se o Pos-
to de Puericultura e Higiene da cidade de Ingá.

VIII — DIVISÃO DOS SERVIÇOS DISTRITAIS

Sob a supervisão dessa divisão prosseguiram os traba-

lhos de assistência médico-sanitária aos habitantes do
Interior.

Mais uma unidade foi incorporada à Divisão, com a

inauguração do Pôsto de Higiene de Cabedêlo, levada a

efeito a 31 de janeiro do corrente ano, estando em pleno

funcionamento, equipado com recursos fornecidos pela

Divisão de Organização Sanitária do Ministério da Saúde.

Aos diversos Centros de Saúde, Postos de Higiene e

Serviços foram fornecidos pelo Almoxarifado do Departa-

mento material e medicamentos na importância de

CrS 5.224.868,30, na forma da especificação a seguir feita:

1. Na Capital

Assistência a Psicopatas Cr§ 165.867,90
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Posto de Puericultura Teixeira de Vas-

concelos 101.361,36

Lactário Clarice Justa 41.801,01

Centro cie Saúde 717.993,71

Ambulatório de Cruz das Armas 85.111,23

Ambulatório índio Piragibe 102.813,71

Escola de Enfermagem 187.587,23

Sub-Pôsto de Alhandra 13.619,75

Instituto de Anatomia Patológica 521,00

Abrigo Jesús de Nazaré 3.500,00

Hospital Clementino Fraga 358.888,16

Sub-Pôsto de Baveux 31.561,32

Albergue 11.183,31

Colónia Getúlio Vargas 98.107,99

Campanha de Educação Popular 21.108,86

Centro de Tratamento Rápido 21.692,65

Assistência Social 9.204,00

Centro de Puericultura de Cruz das
Armas 20.281,77

Receitas para Funcionários 10.502,11

Diversos 28.365,70
Laboratório Bacteriológico (Secção Bac-

teriológica) 75.365,18
Almoxarifado 2.558,16
Instituto Vacinogènico 1.390,29
Secção de Estatística Sanitária 179.972,32
Laboratório Farmacêutico (Secção Farma-

cêutica) 75.121,72

Divisão dos Serviços Distritais 132,00

Laboratório Bromatologico (Secção Quí-
mica) 9.928,49

Serviços de Administração 85.986,56

TOTAL Cr§ 2.527.866,18

2. No Interior

Fôsto de Higiene de Monteiro CrS 13.915,80
Pôsto de Higiène de Princesa Isabel 17.783,82
Pôsto de Higiene de Patos 82.779,72
Pôsto Higiène de Pombal 15.513,93
Pôsto de Higiène de Picui 26.231,35
Sub-Pôsto de Pirpirituba 19.275,17
Pôsto de Higiène de Sapé 470.87
Tôsto de Higiène de Soledade 7.575,61
Pôsto de Higiène de Santa Luzia 11.953.01
Fôsto de Higiène de Souza 13.480,87
Pôsto de Higiène de Serraria 17.588,86
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Posto de Higiene de Taperoá 12.913 87
Põsto de Higiene de Umbuzeiro 47 .745*77
Sub-Pôsto de Várzea Nova 1.38482
Pôsto de Higiene de Ingá 25Í752 11
Posto de Higiêne de Itaporanga 7.56948
Pôsto de Higiêne de Itabaiana 89.574,30
Posto de Higiêne de Guarabira 54. 209^33
Põsto de Higiêne de Cuité 28.752 74
Pôsto de Higiêne de Caiçara 8.490,25
Põsto de Higiêne de Catolé do Rocha . . 28 . 139^76
Pôsto de Higiêne de Cabaceiras 20.454,4?
Pôsto de Higiêne de Cajazeiras 34.646^
Centro de Saúde de Campina Grande .. 560 .479*46
Pôsto de Higiêne de Bananeiras 18.003,78
Põsto de Higiêne de Brejo do Cruz 16. 153^29
Pôsto de Higiêne de Antenor Navarro .. 28.738,92
Asilo Deus e Caridade (Campina Grande) 3.199,43
Pôsto de Higiêne de Santa Rita 57.963,55
Sub-Pôsto de Lucena 7.27142
Prefeitura de Soíânea 525Í00
Posto de Higiêne de São José de Piranhas 10. 918^98
Sub-Pôsto de Livramento 7.711,92
Pôsto de Higiêne de Alaman guapo 60.616,71
Pôsto de Higiêne de Cabedelo 52.487,93

TOTAL CrS 2.697.001,82
TOTAL GERAL 5.224.868,30

IX _ SERVIÇO VOLANTE DE SAÚDE PUBLICA

Tendo em vista que em vários municípios do Estado,

principalmente os mais distantes da Capital e os de menor
população, não dispõe o Departamento de serviço de assis-

tência médico-sanitária organizado, em face de falta de
médicos, enfermeiras e dentistas que aceitem nomeações
para essas cidades, pensou o Govêrno num sistema de dar
assistência a essa população, organizando, a título expe-
rimental, o serviço volante de saúde pública, do qual, pelos

resultados verificados e pela experiência decorrente da sua
atividade, poderá surgir, dotado dos necessários recursos e

organização, um órgão permanente, com função definida,

visando principalmente a zona rural, em geral desassistida

até pelos serviços urbanos locais.

Para promover a imediata execução dessa idéia enviou

o Govêrno mensagem ao Poder Legislativo solicitando a a-

bertura de um crédito de CrS 208.800,00 destinado ao custe-

amento das despêsas com transporte, hospedagem, e ou-

tros encargos com o pessoal destacado para o serviço.
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Por Lei 1.134, dc 3 de fevereiro de 1955, foi aberto

o crédito referido.

Duas missões já partiram desta Capital, com pleno

êxito, chefiadas pelo médico Raul Dantas e compostas do

dentista Edson Queiroz, das enfermeiras Zulmira Olivei-

ra, Elizabeth Gomes, Maria José Costa e Josefa Viana

Oliveira. Dirigiram-se inicialmente para o distrito de

Eôa Vista, do município de Campina Grande, onde foram
atendidas 480 pessoas, rumando em seguida para a vila de

São João do Cariri e cidades de Serra Branca e Sumé, na
primeira viagem c, na segunda, às cidades de Soledade e

São Mamede e à vila de Juázeirinho.

X — ATIVIDADES

Durante o ano de 1954 prosseguiu o Departamento dc
Saúde em suas atividades de rotina, tendo realizado os se-

guintes trabalhos:
HIGIENE PRE'-NATAL: gestantes inscritas, 510; visi-

tas de enfermeiras a gestantes, 469.

HIGIENE INFANTIL: crianças inscritas, 1.457; crian-
ças imunizadas contra tuberculose, 1.994; crianças que re-

ceberam alimentação no lactário, 63.402; visitas de enfer-
meiras a crianças inscritas, 1.478.

HIGIÊNE PRE'-ESCOLAR E ESCOLAR: crianças ins-
critas, 1.970; crianças imunizadas contra varíola, 13.835;
visitas de enfermeiras a crianças inscritas, 1.056. Foram
ainda, aplicadas vacinas contra coqueluche, difteria e fe-
bre tifóide e realizadas visitas a escolas e colégios.

HIGIÊNE DENTA'RIA: escolares e pré-escolares ins-
critos, 303; gestantes inscritas, 99; comparecimentos de
escolares e pré-escolares, 651; comparecimento de gestan-
tes, 480; extrações, 1.519.

CASOS CONFIRMADOS DE DOENÇAS TRANSMISSÍ-
VEIS: febre tifóide e paratifoide, 85; sarampo, 27; coquelu-
che, 35; difteria, 46; varicela, 54; varíola (inclusive alas-

trim), 8; paralisia infantil, 8. Verificaram-se, ainda, casos
de malária, bouba, ancilostomose e necatorose.

TUBERCULOSE: roentgenfotografias feitas, 7.882; ra-
diografias feitas, 367; casos confirmados de tuberculose,
110. Em complementação a êsse trabalho realizaram-se pro-
vas tuberculínicas — entre as quais muitas positivas — e

foram examinados diversos comunicantes.
CASOS CONFIRMADOS DE DOENÇAS VENÉREAS: sí-

filis, 498; blenorragia, 801; cancro venéreo, 352; "Nicholas
Favre", 307.

LEPRA: casos confirmados, 7; casos suspeitos, 5. Pro-
cedeu-se, ainda, ao exame dos respectivos comunicantes.
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LABORATO'RIO : reações sorológicas para o diagnósti-

co da sífilis, 1.182, sendo 189 positivas e 993 negativas; ohel-

mitoscopias positivas, 4.986; pesquisas do bacilo de Koch,
338, sendo 120 positivas e 218 negativas; houve, também,
pesquisas do bacilo de Hansen.

Em 31 de dezembro de 1953 o corpo clinico e auxiliar

compunha-se de 84 médicos, número que foi elevado para
90 em igual data de 1954. Nesse último ano havia, também,
1 farmacêutico, 24 dentistas, 5 enfemeiros e 155 auxiliares

dc enfermagem.





CAPÍTULO OITAVO





EDUCAÇÃO i CULTURA

I — Ensino Primário

A importância fundamental do ensino primário, como
fator de formação intelectuai e humana, justifica o par-
ticular interesse que lhe vem consagrando o atual Gover-
no, através duma política inovadora de que resultou vas-
ta e profunda transformação de íôda a sua estrutura.

Tendo deparado, no início de sua gestão, como foi
acentuado em outras mensagens, com uma organização
deficiente, limitada à rotina administrativa e desprovida
de serviços técnicos que assegurassem a produtividade e
desenvolvimento do ensino, procurou a atual administra-
ção, num esforço crescente, preencher essas lacunas e

criar outro sistema escolar.

1. Aumento de Vencimentos

A eficácia das medidas projetadas estava condiciona-
da, contudo, ao amparo do professor primário, cujos ven-
cimentos, além de suficientes a sua própria manutenção,
acarretavam embaraços de tôda ordem à administração do
ensino. Tornara-se impraticável distribuir pelas unidades
escolares vagas as professoras que, pela sua situação fi-

nanceira, não poderiam afastar-se do meio doméstico, o

que determinava o acúmulo delas nas cidades, com detri-

mento das zonas rurais.

Graças à Lei n°. 1.119, de 28.12.54, foi reestruturada
a carreira de professor primário, com elevação dos níveis

de vencimentos. Além disso, foram promovidos os títu-

los de íõdas as classes e incorporadas ao quadro tôdas as
professoras mensalistas, em número de 550. Coube ao ma-
gistério público primário a prioridade, entre os servidores

do Estado contemplados com os benefícios do reajustamen-
to de salários, os quais foram ainda ampliados, logo a se-

guir, nela Lei n°. 1.163, de 17 de março de 1955, que aumen-
tou os vencimentos do funcionalismo público em geral.

2. Aperfeiçoamento do Ensino

a) Divisão de Orientação

e Pesquisas Educacionais
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Na Secretaria de Educação e Saúde foi criada pela

Lei n°. 1.095, de 29.11.54, a Divisão de Orientação e Pesqui-

sas Educacionais, cujo principal objetivo consiste em rea-

lizar estudos de caráter científico sôbre: a) a criança, a-

brangendo todos os aspectos de sua personalidade, com re-

flexos no processo educativo; b) a aprendizagem — prin-

cípios e leis, instrumentos e processos, conteúdo e eficiên-

cia; c) o meio escolar, na sua organização e relações com o

meio social. Para preencher as finalidades a que se desti-

na, dispõe a Divisão dos seguintes serviços: a) Pesquisas
Pedagógicas; b) Medidas e Programas, através das fontes

subsidiárias da estatística e do cadastro de rendimento
escolar; c) Orientação Educacional.

Êsse órgão técnico, cujos encargos lhe configuram a
importância no conjunto das novas diretrizes adotadas
pela Secretaria de Educação, já vem produzindo os me-
lhores resultados, através da adoção de critérios sistemá-
ticos na aferição da aprendizagem escolar e dos serviços

de planejamento e orientação das atividades educacionais.

b) Escola-Modêlo

Articulando-se, organicamente, ao novo sistema de en-
sino, a Escola-Modêlo, inteiramente reformada em virtu-

de da Lei n°. 1.168, de 28.3.55, constitui um centro de revi-

talização e experimentação do ensino. Em conexão com a
Escola de Professores do Instituto de Educação, enseja ãs
professorandas a aprendizagem prática das técnicas peda-
gógicas. Através dela se processa o ensino-padrão, ministra-
do por professoras que estejam aptas, pelo tirocínio peda-
gógico e o contacto com as novas diretrizes educacionais, a
promover o aperfeiçoamento técnico do ensino primário. A
Escola-Modêlo tem duas tarefas fundamentais: realizar o
ensino modelar, que aproveite às professoras, permitindo-
Ihe acompanhar, diretamente, a ministração prática dos
cursos; e manter cursos de aperfeiçoamento para professo-

ras primárias. Ali deverão estagiar as regentes de classe do
interior, adquirindo a necessária cultura e experiência
pedagógicas que, até agora, têm procurado em centro edu-
cacionais do sul do país. Os estágios nesses apenas benefi-

ciam, evidentemente, número reduzido de professoras, en-
quanto a Escola-Modêlo e o Curso de Aperfeiçoamento de
Professores, mantido de modo permanente, na Capital, po-
derão favorecê-las, amplamente, extendendo a sua influ-

encia a todos os municípios e em qualquer época do ano.
A Escola-Modêlo, que se encontra em pleno funciona-

mento, está em condições de habilitar Delegados de Ensi-
no, Orientadoras Educacionais, Regentes de Escola c En-
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carregados de provas e medidas educacionais; prover aformação de professores primários especializados em edu-
cação pre-primária, desenho e artes aplicadas; e manter
cursos de aperfeiçoamento para os candidatos ao magistério
nao diplomados. Cumpre ressaltar que, em poucos meses
de atividade, já foi possíveis à Secretaria de Educação pro-
mover c desenvolvimento de atividades em quase todos es-
ses setõres da Escola-Modêlo.

c) Inspeção Escolar

Setor vital na administração do ensino, como é óbvio,
a inspeção escolar teve de ajustar-se ao novo planejamento.
Foram criadas três Delegacias Regionais de Ensino, loca-
lizadas em cidades que, por sua posição geográfica, mais
aptas se mostram a centralizar as atividades de inspeção

nas zonas a que pertencem. O objetivo primordial era a des-
centralização das atribuições pertinentes ao Departamento
de Educação, cabendo aos Delegados Regionais, que terão
transportes próprios, orientar e fiscalizar, com a devida
presteza, os serviços afetos à sua jurisdição.

A aplicação dessa reforma, se trouxe novos ónus finan-

ceiros ao Estados, possibilitou, por outra parte, alguma al-

terações no aparelho fiscalizador do ensino, de que resul-

tou sensível redução nas despesas públicas, com a extin-

ção de seis cargos de Inspetor Técnico de Ensino, e de cin-

quenta e cinco funções gratificadas de Inspetor Auxiliar

do Ensino.

d) Orientação Educacional

O ensino público, na Paraíba, apresentava, entre ou-

tras, duas falhas principais: a falta de um programa de

ensino e a ausência de orientadores educacionais. Quanto

à primeira já foi providenciada pela Secretaria de Educação

a elaboração do programa oficial, roteiro através do qual

se uniformizarão as atividades curriculares do ensino.

Quanto à orientação educacional, foi constituído um corpo

de funcionários adestrados e portadores de títulos compe-

tentes, com a incumbência de prastar assistência continua-

da e metódica às professoras, tantas das quais não titula-

das e sem experiência pedagógica. Encarregadas, por ofício,

de disciplinar o ensino, cabe-lhes, através da cultura pe-

dagógica constantemente renovada, adaptar a escola aos

padrões mais modernos, em consonância com as diretri-

zes emanadas da Secretaria de Educação, através dos seus

diversos órgãos técnicos e administrativos.
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Destarte, todos os Municípios do Estado serão contem-

plados com o Serviço de Orientação Educacional.

e) Cursos para Professoras Primárias

As professoras primárias do Estado será concedida,
permanentemente, a oportunidade de aperfeiçoa-
mento pedagógico, através da Escola-Modêlo. Entretanto,
com êsse processo terá de obetlecer a um ritmo lento, fo-

ram organizados, desde logo, cursos itinerantes pelo inte-

rior, ministrados por equipes de professoras especializa-
das, e contando com o auxilio financeiro do I.N.E.P.

f) Concurso de Habilitação

Havendo, no Estado, grande percentagem de professo-
ras sem curso nomal, e com o fito de evitar a interferên-
cia política com detrimento do ensino, foi instaurado o re-
gime de concurso para a admissão das regentes de classe.

Foram submetidas às provas de seleção 342, das quais 318
mereceram aprovação.

s) Serviço Social Escolar

As atividades educacionais, modernamente, não se res-

tringem, apenas, às técnicas pedagógicas e aos processos de
aprendizagem. A educação só realiza plenamente os seus

fins se chega a interessar-se por todos os aspectos da per-

sonalidade do educando, tornando-a apta a tirar o maior
proveito da ação educativa.

Em todos os agrupamentos escolares, só escassa mino-
ria se acha em condições ideais de aproveitamento: a maior
parte dos educandos é prejudicada pela intercorrência de
fatõres pessoais que reduzem, ou anulam, em alguns casos,
as possibilidades de rendimento. O desajustamento no lar,

as condições de saúde, a inadaptabilidade escolar, e outros
tantos problemas constituem um campo a que permanece
estranho o professor, absorvido totalmente nas suas tare-
fas ordinárias.

A escola moderna, para não ver reduzida à esterili-
dade grande parte de seus esforços, tem de, forçosamente,
admitir a necessidade de ampliar os seus objetivos, chama-
do em seu auxílio especialistas capazes de enfrentar aquêles
problemas.

O assistente social junto à escola representará, deste
modo, papel indispensável, removendo obstáculos ou crian-



do condições favoráveis à expansão integral da personali-
dade do educando.

Por essa razão, tomou o Executivo Estadual a Iniciativa
de criar o Serviço Social Escolar, que já se encontra em
funcionamento.

h) Professoras Substitutas

. O afastamento temporário de professoras de escolas
;?"V?das, de suas funções, por motivo de licença, além de
outros previstos nos Estatutos dos Funcionários Púbicos,
com a conseaiiênte interrupção dos trabalhos escolares,
vin^a acarretando dificuldades an Govérno do Estado, im-
pedido de proceder a novas numerações pela inexistência
de vagas no respectivo quadro.

Pela Lei n°. 1.175, de 28 de março de 1955, ficou autori-
zado o Governo a contratar professoras substitutas para
esses casos especiais.

i) Cursos Especiais

Aiém dos cursos itinerantes, real-zados D" interior, e a
aue se fez referência linhas atrís. estão em funcionamen-
to na Fscola-Modêlo, cursos de Orientadores Educacionais.

A eles vêm assistindo não só as candidatas aos cargos em
aprêco. mmo também todos os Insí<»tores Técnicos do Ensi-

no e Diretoras de Grupos Escolares da Capital.

j) Preenchimento de Escolar Vagas

Foram admitidas, no exercício de 1954, duzentas e

quinze professoras, ineluindo-se neste número muitas que

não possuem diploma, o aue decorre da impossibilidade de

contar seronre com professoras tituladas para os lugares

mais distanciados das áreas citadinas.

Tem nrocurado o Govêrno, todavia, recrutar, de prefe-

rência. el»»nentos devidamente hab!litados. sendo êsse um
dos obietivos da elevação de vencimentos do magistério

primário.
Em rnnseoiiênria das novas admissões, feitas na maio-

ria em escolas vasras da zona rural, foi nossível preencher

perto de 40% das escolas vagas ainda existentes em todo o

Estado.

k) Ensino Rural

A vida rural, pela sua feição tipica, apresenta proble-

mas no que tange à formação do homem e ao seu enqua-



dramento no habitat natural, que reclama soluções espe-
cificas.

A educação, particularmente, deve adaptar-se às exi-

gências esneciais do meio rural, onde a escola representa
um verdadeiro centro da comunidade como ponto de apro-
ximação entre crianças e adultos, e meio, o mais eficaz,

dc formação humana, nos seus vários aspectos, moral, so-
cial, intelectual e profissional.

Dai decorre a preocupação do Governo em conferir ao
ensino rural uma estrutura apropriada. Não pode êle conti-
nuar a linha tradicional, mas antiquada, de se<niir os
mesmos moldes do que é ministrado nos centros urbanos.
No campo há-de obietivar-se uma formação que favoreça a
fixação do homem à terra e desenvolva a sua capacidade
de realizar-se com os meios que ela lhe oferece. Para isso,

além do curriculum escolar propriamente dito, importa
favorecer o conhecimento das técnicas fundamentais liga-
das às atividades rurais, bem como dos problemas da co-
munidade rural. Outrossim, importa associar ao trabalho
escolar a iniciação artesanal, oue, todavia, deve desenvol-
ver-se através do Ensino Supletivo — também êste de-
vendo ajustar-se a novos padrões.

Assim é que já se encontra planificada, na Secretaria
de Educação e Saúde, a Divisão do Ensino Rural e Profis-
sional, que passará a funcionar a partir do mês de julho
do "corrente ano.

As professoras rurais formarão um quadro indepen-
dente, não lhes sendo permitido transferirem-se para as
cidades, o que virá pôr fim à sua constante evasão das
zonas rurais. Outrossim, rceberão cursos de iniciação,

dados por mestres exrcriweTrtadas, com estágios realiza-
dos nos melhores centros educacionais do país.

E' a seguinte a orp-an ;z!>cão da Divisão do Ensino

Rural e Profissional: — A D-visão do Ensino Rural e Pro-
fissional, órgão diretamente subordinado ao Departamento
de Educação, comete: I— Administrar e orientar técnica
mente o Ensino Rural e Profissiofil no Estado: II — A-
dotar um programa flexível, aplicável às condições do
meio; III — Modificar, fundamentalmente, a atitude do
público em face da educação rural; TV — Possibilitar, por
meio de uma assistência regular e contínua, o bem estar
social das comunidades rurais; V — Proporcional conhe-
cimentos e técnicas necessárias à vida e ao progresso local

das zonas rurais; VI — Promover cursos de treinamento
para professores rurais; Vil — Solicitar cooperação das
entidades federais, municipais on particulares, quando se
fizer necessário.

A Divisão do Ensino Rural e Profissional atende aos
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dispositivos acima, através dos seguintes setôres: I — Se-
tor Educacional: a) Orientação Pedagógica; b) Federação
dos Clubes Agrícolas; c) Economia Doméstica; II — Setor
do Serviço Social: a) Médico' b) Religioso; c) Recreativa;

Hl — Seíor Económico: a) Agro-pecuário; b) Artesanal.

A Divisão do Ensino Rural e Profissional mantém: I —
Um arquivo do material usado em suas investigações; II

— Documentação de todos os seus trabalhos; III — Cole-

ção de trabalhos escolares: a) Relatórios; b) Boletins; c)

Jornais escoIai'es; d) amostras de trabalhos confeccionados

pelos alunos; IV — Fichário informativo dos professores;

V — Recortes de jornais.

Para exercer stias funções, a Divisão do Ensino Rural
e Profissional estende a sua atuação aos seguintes setôres:

I — Grupos Escolares Rurais; II — Escolas Típicas Rurais;

III — Escolas Profissionais; IV — Escolas Municipais e Par-

ticulares (quando devidamente solicitadas).

A Divisão do Ensino Rural e Profissional deve articular-

se com a Divisão do Ensino Primário e a de Pesquisas e

Or:e™t3eão Educacional, para a boa realização dos seus

trabalhos, em regime de cooperação.

1) Estágios

Várias professoras, seleclonadas pela Secretaria de
Educação, tiveram oportunidade de estagiar em 1954 nos
mais adiantados centros educacionais do país. No corrente
ano dose professoras foram contempladas com bolsas de
estudos do INEP: sete no Distrito Federal e cinco em Pôrto
Alegre. Todo interesse tem havido por parte do Govêrno no
sentido de que sejam elas devidamente aproveitadas na
tarefa de renovação do ensino.

i

3. Prédios Escolares

Grande número de prédios escolares foram construídos

em cooperação com o I.N.E.P. A relação a seguir apresenta

as «-(instruções iniciadas na administração passada e con-

cluídas na atual:

ESCOLAS RURAIS: — Caiana e Gurinhenzmho, de A-

lagoa Grande; Angicos, Dois Irmãos e Alagamar, de Bana-

neiras; Cedro, de Bonito de Santa Fé; Gramame dos Bu-

lhões, de Cruz do Espírito Santo; Campo Comprido e Te-

lha, de Cuité; Cinza, de Esperança; Jurema, Caja e Ga-

meleira, de Ineá; Sítio Catolé e Sítio Riacho, de Sao Jose

de Piranhas; Ôlho Dágua do Serrão e Capela, de Maman-

guape; Oueimada, Pindurão e Mulungú, de Monteiro;

Passagem e Santa Gertrudes, de Patos; Riacho do Boi e
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Socorro, de Piair-ó; V-rzea Verde e Canoa de Dentro, de

Picuí; Lage, Jurú, Irerê e Belém, de Prn"esa Tsab°l: Roça,

de Santa Luzia; Caruçú e R a-ho da Serra, de Sa^é: Pen-

dência e Ipueira, de Soledade: Gur'ãn e MucnHn. ^e São

João do Cariri; Barra do Farias, de Taperoá; Mãe Dágua
c Palmeiras, de Teixeira.

GRUPOS ESCOLARES — Araca"í, de Giarabira; Ta-

vares, de Princesa Isabel e Espinharas, de Patos.

b Construções efetuadas na atual administração:

CONCLUÍDAS:
ESCOLAS RURATS: — LoTadn"ro. de C^mnHa Gran-

de; Camorim, de Itabaiana: Pirdobal. de Maman»uape;
Maniçoba, de Pombal Sairad^hn. de Patos; La<roa de Den-
tro, de Caiçara: Amparo, de Sumé; Salgado, de Taperoá e

Mãe D-í<*ua de Fora, de Teixeira.

GRUPOS ESCOLARES — Cidade de Campina Grande;
Povoação Ilha índio Pira-nbe, de João Pessoa; Livramento,
de Taperoá: Condado, de Pombal; Nazarèzinho, de Souza e

Fagundes, de Canmina Grande.
ESCOLAS RURAIS, em face de acabamento — Cuitegí,

de Guarab :ra e Jucaral. de Umbuzeiro.
GRUPOS ESCOLARES, em face de acabamento —

Borborma, de Bananeiras; Belém, de Caiçara; Mulungú,
de Guarabira; Cidade de Itabaiana: São Boaventura, de
Itaporanera: Pedra Lavrada, de Picuí; Cedro, de Souza: e

Junco, de Santa Luzia.

ESCOLAS RURAIS INICIADAS — Coelho e Santo An-
tônio, de Areia; Curral Velho e São José de Caiana, de
Itaporantra; São José da Batalha, Santa Rita e Belo Ho-
rizonte, de Patos; Lagoa Queimada, de Taoeroá : Gado
Bravo, Mata Virgem e Mundo Novo, de U*nbuzeiro; Ca-
caus, de Bonito de Santa Fé: São José, de PUar: ôl*ii Dá-
gi'.a do Padre, de Sumé; Barra do Juá, de Ante**or Navar-
ro; Pernambuquinho e Guarita, de Itabaiana; En<*enhei-
ro Ávidos, de Caiaze'ras; Lagoa e Pereiros, de Pombal;
Ibiara, de Conceição; Duas Estradas, de Caiçara; e Gur-
guri, de Mamanguape.

GRUPOS FS^OIAR^S iniciados — Barra de Santa
Rosa, de Cuité; Riacho dos Cavalos, de Catolé do Rocha;
Miramar, Cruz das Armas e Mandacaru, de João Pessoa;
Cidade de Alagoínha; Bayeux, de Santa Rita; Cidade de.

Ingá; Juàzeirinho, de Soledade; Congo, de São João do
Cariri; Cidade de Caiçara; Boqueirão, de Cabaceiras; Pu-
xinanã, de Campina Grande e cidade de Monteiro.

b) Conclusão e restauração de unidades escolares com
verbas estaduais.

Vários prédios escolares foram construídos, reconstruí-
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dos ou consertados pelo atual Governo com verbas do Te-
souro Estadual, conforme a relação seguinte:

TRABALHOS REALIZADOS DESPÊSA (CRS)
Obras de acabamento do Grupo Escolar de

Remígio 35.445,00
Conclusão do Grupo Escolar de Cajazeiras,

faltando ainda, o muro e o saneamento 50.000,00
Conclusão do Grupo Escolar de Marizópolis 50 . 000,00

Reconstrução parcial do Grupo Escolar de
Pirpirituba 20.000,00

Trabalhos complementares nos Grupos Es-
colares de Brejo do Cruz, apesar de sua
inauguração ao apagar das luzes da
administração passada 30 .000,00

Consertos de instalações sanitárias, recons-
trução parcial e outros serviços realiza-

dos em várias unidades da Capital e do
interior do Estado 493.924,10

Essas atividades podem ser resumidas, de acordo com
os municípios e a looal>"zação dos estabelecimentos de en-
sino, da seguinte maneira:

LOCALIDADES QUE POSSUEM:

a) CONSTRUÇÕES INICIADAS PELO GOVÊRNO PAS-
SADO E CONCLUÍDAS NO ATUAL — Marizópolis, de Sou-

za; Serra da Raiz, de Caiçara; Remígio, de Areia;

b) CONSTRUÇÃO DÒ GOVÊRNO PASSADO A SER

CONCLUÍDA PELO ATUAL — Cidade de Cajazeiras;

c) UNIDADES CONSERTADAS PELO GOVÊRNO A-

TUAL — Cidade de Brejo do Cruz; Caaporã, de Cruz do

Espírito Santo; Aparecida, de Souza; Cidades de Patos, An-

tenor Navarro, Conceição, Piancó, Picuí, Bananeiras, Tape-

roá, Cajazeiras, Santa Luzia, Alagoa Grande, Areia, Guara-

bira. Mamanguape, Ingá, Campina Grande, Iiabaiana,

Souza, Umbuzeiro, Santa Rita, Solânea, Pilar, Itaporanga.

Sapé, Jacaraú, de Mamanguape e Vila de Sao João do Ca-

riri, do município do mesmo nome.

Foram consertados, ainda, no município da Capital, os

Grupos Escolares "Epitácio Pessoa", "General Wanderley"

e a Escola de Aplicação.

d) CONSERVAÇÃO DE PRE'DIOS ESCOLARES — A-

lém dos casos acima referidos, já despendeu o Estado, no

corrente ano, com obras de conservação de prédios escola-

res, a quantia de CrS 199.017,60 através da Secretaria de

Educação. Todavia, coube à Secretaria da Agricultura, -Via-

ção e Obras Públicas realizar a maior parte desses tra-
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bailios, estando as respectivas despêsas relacionadas no
tópico que lhe diz respeito.

e) CONCLUSÃO DE GRUPOS ESCOLARES EM CONS-
TRUÇÃO NO ESTADO — No que se refere à construção
de prédios escolares, tem o Governo do Estado prestado
decisiva cooperação ao Instituto Nacional de Estudos Pe-
dagógicos, com o qual já firmou vários acordos com ésse

objetivo. Coube ao Estado a execução e a fiscalização dos
serviços, distribuídos por perto de quarenta municípios.

Ocorre, ainda, que as verbas fornecidas se tornaram,
as mais das vezes, insuficientes para a conclusão das obras,
reclamando o concurso financeiro do Estado.

Além do que, até agora, foram dispendidas pelo Esta-
do, as despêsas para o acabamento de 17 Grupes Escola-
res orgadas em, aproximadamente, CrS 4.500.000,0!) que cor-
rerão, igualmente por sua conta.

Damos, a seguir a relação das obras em apreço:
1. Mulungú (Guarabira) — 2. Catolé do Rocha — 3.

Belém de Caiçara — 4. Pedra Lavrada (Picui) — 5. Borbo-
rema (Bananeiras) — 6. São Boaventura (Jtaporanga) —
7. Bayeux (Santa Rita) — 8. Scuza — 9. Alagoinha — 10.

Itabaiana — 11. Barra de Santa Rosa (Cuité) — 12. Juázei-
rinho Soledade) 13. Riacho dos Cavalos ( Catolé do
Rocha) — 14. Jardim Miramar, Mandacaru e Cruz das Ar-
mas (Capital) — 15. Puxinanã — 16. Cruz do Espírito San-
to — 17. Uiraúna — 18. Junco do Seridó (Santa Luzia) —
19. Juripiranga (Pilar) — 20. Ingá — 21. Areia.

4. Mobiliário Escolar e Material Didático

As despêsas realizadas pelo atual Governo na aquisição
de mobiliário escolar atingiram a soma de CrS 1.200.000,00.

Já foi encomendado mobiliário para os Grupos Escola-
res, que serão inaugurados este ano.

II — Ensino Secundário

No plano do ensino secundário, igualmente, tem-se ve-
rificado a ação do Govérno através do melhoramento das
condições materiais e culturais dos Colégios do Estado, da
cooperação com estabelecimentos particulares de ensino e
da criação de novos ginásios no interior.

1. Colégios Estaduais

Entre as medidas mais importantes adotadas pelo Go-
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vêrno, no corrente exercício se inclui a elevação dos pa-
drões de vencimentos dos professores dos Colégios Estaduais.

De CrS 2.300,00 mensais, passaram êles a perceber

CrS 3.500,00. Convém notar que a atual remuneração, em-
bora não corresponda, inteiramente, à categoria e às exi-

gências contidas nas funções do magistério secundário e

disto, mais que ninguém, está advertido o Govêrno do Es-

tado — representa, contudo, uma conquista que só se tor-

nou viável na presente conjuntura financeira pela com-
preensão e decidido empenho com que a administração
estadual vem enfrentando os problemas educacionais.

Outrossim, foram ampliados os quadros de professores

de ambos os Colégios: de João Pessoa, de 37 para 40, e o

de Campina Grande, de 28 para 29, contando-se, além
desses, com numerosos professores contratados e designados.

O número de professores se justifica pela matrícula es-

colar, que atingiu, no ano em curso, o total de 1.237 alu-

nos no Colégio de João Pessoa, e de 800, no Colégio de

Campina Grande.
Vários reparos e consertos foram efetuados nos pré-

dios de ambos os estabelecimentos de ensino, valendo des-

tacar as obras de cobertura da placa superior do edifício

do Colégio Estadual de João Pessoa, para as quais foi a-

berto pelo Executivo Estadual o crédito de CrS 313.268,00

e a aquisição para o mesmo Colégio de novos bebedouros

elétricos.

2. Curso para Professores

Pela Inspetoria Seccional de Ensino, com a coopera-

ção da Secretaria de Educação e Saúde, foi realizado em

fins do ano passado um Curso de aperfeiçoamento de pro-

fessores secundários, destinado, também, ã preparação para

os exames de suficiência.

O referido curso não constituiu uma iniciativa Isolada;

ao contrário, prendia-se a um plano sistemático, elaborado

pela Secretaria de Educação, e do qual resultou a Campa-

nha do Ensino Secundário na Paraíba.

3. Campanha do Ensino Secundário

A subordinação dos cursos secundários à legislação fe-

deral, através do Ministério da Educação, nao devia, obvia-

mente, tolher as iniciativas do Estado em favor do aprimo-

ramento do ensino neles ministrados, à semelhança do que

acontece com o ensino primário e o superior.
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A ação dos órgãos federais de ensino junto aos Ginásios

e Colégios havia muito vinha se restringindo à tarefa de
fiscalização, visando o seu enquadramento às normas le-

gais. Fôrça é reconhecei que a Diretoria do Ensino Secun-

dário, na atual gestão, vem intentando ampliar a sua es-

fera de ação, prestando concurso mais eficiente ao aper-

feiçoamento do professor e à elevação dos niveis de ensino.

Todavia, êsse esforço pode bem representar, apenas, um
fato episódico, na descontinuidade com que sempre se a-

presentou a política educacional do pais. Nada mais opor-

tuno, destarte, que a criação de serviços em cooperação com
o ensino secundário, mantidos pelo Estado em bases está-

veis, tanto mais que, normalmente, problemas como este,

do mais relevante interêsse coletivo, devem merecer aten-

ção igual dos poderes públicos de tôdas as esferas.

Assim é que, através da Secretaria de Educação, foi

instituída a Campanha do Ensino Secundário, cujo plano,

já em execução, ilustrará, suficientemente, os seus objeti-

vos.

A C.E.S.P. tem por finalidade concorrer para a ex-

pansão e aperfeiçoamento do ensino secundário na Pa-
raíba.

Constituem a C.E.S.P. as seguintes secções: a) Supe-
rintendência; b) Direção de cursos; c) Secretaria.

O cargo de Superintendente é exercido cumulativa-
mente, sem ónus para o Estado, pelo Secretário de Educa-
ção e Saúde, a quem compete a indicação do Diretor dos
cursos e do Secretário. Cabe à Superintendência: a) tomar
providências no sentido de obter disponibilidades orçamen-
tárias c financeiras, de modo geral, para a realização dos
fins da Campanha; b) planificação e direção peral da Cam-
panha; c) supervisão das demais secções, que lhes serão su-
bordinadas; d) dar parecer ao Chefe do Govêrno sôbre
a conveniência da criação de ginásios e colégios oficiais,

além do concurso financeiro para a criação ou manuten-
ção dos que dependerem de iniciativa particular ou de ou-
tros podêres públicos; e) promover todos os meios de a-

perfeiçoamento do professorado secundário, como sejam
contratos de professores e cursos de vários tipos: — itine-

rantes, de férias e permanentes, — devendo êstes últimos
funcionar junto a Faculdade de Filosofia oficial e às de-
mais existentes no Estado.

Ao Diretor dos Cursos compete: a) realizar cursos in-
tensivos de aperfeiçoamento, de acordo com o tópico ante-
rior, promovendo, com êsse objetivo, os necessários enten-
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dimentos com a direção da Faculdade de Filosofia; b) es-

colher os professores para a mimstração dos cursos, com
prévia audiência do Superintendente; c) coordenar os

cursos, estabelecendo, quando possível, a articulação e har-
monia dos programas, sobretudo nas disciplinas afins.

Os cursos, que terão a duração de dois meses, em regi-

me intensivo, devem ser organizados atendendo-se aos se-

guintes objetivos: a) estudo dos assuntos fundamentais
ein cada disciplina, possibilitando ao candidato realizar

posteriormente, e por esforço próprio, o desdobramento
orgânico da matéria estudada; b) orientação metodológica
e didática; c) orientação bibliográfica, que será mantida,
posteriormente, pela Secretaria da Campanha; d) apre-

sentar planos relacionados com o setor que lhe está con-

fiado, à Superintendência da Campanha, no início de cada
ano e sempre que pretender tomar novas iniciativas; e) a-

presentar relatório à Superintendência, no fim de cada
curso e ao término do ano letivo.

A Secretaria tem as seguintes atribuições: a) colabo-

rar, em tudo que estiver ao seu alcance com a Inspetoria

Seccional do Ensino; b) distribuir pelos ginási:s e colégios

instruções no sentido de orientar os programas dos currí-

culos escolares, a bibliografia das várias disciplinas, etc.

c) obter dos estabelecimentos de ensino secundário a rela-

ção dos professores que desejam inscrever-se para os

Cursuõ de Aperfeiçoamento e investigar quais as discipli-

nas que reclamam, mais urgentemente, a formação de

professores especializados, providenciando a sua inscrição;

d) fornecer periodicamente indicações a respeito de livros

didáticos e de quaisquer publicações que possam contri-

buir para o aperfeiçoamento cultural e pedagógico do pro-

fessor; e) cooperar na criação e ampliação de bibliotecas

nos ginásios e colégios do Estado, inclusive facilitando sua

articulação com o Instituto Nacional do Livro; f) interes-

sar-se na obtenção de bolsa de estudos para professores e

alunos. .

Em obediência a êsse plano realizou no mes de abril

do ano corrente uma série de conferências sobre problemas

do ensino secundário, o professor Ruy de Ayres Bello, da

Universidade do Recife. Em julho próximo será promovido

o segundo curso para professores, versando sobre quatro

disciplinas fundamentais do curriculum secundário, e ten-

do per objetivo proporcionar-lhes, sobretudo aos do inte

rior, orientação metodológica e científica indispensáveis ao
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exercício do magistério. O mesmo ocorrerá nas férias do

fim do ano.

4. Auxilio Técnico e Financeiro a Ginásios do Interior

O Governo do Estado vem distribuindo ajuda financei-

ra aos ginásios do interior cu.ias condições materiais justi-

ficam essa forma de cooperação. Serão contemplados èste

ano, os seguintes ginásios: "Castro Pinto" e "Trínitas", em
João Pessoa; Ginásios de Santa Rita, Cabedèlo, Piancó,

Areia, além de outros. Ao Ginásio Santo Antônio, de Gua-
rabira, já foi concedido o auxilio de CrS 30.000,00.

Foi concedido, também, à Escola Técnica de Comér-
cio de Guarabira, o auxilio de CrS 18.000,00.

5. Novos Ginásios

As atenções do Govêrno se voltam, também, para a

criação de novos ginásios nos municípios do hinterland

paraibano. Não lhe escapa o papel que ao ensino secundá-

rio compete, como fundamento da cultura básica que deve,

progressivamente, beneficiar a todos. Assim é que pela Se-

cretaria de Educação forain renlizados estudos visando a

escolha dos municípios que, pelas condições demoli ficas,

mais aptas se apresentam a rceber ê'se benefício. Foram
escolhidos sob êsse critério os municípios de Sané, Alagoa

Grande, Esperança, Itabaiana, Cuitt. Saita Luzia, Guara-
bira, Itaporanga e Teixeira. Fora-" levadas em conta, ou-

trossim, outras condições favor~.ve's. p~r exerpnlo, a exis-

tência de Escolas Norm3's nu *!s— l<»S Técriteas de Comérc :
o,

cujos corpos docentes poderiam nr^ar colaboração no fun-

cionamento das novos un' '
* T

- çns«no.

A Secretaria de Educação está providenciando junto à
Inspetoria Seccional do Ensino o processamento de reco-

nhecimento dos referidos ":násios, de modo a poderem fun-
cionar a partir do próximo ano. Não serão estabelecimentos
oficiais: além de contribuição financeira compatível com os

recursos disponíveis, avorará a si o Estado o encargo de
obter do Ministério da Fducação a autorização para o seu
funcionamento. Além disto, em vários municípios, porá à
disposição dos ginásios a sorern criados o prédio do Grupo
Escolar onde ficarão, provisoriamente, sediados.

A habilitação técnica dos professores para esses edu-
candários é problema que também não refoge à solicitude

do Govêrno. Dadas as deficiências naturais com que se a-

presenta o interior, neste particular, os professores terão

oportunidade de receber, através de cursos especiais minis-
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trados na Capital, os subsídios necessários à sua prepara-
ção.

6. Regimento Interno dos Colégios

Refletindo as novas diretrizes com que se vem pro-
curando aprimorar o ensino secundário, foi reformado o

Regimento Interno dos Colégios Estaduais. O novo esta-

tuto legal facilitará o estabelecimento de um regime es-

colar mais produtivo e ampliará as atividades culturais

do professor. Foi instituído novo sistema de seleção de
professores, cujo acesso ficará condicionado ao sistema

de provas. A reestruturação das ativi»ades do Conselho

Técnico; o critério de elaboração e execução de progra-

mas, visando a sua continuidade; a organização dos De-
partamentos, constituídos de professores de disciplinas

afins, possibilitando o trabalho em equipe; a revisão nas

categorias dos professores; o controle da admissão de a-

lunos transferidos, através de provas de seleção, além de

outras medidas, consubstanciam um programa renovador

que já se fazia necessário.

7. Bolsas de Estudos

Foram designados, recentemente, o professor Kleber

Cruz Marques, da Escola Politécnica de Campina Grande,

e do Colégio Estadual de João Pessoa, e o professor Fran-

cisco Xavier, da Escola de Agronomia do Nordeste e do Co-

légio Estadual de Campina Grande, para realizarem com
a ajuda do Estado, um Curso de especialização, no Institu-

to de Física e Matemática de Pernambuco.

III — Ensino Normal

1. Reforma

No setor do ensino normal, a ação do Governo se ori-

entou, sobretudo, no sentido de sua organização, sob mol-

des uniformes e modernos. A nova planificação está con-

substanciada na Lei Orgânica vigente (Lei n°. 850, de 6 dt

dezembro de 195^), que equiparou o Instituto de Educação

da Paraíba ao seu congénere do Distrito Federal e padro-

nizou as Escolas Normais do Estado. Além da nova Lei re-

estruturadora, foram criados: o quadro de professores do

Instituto de Educação, o qual estava sujeito, anteriormen-

te, ao regime de remuneração pro-labore; e a Superinten-
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cie iii' ia do Ensino Normal, como órgão de orientação, con-
trole e fiscalização. Vale mencionar, igualmente, a insti-

tuição de exames vestibulares, a aplicação de novas técni-

cas didáticas, e a inclusão do curriculum escolar, da ca-

deira de Medidas Educacionais, reclamada em face das
normas recentemente adotadas na avaliação do rendimen-
to escolar da escola primária.

2. Dados Estatísticos

A biblioteca do Instituto de Educação foi, no ano de
1954, enriquecida de quatrocentos volumes.

O movimento escolar, no mesmo ano, apresentou os se-

guintes resultados: Alunas matriculadas na la. série, 16; na
2á. série, 24 e na 3a. série, 23. Alunas diplomadas em 1954:

.23. Número de professores catedráticos interinos: 20. Con-
ferências realizadas: 3.

Foram ainda realizadas várias despèsas com a aquisi-

ção de material para o reaparelbamento escolar.

3. Novo Prédio do Instituto de Educação

De acordo com as disposições da nova Lei órgãnica do

Ensino Normal, deverão agrupar-se, em continuidade sis-

temática, à Escola de Aplicação, o curso secundário femi-

nino e o curso pedagógico. Dada a deficiência das instala-

ções do Colégio Estadual de João Pessoa para abrigarem
,os referidos cursos, conseguiu o Govêrno do Estado do
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, a verba de . .

.

CrS 5.000.000,00 para a construção de um prédio, onde será

localizado o Instituto de Educação. Atualmente, aguarda
o Govêrno estadual a conclusão da planta, que está sendo
elaborada por arquiteto do INEP.

IV — Ensino Superior

. .. . I, Renovação Cultural

• ; O desenvolvimento do ensino superior na Paraíba mar-
;ça;uma era nova na vida do Estado.

Não se trata, apenas, de permitir aos estudantes que
roneluem o curso de humanidades, a continuação dos seus

estudos, sem- terem de emigrar para outros centros. O «bje-

íiro primordial, colimado pelo Govêrno, era a expansão da
cultura- superior na Paraíba para formação de suas elites
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dirigentes. Constituem, além disso as Escòías Superiorescentros de preparação profissional e técnica, cuja necessi-dade ja se fazia sentir, na Paraíba.

"ecessi

Além de várias Faculdades, criou o Governo a Universi-dade da Para,ba, cuja instalação se processará ainda êste

superloí
°

Ú,tím
° PaSS° Para

° a»^S.«W«>*o do ensino

2. As Escolas Superiores

O Governo patrocinou a federalização da Escola de A-
gronomia de Areia, e até que fossem liberadas as verbas
consignadas pela União àquele estabelecimento de ensino
superior, foram dispendidos pelo Estado Cr§ 3.000.000,00
para o seu funcionamento, além de Cr§ 200.000,00 para a
organização duma horta destinada ao fornecimento de
verduras, legumes e outros géneros às cidades de Areia ê
Campina Grande.

Concorreu também o Govêrno do Estado, para o re-
conhecimento oficial das Faculdades de Medicina e Direi-
to, a sede desta última tendo sido instalada no prédio do
antigo Liceu Paraibano, doado pelo Estado.

Foram criadas pelo Estado as Faculdades de Filoso-
fia e Odontologia e a Escola Politécnica, as quais se acham
em pleno funcionamento. Já está iniciada a construção
do prédio da Faculdade de Filosofia, com o auxílio do Go-
verno Federal.

Cooperou o Govêrno com materiais de construção . e

recursos financeiros, para a instalação das Faculdades de
Direito e Medicina e ampliação do edifício da Faculdade
de Ciências Económicas, além dos auxílios concedidos para
a realização do Curso de Assistentes Sociais.

Contratou vários professores europeus e de outros cen-

tros culturais do país, para ministrarem cursos nas Fa-
culdades de Filosofia e Medicina, destacando-se: o profes-

sor Geraldes Barba, para a cadeira de Histologia, da Fa-
culdade de Medicina; o professor François Luc-Charmont,
para a cadeira de Língua e Literatura Francesa,, da. Fa-

culdade de Filosofia; o professor George Agostinho, da. Sil

va, para a cadeira de História da Antiguidade e da Idade

Média na mesma Faculdade, para qual foi igualmente- con-

tratado o professor Mariano Feio, especialista em Geogra-

fia Física; o professor Enrique Martinez, para a cadeira

de Língua Espanhola. ...
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3. Dados Referentes às Escolas Superiores Oficiais

a) Faculdade de Filosofia

X. CURSOS: Estiveram em funcionamento, no exercí-

cio de 1954, os cursos de Geografia e História, Letras Neo-

latinas e Pedagogia, acrescidos, no ano em curso, com o

de Filosofia. Aguarda-se para breves dias o inicio do curso

de Didática, dependendo apenas da autorização da DivisSo

do Ensino Superior.

2. VIDA ESCOLAR: 1954 — N.° de professores 22 e de

alunos 52.

Biblioteca: aquisição de 735 livros, (para a qual ton-

ou a Faculdade, com auxílio federal), tendo havido 1.291

consultas.

Àtividades culturais: a) Centro de Estudos e Pesqui-

sas Tropicais, fundado em 1952, passou a funcionar anexo
à Faculdade de Filosofia, a partir de fevereiro de 1954; b)

Seminário de História Medieval, orientado pelo professor

George Agostinho da Silva: c) Sala de Estudos Portugueses.

Em anexo à cadeira de Literatura Portuguesa, foi instalada

a Sala de Estudos Portugueses com o fim de reunir um
acervo de bibliografia e de documentação geral relativa

aos vários aspectos da cultura portuguesa que se refletem
na linguística, no folclore e, de um modo geral, na antro-
pologia cultural c na sociologia do Nordeste. Da parte do
Gabinete Português de Leitura, do Recife, a Sala de Estu-
dos Porgueses recebeu grande número de livros e publica-
ções, iniciando, desde logo, a organização de sua própria

biblioteca. .

Equipamento: Foram organizados os Gabinetes de
Geografia e Antropologia, com abundante aparelhagem.

1955 — N.° de professores 25 e de alunos 61.

Auxilio federal: de CrS 600.000,00, referente ao ano de

1954, somente foi recebido em abril de 1955 e terá a seguin-
te aplicação:

Para aquisição de livros para a Biblioteca . CrS 150.000,00

Para a aquisição de carteiras escolares 50.000,00

Para a construção do prédio que servirá de

sede à Faculdade 400.000,00

Atividade cultural: Conferência do professor Ruy de

Ayres Belo.

Saiu este ano o primeiro número da revista da Faculda-

de de Filosofia da Paraíba.
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b) Faculdade de Odontologia

1954 — N°. de professores 14 e de alunos 47. Equipa-
mento (incluindo o adquirido em 1953) : Cr§ 655.870,00.

Atividades culturais

Conferências: dos seguintes professores da Universida-

de de São Paulo: Artur Dantas, Virgínio Delgado Filho e

Edmundo Nejm. No seu laboratório de Histologia e Micro-
biologia foi realizado o primeiro trabalho de pesquisa divul-

gado pelas nossas escolas de nível universitário. Trata-

se da publicação, intitulada: — Bacilo Latiu Estudo Mor-
fológico e Litoquímico de autoria dos professores Luiz Gon-
zaga Burity e Geraldes Barba

c) Escola Politécnica

A) EQUIPAMENTO — No exercício de 1954 promoveu
esta Escola todos os meios, visando ao seu funcionamento
normal. Encaminhou ao Ministério da Educação e Cultu-

ra a documentação necessária à liberação da verba que

lhe fóra consignada, no valor de Cr$1.500.000,00, a qual

será destinada a material (equipamento dos gabinetes de

Física, Química, Topografia e Biblioteca, etc.) e a pessoal

(gratificação do Secretário da Escola, auxiliar da Secre-

taria e um professor).

B) CORPO DOCENTE — Entre os onze professores da

Escola se inclui o que vem dando um curso de extensão da

Cadeira de Tensorial e Vetorial e Complementos Matemá-

ticos. Trata-se do Padre José Nogueira Machado, da Uni-

versidade do Recife.

C) CURSOS — Funcionam normalmente, no corren-

te ano letivo, as cadeiras de Química Tecnológica, Cálculo

Infinitesimal, Geometria Descritiva, Geografia Analítica,

Desenho a Mão Livre, correspondentes à la. série do cur-

so de Engenharia Civil, e as de Mecânica Racional, Física,

Topografia, Geologia e Desenho Topográfico, relativas a

2a. série do mesmo curso.

D) CORPO DISCENTE - Em 1954 havia 16 alunos; no

ano corrente a matrícula escolar ascendeu a «t 9 na la.

série, 25 na 2a. série, pois, além dos 9 >«™JS£^
série foram matriculados, condicionalmente 16 alunos g

aguardam transferência das Escolas de Rezende, Realengo,
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Agulhas Negras e Escola de Engenharia da Universidade
do Brasil.

E) BIBLIOTECA — Conta a Biblioteca com 300 volu-

mes, adquiridos por conta do crédito especial aberto pelo

decreto n°. 517, de 17 de novembro de 1953, e através de o-

fertas particulares.

F) ATIVIDADES CULTURAIS — Aula de sapiência,

em 1954, pelo professor Antônio Baltar, catedrático da Es-

cola de Engenharia da Universidade do Recife. Conferência
do Professor Manuel Caetano sôbre o tema "Importância
da Geometria Descritiva nos tempos atuais".

No ano em curso, a aula de sapiência foi proferida pelo

Padre José Nogueira Machado, que dissertou sôbre várias

etapas da história da Matemática.

V — Campanha de Educação de Adultos

Segundo exame feito nos dados referentes à Campanha
de Educação de Adultos em todo o país, pode-se constatar
a posição privilegiada que a Paraíba conquistou, graças á
eficiência dos serviços mantidos no Estado.

Inicialmente, foi dada nova diretriz ao ensino suple-

tivo, instituindo-se provas de seleção para o acesso aos
seus quadros docentes — nisto figurando a Paraíba como
exceção em todo o país.

Outrossim, fez-se a Paraíba representar em quatro
Congressos Nacionais e em um internacional — o Io . Con-
gresso Inter-americano de Educação de base, realizado em
São Paulo, em julho de 1954. Na ocasião, foi o nosso Estado
a única unidade federativa escolhida para integrar a De-
legação Federal junto àquele certame.

1 . Atividades

Dada a natureza dos cursos da Campanha, que impõe

a sua localização, preferencialmente, na zona rural, fo-

ram disseminadas através desta, 85% das unidades desti-

nadas ao Estado.

Afim de evitar a interrupção dos cursos, houve sempre
o maior empenho no preenchimento imediato das escolas

vagas. Disto resultou que, em todo o país, no último exer-

cício, só a Paraíba não registrou redução do número de

unidades escolares do ensino supletivo.

Convém ainda ressaltar os esforços empreendidos para

maior eficiência do Ensino Supletivo. Criou o cinema edu-
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cativo, já tendo sido exibidas 200 películas especializadas
sôbre assuntos relacionados com a vida das populações ru-
rais ou proletárias.

2. Dados Estatísticos

São os seguintes os dados estatísticos, referentes ao
exercício de 1954:

Escolas em funcionamento (n°) 769
Freqiiència total (n° de alunos) 21.765
Professores (n°) 76!)

Quantia recebida (CrS) 252.280,00

Verba distribuída (CrS) 250.600,00

3. Centros de Iniciação Profissional

Quando, em Í953. foram distribuídos por todo o pais.

centros de iniciação profissional, conseguiu a Paraíba a
quota mais elevada. Eis a relação dos municípios contem-
plados e dos cursos em funcionamento:

FREQUÊNCIA POR MUNICÍPIO

LOCALIDADES N°. de Escolas N°. cie Alunos

Alagoa Grande 19 473

Alagoa Nova 10 315

Alagoínha . . . 18 «03

Antenor Navarro 12 294

Araruna 18 558

24 669

321

19 534

Bonito de Santa Fé .. . . C 134

9 214

Cabaceiras . . 11 236

Caiçara 22 764

Cajazeiras . . 13 384

Campina Grande 55 1.524

Catolé do Rocha 19 532

Conceição .

.

11 218

Cruz do Espírito Santo . 15
425

Cuité 141

276

Guarabira .

.

31 978

Ingá ... 9
241
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14 515
14 363

JOÃO PESSOA .. .. 59 1.484

Malta 8 207
Mamanguape 28 811
Monteiro . 18 401

Patos 26 616
3 110
18 411
14 215

Pilar 13 531
4 148

1'irpirituba 4 115
Pombal 18 437
Princesa Isabel .

.

17 548
Santa Luzia 17 517
Santa Rita 14 518
São Mamede

. . .... 4 129
São João do Cariri .. .. 16 380
São José de Piranhas 9 192
Sapé 669

13 279

.... 8 260

400
386
169

331
Teixeira 320
Uiraúna

. . 30
Umbuzeiro . . . 436

Centro de iniciação Profissional "São José"
Funcionando na Capital

Cursos aue funcionam: Sapataria (Apalazador)
Alfaiataria

Arte Culinária
Centro de iniciação Profissional "São José"

Funcionando em Cabedèlo:
Sapataria (Apalazador)
Alfaiataria

Sapataria (Solador)

Centro de iniciação Profissional "FRANCISCO LEANDRO"
funcionando cm SANTA LUZIA
Marcenaria
Datilografia

Corte, costura e bordado
Prática de escrituração mercantil



Curso Doméstico
Curso de iniciação Profissional funcionando em AREIA

Sapataria
Careenaria
Corte, costura e arte culinária

4
. Renovação

Consoante já foi assinalado de passagem, no tópico
referente ao ensino rural, deverá iniciar-se no mes de
.julho próximo a reforma do ensino supletivo, que se amplia-
rá em aprendizagem artezanal e se adaptará, mais larga-
mente, às exigências da educação de adultos.

VI — Escola Profissional "Presidente

João Pessoa"

Pela Lei n° 1.173, de 28 de março de 1955 foram cria-

dos quatro cargos de professor, padrão "G", para consti-

tuírem o corpo docente da Escola Profissional "Presiden-
te João Pessoa". Foi recrutada uma equipe de professoras
diplomadas pelo Instituto de Educação para, sob a orienta-

ção da Diretoria daquele estabelecimento do ensino, pro-
mover a sua reforma sob moldes modernos e adequados.

VII — BOLSAS DE ESTUDOS E AUXÍLIOS EM GERAL

Através da Secretaria de Educação e Saúde foram dis-

tribuídas, no corrente exercício, bolsas de estudo no va-

lor de CrS 40.000,00, de acordo com a Lei n° 739, de 4 de

janeiro de 1952, e outros auxílios a estudantes pobres, no
montante de CrS 35.175,00, por conta da verba respectiva,

constante do orçamento.

VIII — Educação Artística

1. Divisão de Educação Artística

Não podia o Governo alhear-se ao setor artístico, que

se perdia na dispersão e no abandono. Apesar das possibili-

dades existentes e dos esforços fragmentários, em preendi-

dos pela iniciativa particular, notava-se a falta de ampa-

ro oficial que, suscitando novas atividades ou revigorando
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as que já se faziam notar, abrisse novas perspetivas às ati-

v idades artísticas na Paraíba.

Destarte, foram contratados pelo Govèrno técnicos en-

carregados do planejamento da educação artística do Esta-

do, salientando-se entre êles os professores Gazzi de Sá e

Ambrozina Soares de Sá. O plano então elaborado está con-
substanciado na Lei n° 838, de 28 de novembro de 1952. A
Divisão de Educação Artística, criada pela referida Lei,

compreende os seguintes serviços: Canto Orfeônico, Ban-
das e Conjuntos Musicais, Dansa, Teatro, Música e Arte
Plásticas. O Conservatório de João Pessoa é dirigido por
uma professora que realizou, no Conservatório Nacional de
Canto Orfeônico, um curso de especialização e estágio para
assumir essas funções. Encontram-se no Rio de Janeiro,
em curso especial, quatro professoras que virão constituir
o corpo docente do Conservatório da Paraíba.

2. Escola de Música Antenor Navarro

Contando com 11 professores e 145 alunos, a Escola de
Música Ante™rr Navarro tem desenvolv do intensa ativi-
dade, não somente através dos cursos que mantém, como,
ainda, das and ;ções instrumentais de piano e violino, rea-
lizadas em 1954-

3. Conservatório de Canto Grfeônhio

A matricula escolar em 1954, no Conservatório de Can-
to Orfeônico, foi de 69 alunos. O Coral Vila-Lôbos realizou,
no mesmo ano, três audições orfeônicas

4. Outras Atlvidades

Além do professor Italiano Rino Visani, que atua na
Escola de Música e na Rádio Tabaiara, contam esses de-
partamentos artísticos com novo elemento, recentemente
contratado, para lecionar violoncelo e contrabaixo e exe-
cutar miív^ "ip â-iera com os conjuntos da Escola do
Música Antenor Navarro.

De acordo com o plano traçado pela Secretaria de E-

ducação, o Conservatório e a Escola de Música Antenor Na-
varro iniciaram uma programação artística na Rádio Taba-
jara e outras junto aos estabelecimentos de ensino, visan-

do a educação musical dos estudantes, além das que se

destinam ao povo em geral.



IX — Educação Física

A Divisão de Educação Física conta, atualmente, com
vinte e cmco monitores e sete professoras com curso espe-
cializado da Escola Nacional de Educação Física e Desportos
da Universidade do Brasil.

Já está elaborado pela Secretaria de Educação e Saúde
o plano de reestruturação e ampliação do Serviço dessa Di-
visão, para que possam atender, mais eficientemente às
suas finaUdades. Dois pontos básicos do plano são os que
se referem à realização de cursos para preparação de no-
vas professoras e a aquisição de material.

X — Rádio Tabajára

1. Reaparelhamento

Em todo o período administrativo do atual Governo,
vem sendo realizado, sem descontinuidade, um programa
de melhoramento da Rádio Tabajara. Começou pelo rea-
parelhamento: aquisição duma camionete "Utility Dodge",
possibilitando a instalação dum transmissor de frequência
modulada que se achava na Agência Phillips de Recife des-
de a inauguração da Emissora, não tendo sido utilizado à
falta de veículo apropriado; Um piano "Gaveau" de meia
cauda, um serviço de amplificação com projetor de som,
uma máquina de filmar e completa aparelhagem de cine-

ma para o auditório, além de um rádio para transmissões
externas, dois microfones, móveis para escritório, seis alto-

falantes e cinco válvulas transmissoras, no valor de
CrS 152.000,00. Além dessas, várias outras aquisições foram
feitas pelo Departamento Técnico e Artístico. Foram reali-

zadas ainda, adaptações no prédio, incluindo-se uma esca-

daria com base de cimento armado, uma cabine de grava-

ção revestida de celotex, ampliação da sala de espera, cons-

trução de uma sala para a Diretoria Geral e Escritório Co-
mercial, construção de uma sala com vestiário para en-

saios e construção de uma placa de cimento armado para
instalação de nova dependência; instalação de uma can-
tina, aparelhada com gelade'ra e outros accessórios, e des-

tinada aos funcionários da Rádio.

No que se refere a pessoal, verificou-se acentuada ele-

vação de salários, bastando notar que os músicos, de

CrS 800,00, passaram a perceber Cr§ 2.200.00.

Carecendo o Serviço Técnico da Rádio de pessoa habi-

litada para sua direção, foram contrados os serviços do
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Dr. Oton Shillen, superintendente técnico da Rádio Club
de Pernambuco e das Rádios Tamandaré e Olinda, o qual.

semanalmente, viaja para esta Capital. Já se encontra em
andamento a construção de vinte e seis postes tle cimento
armado, e a extensão dc rede ae õom, no total dc 2.000 me-
tros. Melhoramento de grande vulto é a substituição da a-

tual antena da PRI-4, tornada quase imprestável, além da
aquisição de uma nova torre de transmissão, material já

adquirido no Rio de Janeiro pela importância dc
CrS 300.000,00 e que será instalado ainda no corrente més.

Ainda em 1954 foram adquiridos: sete válvulas 392 R
ao preço de CrS 38.500,00; um gravador de som marca
Phillips, além de outros utensílios de menor importância.

2. Atividades Artístico-Cultural

A Rádio Tabajara. antes subordinada à Secretaria do
Interior e Segurança Pública, passou, no atual Governo, à
orbita da Secretaria de Educação, como elemento subssi-
diário da atividade cultural do Govêrno.

Destarte, foram mobilizadas pela Secretaria de Educa-
ção tôdas as entidades oficiais ou particulares que pudes-
sem colaborar na execução de programas artísticos e cultu-
rais.

Entre essas entidades se destacam o Conservatório de
Canto Orfeônico, a Orquestra Sinfónica da Paraíba, a Es-
cola de Música Antenor Navarro e os orfeons da Capital.
A Rádio Tabajara está colaborando com o Serviço de

Orientação e Divulgação Educacionais, Instituído pela
Secretaria de Educação.

XI — Serviço do Orientação e Divulgação
Educacionais

(S.O.D.E.)

1. Principais Objetivos

Foi criado, éste ano, na Secretaria de Educação e Saú-
de, o Serviço de Orientação e Divulgação Educacionais, que
tem os seguintes objetivos principais: a) promover a di-

fusão, através dos meios de publicidade ao seu alcance, de
todos os assuntos que se relacionem com o ensino; b) pro-
porcionar ao povo o conhecimento exato de tôdas as insti-

tuições, serviços, iniciativas, leis, etc, no setor da educação,
permitindo aos interessados receber os benefícios que
deles poderão auferir; c) incentivar o debate dos proble-
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mas educacionais, de modo geral, e particularmente os que
possuem interesse regional.

Cabe ao Secretário de Educação e Saúde supervisionar
o S.O.D.E., tendo a cooperação duma Comissão Executiva
especialmente designada para êsse fim.

O S.O.D.E., além de suas atividades ordinárias, man-
tidas diretamente peia Secretaria de Educação, manterá
duas secções: a) Revista de Ensino; b) Programas radiofó-
nicos.

2. Revista do Ensino

Voltara a circular êste ano a Revista do Ensino, cujos
objetivos se ajustam ao plano do Serviço de Orientação e
Divulgação Educacionais.

XII — Orquestra Sinfónica da Paraíba

A Orquestra Sinfónica da Paraíba deve ao Governo do
Estado o mais eficaz apôio para sua organização e fun-
cionamento. No atual exercício foi-lhe concedido o auxí-
lio de CrS 200.000,00, em virtude da Lei n°. 1.17S, de 29 de
março de 1955.

Apesar de entidade privada, está a Orquestra Sinfó-

nica da Paraíba em articulação com o Conservatório de
Canto Orfeõnico e a Secretaria de Educação. Recentemen-
te, foi contratado o violoncelista Juarez Johnson, ex-inte-

grante da Orquestra Sinfónica do Recife, para o Conserva-
tório de Canto Orfeõnico, a Rádia Tabajara e a Orquestra
Sinfónica da Paraíba. Outrossim, ficará afeta a esta or-

ganização artística parte do programa educativo traçado
pela Secretaria de Educação, para ser executado junto aos

educandários desta Capital e à Rádio Tabajara. Além des-

sas atividades, a Sinfónica realizará no corrente ano quinze

concertos, inclusive cinco de música de cãmera.

XIII — Biblioteca Pública

A Biblioteca Pública passou por vários melhoramentos
durante o atual Governo. Encontrada em condições as mais

precárias, foi o prédio restaurado e pintado, substituídas suas

instalações elétricas. Os móveis tiveram de ser consertados c

envernizados. Organizou -se uma Secretaria para controle

do acervo. Adquiriram-se em 1952 400 novos volumes, além

de várias peças de mobiliário. Realizou-se, ainda, sob a

orientação dum técnico contratado pelo Governo, um curso



— 142 —

de Biblioteconomia, cujas aulas práticas foram dadas na
Biblioteca Estadual. Concluíram o curso 17 funcionários,

inclusive alguns procedentes dos municípios de Areia, Sou-
za e Santa Luzia. Dos concluintes foram aproveitados os

atuais bibliotecários das Faculdades de Direito e Filosofia.

A reforma projetada pelo técnico a que se fez referên-
cia linhas atrás, só foi concretizada parcialmente, objeti-

vando, de modo especial, a classificação dos livros existen-
tes. Mais de 4.000 volumes, correspondendo a um terço do
acervo, foram classificados pelo sistema decimal de De-
wey. Tôdas essas obras se encontram à disposição do pú-
blico, em modernas estantes confeccionadas nas oficinas
do Departamento de Obras Públicas.

Atendendo à falta de espaço do prédio atual, foi pro-

jetada pelo Govérno a construção de novo edifício, o que
não pôde ser levado a efeito por falta de disponibilidades

do erário estadual. A exiguidade de espaço é a razão de
não se ter feito a revisão de atualização do acêrvo.

Apesar de deficiências da Biblioteca Pública, o número
de leitores, em 1954 elevou-se a 24.439 e o de obras consul-
tadas, a 5.484.

Cumpre ressaltar que o Govérno continua realizando
melhoramentos relacionados com as suas condições de ins-
talação e funcionamento.

XIV — Conselho de Educação

Instituído em 1949 como órgão consultivo da Secretaria
de Educação e Saúde, o Conselho de Educação teve existên-

cia efémera. Foi restaurado em 1954. tendo-se em vista o
papel que poderá desempenhar no conjunto das atividades
educacionais daquele departamento do Estado.

Em correspondência com a atual situação do ensino
na Paraíba, foi proposta revisão na composição do Conse-
lho, através de mensagem dirigida à Assembleia Legislati-
va. De acordo com o novo plano poderá êsse órgão da Se-
cretaria de Educação articular-se com todos os gráus e
modalidades do ensino oficial.

XV — Museu e Teatro

O Museu Estadual da Paraíba tem merecido, igualmen-
te, as atenções do Govérno do Estado, que lhe cedeu o pré-
dio onde está sediado, e vem proporcionando os meios ne-
cessários à sua instalação.

Com relação às atividades teatrais, vale ressaltar o



apôio do Govêrno. notadamente ao Teatro do Estudante
da Paraíba. No início da atual administração, e graças
ao seu empenho, esteve nesta Capital o Teatro do Estu-
dante do Brasil, dirigido pelo teatrólogo Pascoal Carlos
Magno.

Em 1952, criada a Divisão Artística do Departamento
de Educação (Lei n°. 838, de 28 de novembro de 1952),
incorporou-se a ele o Teatro Santa Rosa, em coordenação
com outros setôres artísticos.

Em 1954 foram realizados vários serviços no Teatro,
Santa Eosa, inclusive a limpeza do prédio, revisão nas ins-
talações elétricas e sanitárias, aquisição de nova rotunda,
além de cortinas nas principais portas de acesso à plateia.

XVI — Casa do Estudante

Compreendi que a política educacional empreendida,
em larga escala, pelo meu govêrno, não poderia vir desa-
companhada do amparo devido ao estudante. O problema
não era só dar-lhe escolas, como também criar condições
de fixação na Capital, convertida em centro universitário.
Daí o meu continuado esforço, ao longo do Govêrno, em
favor da Casa do Estudante, instituição sujeita, em outras
administrações, às mais duras vicissitudes, por falta de as-
sistência dos poderes públicos.

Pelo decreto 784, de 3 de março do corrente ano, abriu

o Govêrno o crédito de um milhão de cruzeiros para a cons-
trução dos prédios onde deverão instalar-se a Casa do Es-
tudante de João Pessoa e a de Campina Grande, ambas em
construção. Por outro lado foi elevada para 20 mil cruzei-

ros a subvenção mensal que lhe era destinada. Para a sua
manutenção, proporcionou-Ihe o Govêrno facilidades de

aquisição de géneros na Cooperativa dos Servidores Públi-

cos.

XVII — Auxílios Diversos

Foram as seguintes as instituições contempladas com
auxílio do Estado, no corrente exercício: Externato São
José, escola primária mantida pelo Seminário Arquidiose-

sano, CrS 50.000,00; Escola de Serviço Social, CrS 100.000,00,

Escola de Comércio, de Guarabira, CrS 18.000,00; Ginásio

Nossa Senhora da Luz, de Guarabira, CrS 50.000,00; Ginásio

Santo Antônio, de Guarabira, CrS 30.000,00; Orquestra Sin-

fónica da Paraíba, CrS 200.000,00; Casa do Estudante, de

João Pessoa, CrS 85.000,00; Instituto Histórico e Geográfico
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Paraibano (Decreto 763, de 13.4.1955), CrS 150.000,00; Aero

Club da Paraíba (Lei n°. 1.190, de 2.4.1955), CrS 300.000,00.

Vale destacar, também, a Lei n°. 1.202, de 4 de abril de

1955, que autoriza a abertura do crédito de CrS 100.000,00

destinados à publicação das obras inéditas do escritor Al-

lvrio Meira Wanderley.

Vários auxílios a estudantes tem concedido o atual
Governo, através de consignações orçamentárias
(CrS 287.385,00) como também através de créditos especiais.

XVIII — Mês de Arte e Cultura

O Més de Arte e Cultura, realizado, sob os auspícios
do Govémo do Estado, de 7 de novembro a 7 de dezemLro
do ano passado, constituiu um dos mais expressivos movi-
mentos culturais já realizados na Paraiba. Ao que, princi-
palmente, visava o certame, era evidenciar as possibilida-
des artísticas e intelectuais da Província, projetando-*e
instituições e iniciativas que estavam retraídas a uma in-
justa obscuridade e encorajar as atividades culturais, para
que se integrassem no clima de renovação e soerguimento
que se vem operando na Paraiba.

Foram realizadas várias conferências, inclusive por
destacadas figuras dos meios intelectuais do Nordeste e
mobilizados todos os setõres artísticos, como o Centro de
Artes Plásticas, o Conservatório de Canto Orfeônico, a
Orquestra Sinfónica e inúmeros outros.

Éste ano, o Mês de Arte e Cultura terá um sentido es-

sencialmente regional. O maior interêsse se fixará no es-

tudo e apresentação de vários aspectos da arte e da cultu-
ra, na Paraíba. Pretende o Govêrno atrair escritores e ar-
tistas paraibanos que residem fora do Estado, para parti-

ciparem ativamente do certame, visando, com isto, entre
outros objetivos, homenagear as mais representativas fi-

guras da Paraíba que militam nas letras e nas artes.

XIX — Merenda Eseolar

Foi, recentemente, firmado um convénio entre o Mi-

nistério de Educação e Cultura e o Govêrno do Estado,

para a realização do Programa de Merenda na Paraíba.

De conformidade com o plano aprovado, o "Progra-

ma de Merenda" será acompanhado de outras atividades.

visando a educação alimentar, as quais se desenvol

verão, progressivamente em todo o Estado, sob a orienta-
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cão técnica e com a ajuda financeira da Divisão de Edu-

cação Extra-Escolar do Ministério de Educação e Cultura.

Departamento de Publicidade

O Departamento de Publicidade, responsável pela edição

do jornal "A UNIÃO" e pela Imprensa Oficial, constituiu

uma das constantes preocupações do Governo, em face da
situação em que foram encontrados os setôres de trabalho

a seu cargo. Desde logo, atendendo à conjuntura do mo-
mento e com os limitados recursos de uma fase de crises,

encetei um programa de recuperação dos planos de ativi-

dades desses serviço público, onde tudo dependia, antes de

mais nada, de reequipamento e de renovação de grande
narte do maquinário existente, além de outros trabalhos

de conservação e conserto do prédio, mobiliário, água, es-

goto e luz.

O que foi feito àquela época consta das Mensagens an-

teriores, merecendo que se íestaau» aqui a amplitude do
plano estabelecido, tendo sido atacado, então, o que de mais

urgente impunha uma ação imediata do Governo.

Reassumindo a Chefia do Executivo em setembro últi-

mo, encontrei adquirido pelo meu substituto legal um con-

junto de estereotipia, parte do programa acima referido,

composto de fundidora e secadora elétricas, e calhandra,

para os serviços da Imprensa Oficial, faltando uma fre-

zadora para entrar em funcionamento esse conjunto,

o que adquiri logo em dezembro. Representa esse equipa-

mento não só a economia calculada de 50% nos serviços de

impressos e avulsos fornecidos pela Imprensa Oficial às re-

partições públicas, mas também uma renovação de métodos

de tralm.Iho em que a rotina mais primária, de mais de 50

nnos. foi substituída por uma técnica racional, que aten-

de da maneira mais rápida e eficiente às crescentes obri-

gações do Departamento de Publicidade. O coniunto fun-

didora. secadora e calhandra custou CrS 150.000,00 (cento

e cinquenta mil cruzeiros) e a frezadora CrS 68.000,00 (ses-

senta e oito mil cruzeiros), além de mais CrS 5.000.00 (cinco

mi! cruzeiros) de material suplementar.

Também em dezembro, continuando os trabalhos de recu-

peração désse Pepaitamcnto.foram adquiridas duas maqui-

nas impressoras automáticas para a Imprensa Oficial cujo

equipamento antiquíssimo, constante de máquinas de fabn-

/*cão até de 1904 e 1921, sendo tôdas de alimentação ma-

nual, obrigava o Estado a mandar confeccionar em ofici-

nas de particlares a maior parte dos seus impressos, repre-

sentando um ónus injustificável de cêrea de dois milhões
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de cruzeiros anuais para o Tesouro. As duas máquinas au-
tomáticas, uma Frontex e uma Eickhoff, têm capacidade,
cada uma, para 5.000 (cinco mil) impressos por hora, en-
quanto a média norária das máquinas existentes até àque-
la data, considerando-se o fato de serem de alimentação
manual e o longo desgaste a que foram submetidas em mais
de quarenta anos de serviço, não se elevam a mais de 500
impressos por hora, cada. Além disso, as duas automáticas
tèm a rama de 38x58 cm, enquanto as Minervas citadas
tem apenas 28x30 cm. Na base do exposto, o cálculo de
produção atual revela uma elevação que dá bem a profun-
didade da reforma que se realizou nesse plano do serviço
núblico: a produção das duas máquinas automáticas é de
160.000 (cento e sessenta mil) impressos médios por dia,

enquanto a das seis Minervas juntas era de apenas 21.000

(vinte e quatro mil), em idêntica jornada de trabalho. Por
outro lado, como é óbvio, reverteu em benefício dos funcio-
nários a adoção dêsses modernos métodos, já que o intenso
trabalho e fadiga a que se achavam submetidos foram tro-

cados, com vantagem para o serviço público, pela tarefa
especializada de controle, ajustamento e manutenção das

máquinas.
Custaram as duas automáticas CrS 849.316,00, sendo dis-

pendidos ainda CrS 19.000,00 com fretes e seguros, por

ter a repartição optado pelo transporte terrestre, via ro-

doviária, que abreviaria o tempo de entrega désse maqui-
nário. E já produziram, essas máquinas, até 31 do mês de

maio findo, trabalho no valor de CrS 1.051.097,60, atingin-

do assim em 5 meses uma produção maior do que durante
dois anos (1953 e 1954), que foi apenas de CrS 751.057,90,

relativos a matéria! destinados às repartições públicas. Fo-

ram ainda dispendidos com material de impressão, isto

é, cunhas, lingões de ferro, espátulas, escovas, chaves de

cunha e outros suplementos CrS 32.054.00. e CrS 17.212,00 na
aquisição de massas para rolos tanto das automáticas como
fia rotoplana Duplex que imprime atualmente "A União"
r o Piário Oficial. Com "Flans" e metal para o conjunto do
cslcrcofipia foram dispendidos CrS 16.900,00, tendo entrado
em funcionamento êste conjunto dêsde dezembro último.

Outro setor que merece as atenções do programa esta-

belecido em 1951 foi o da secção de linotipos, tendo àquela
Época promovido a recuperação de diversas máquinas. Im-
punha-se, entretanto, uma ação mais ampla, que havia re-

servado para dias melhores que chegaram. Foram adqui-
rido^, inicialmente, CrS 264.504,10 dc material de linotipos,

constante de 14 jogos de matrizes, 50 matrizes suplementa-
res, 41 peças c 3 medidas de 7 pontos, com que imediata-
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mente foram reequipadas algumas máquinas que se acha-
vam paradas. Além disso, foram adquiridas duas máquinas
de linotipos à Linotipo do Brasil S A, sendo um tituleira
"Super-relãmpago", modelo 32, com refrigeração automá-
tica, equipada com 8 (oito) fontes de tipos, de 8 a 64, para
a confecção dos títulos do jornal "A União", no valor de
CrS 560.000,00, e uma outra máquina linotipo, de composição
corrida, equipada com Teletypesseter, igualmente de re-
frigeração automática, no valor de CrS 650.000,00, com duas
fontes de tipos, de 7 e 8 pontos. Merece que se assinale aqui
destinar-se êste equipamento, que é o mais moderno no
género, à substituição de duas antigas máquinas que se a-
chavam paradas há quase oito anos, tôdas elas com mais
de vinte anos de serviços, que foram trocadas, depois dos
trâmites legais, por 148 peças de linotipos, 6 medidas de 7

pontos e 1 jôgo de matrizes, no valor de CrS 51.127,00, sendo
inteiramente contra-indicado tentar sua recuperação, pois

o preço do material de que necessitavam para entrar em
funcionamento se elevava ao valor de duas máquinas
novas. For outro lado deve-se aqui destacar a importância
da aquisição dêsse novo maquinário — a Teletypesseter —
nos trabalhos de "A União", já que, operando sem linoti-

pista, sua capacidade de prdução se eleva ao alto nível de
12 linhas de composição por minuto, em 24 horas segui-
das, enquanto a média de uma linotipo de operação manual,
com os operadores que dispomos, é de menos de 1 linha por

minuto, no máximo, numa jornada de 8 horas. Vê-se, portan-

to, que além de economia de pessoal — no caso, pelo menos
dois linotipistas e dois mecânicos, para os turnos do dia e

da noite — representa também um índice de trabalho que

só a mecânica moderna poderia oferecer, e com as despe-

sas reduzidas apenas à manutenção. Conforme contrato

firmado com a Linotipo do Brasil S A, aliás a única firma

fabricante de linotipos, um engenheiro eletro-mecãnico, es-

pecializado no assunto, veio a esta Capital, sem ónus para
o Estado, onde permaneceu um mês preparando a primeira

turma de teletipistas de "A União", já se encontrando em
funcionamento esse moderno maquinário desde março do

corrente.

Ainda na execução do programa para o Departamento

de Publicidade, adquiriu o Governo uma rotoplana "Cox-

O-Type", de fabricação americana, para impressão do jor-

nal e do Diário Oficial, em substituição à antiga Duplex,

inaugurada pelo saudoso Presidente João Pessoa em 22 de

outubro de 1929, cujo estado de conservação e funcionamen-

to não satisfazem às obrigações de um matutino moderno

do Diário Oficial. Tem a "Cox-O-Type" capacidade para 5
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(cinco) mil impressos por hora, dobrados, contados, de 4,

ik e 8 páginas, de oito colunas de 10 cíceros, com altura de
57,2 cm de altura, tendo custado CrS 1.500.00U.00 (hum mi-
lhão e quinhentos mil cruzeiros), e já se acha nesta Capi-
tal, aguardando-se apenas a conclusão dos trabalhos da
construção da base, que custaram Cr$ 24.000,00, para en-
trar em montagem.

Também foram adquiridos cinco grupos de extintores

de incêndios, num total de 11 unidades, cobrindo todas as
arcas de incêndio do edifício, de forma a oferecer a segu-
rança necessária ao prédio onde se acham depósitos de
gasolina, papel, trapo, álcool e óleo, e que é todo forrado
de madeira. O custo destes extintores foi de Cr$ 28.000.00.

Outros setõres do Departamento de Publicidade mere-
ceram, igualmente, atenção do Govêrno, tendo sido criada
uma pequena enfermaria para serviços tíe urgência, que já
vem servindo aos funcionários da casa desde o ano passado.
Por outro lado, com aquisição de madeira e de um alham-
brado para proteção da finotipo equipada com Teletypes-
seter e das perfuradoras do mesmo equipamento, foram
gastos Cr§ 9.336,00, e com material elétrico para renova-
ção de parte da rêde e dos serviços de "A União" e da Im-
prensa Oficial, CrS 12.019,00, incluindo-se dois transmis-
sores.

A fim de modernizar a secção de fotografia foi adqui-
rida uma máquina "Kolleiflex" último modèlo, por
OS 19.000,00, que, além de oferecer melhores condições de
operação ao repórter fotográfico, tem a vantagem de tra-
balhar com filmes de 12 películas, enquanto as máquinas de
que dispunha aquele setor do Departamento de Publicida-
de operavam com filmes de 8 películas, o que representa
uma vantagem de meio filme sôbre cala filme operando
pelas máquinas existentes. Levando-se em conta as respon-
sabilidades e o montante anual dêsse serviço, a economia do
novo equipamento é de cêrea de 24.000,00 anuais. Também
foi adquirido um "Flash Eletrônico" por CrS 7.600,00 com
capacidade para operar 25 mil chapas com um único
Flash, o que representa uma economia de CrS 18,68 (de-
zoito cruzeiros e sessenta e oito centavos) por cada "Flash"
feito, resultando um total de CrS 18.680,00 por milheiro. Re-
corda-se que o "Flash Eletrônico" tem capacidade para 25
mil chapas, de onde serão fáceis outras condições.

As despêsas acima referidas com equipamento e me-
lhorias dos serviços do Departamento de Publicidade, num
total de CrS 4.231.941,60 (quatro milhões duzentos e trinta

e um mil novecentos e quarenta e um cruzeiros e sessenta



— 149 —

centavos), já foram pagas, nada devendo desses gastos o

Departamento de Publicidade às firmas fornecedoras.





CAPÍTULO NONO





COOPERATIVISMO E CRÍDITO

I — DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA AO
COOPERATIVISMO

Eucarrega-se do controle, registro e assistência às coo-

perativas, o Departamento de Assistência ao Cooperativis-

mo, órgão da administração estadual, destinado, também,
a estimular o desenvolvimento do cooperativismo, em regi-

me de acordo com o Serviço de Economia Rural do Minis-
(és-io da Agricultura, do qual recebeu, no ano de 1954, a
importância de Cr$ 100.000,00.

1. ATIVIDADES

Movimento do Cadastro

Cooperativas, segundo a finalidade

( De produção

|
De consumo

Existentes em 31jl2|1953) De crédito .

.

|
Escolares .

.

[
Mistas . . .

.

( TOTAL ..

( De consumo

|
De crédito

Fundadas durante o anc)

|
Mistas . . .

.

( TOTAL ..

( De crédito .

.

Dependentes de registro
|

Mistas

no Serviço de Economia
|

Rural ( TOTAL ...

( De produção

|

De consumo

|
De crédito

Em funcionamento em 31112|54)
I Escolares . .

.

14

13

54

66

3J

178

6

39

10
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|
Mistas 17

( TOTAL 82

2. Movimento Financeiro (Cr$)

( Máximo . . 100,00

Valor de uma quota-parte .
|

) Mínimo . . . 10,00

( Mínimo . . . 3.085.250,00

Capital
|

Subscrito . . . 15.696.021,00

( Realizado . . 13.560.140,70

Valores patrimoniais 1.456.771,40

Fundos (de reserva e diversos) 3.888.803,90

Depósitos do Governo nas diversas coopera-

tivas 1.141.500,00

Dinheiro em caixa e cm bancos 17.460.633,20

II _ COOPERATIVA MISTA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS

Preocupado em melhorar as condições dos servidores

públicos atingidos duramente cm seu orçamento doméstico
pelo encarecimento crescente dos géneros de primeira ne-
cessidade e desvalorização da moeda, viu o Governo, nesta

Cooperativa, um meio de amenizar o desequilíbrio decor-

rente dessas causas, criando-lhe condições para transfor-

ma'.' se num centro abastecedor — capaz de fornecer aos
seus associados por preços sem competência no comércio lo-

cal.

Para alcançar êsse fim. importava dota-lo com re-

cursos de modo a ampliar os seus negócios e permitir-lhc
aquisições de géneros em melhores condições.

Portanto, tomou o Governo iniciativa transformada
na Lei n.° 887, de 3 de março de 1953, que lhe concedeu
autorização para financiar a Cooperativa visando alcan-
çar tal objetivo.

Assim, no uso da autorização legislativa, foi baixado
o Decreto n°. 711, de 21 de outubro de 1954, abrindo o

crédito de CrS 500.000,00, e depositado em seguida, a im-
portância na Caixa de Crédito ao dispor da organização
beneficiada.

A especificação abaixo demonstra o destino dado a
essa quantia:
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Maquinismo Adquirido

ESPECIFICAÇÃO DESPESA (CR»)
1 . cangiqueira sem motor 9 153 gg
1. moinho de fubá, sem motor 16.653 80
1. torrador de cale, completo 33.628 50
1. moinho para café, completo 15.000 00

Instalações das Máquinas

Material e mão de obra 14.206,60
12.000 quilos de açúcar a CrS 5,00 60.000^00
13.750 quilos de milho a CrS 1,17 16. 087^50
6.8C0 quilos de feijão mulatinho a Cr 5,00 .. 34.300,00
3.000 quilos de feijão macássar a CrS 3,25 . 9.750,00
1.800 quilos de arroz da terra a CrS 6,70 .. 12.060,00
2.250 quilos de batatinha a CrS 4,40 9.900,00

Aquisição embalagem — fubá e café 14.130,50
Motor para a cangiqueira, motor para o moi-

nho, material eiétrico para instalação pe-
rifásica, empregado em mercadorias 155.131,30

Na Caixa Mobiliária da Paraíba 100.000,00

TOTAL . 500.000,00

Aíém dêsse auxílio financeiro direto, foi a Cooperativa
beneficiada pelo Govêrno com o pagamento da importân-
cia de CrS 83.075,90, devida pela Casa do Estudante da Pa-
raíba, o que muito concorreu para a ampliação do seu mo-
vimento comercial.

A nova localização da rua Santo Eiias lhe foi permitida

psio Govêrno, que adquiriu o prédio pela importância de..

Cr? 170.000,00 e neíe inverteu perto de CrS 100.000,00 em
melhoramentos e preparação das instalações.

Revitalizada pelo auxílio financeiro, equipada com tor-

refação de café, maquinária para moagem de milho e fa-

bricação de fubá, silos para armazenamento de cercais, en-

coníra-se a Cooperativa em condições de atingir seus fins,

permitindo à numerosa classe dos servidores do Estado a

aquisição de géneros a preços mais baixos.

III — CRÉDITO AO PEQUENO AGRICULTOR

Fundada em 1952 por Lei n°. 780, de 5 de setembro

daquele ano, com a finalidade exclusiva de distribuir cré-

ãito para a produção, operando na zona rural, a Caixa de

Credito Mobiliário da Paraíba prosseguiu a sua. tareia de
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levar ao pequeno agricultor os recursos financeiros que
não lhe seria possível obter, ou obter em condições me-
nos favoráveis.

Os empréstimos realizados em 1954 atingiram a

CrS 9.211.190,00; sendo CrS 8.675.020,00 representados por
fundos conseguidos no Banco do Brasil S A e CrÇ 536.170,00

representados por recursos próprios.

O fundo patrimonial da Caixa, constituído por 50%
do produto das taxas de classificação, registro e fiscaliza-

ção de produtos agTO-pecuários e pelo resultado das vendas
de amostra para classificação e de géneros de prodúção do
Estado, elevou-se no exercício findo a CrS 4.350.599,80.

Ao encerrar-se o balanço do exercício constatou-se a
boa situação econômico-financeira em que se encontra a
Caixa. O seu ativo realizável era de CrS 5.171.487,00 e mais
uma disponibilidade de CrS 1.543.508,10, perfazendo um to-
tal de CrS 6.714.995,10, contra um passivo de CrS 2.449.500,00,
indicando, assim, um superavit de Cr§ 4.265.495,10.

Operando através das Coopeiativas registradas no De-
partamento de Assistência ao Cooperativismo, estendeu a
Caixa a sua atividade a grande número de municípios, le-

vando a ajuda do crédito, ao lado da ajuda mecânica feita

pelo Departamento da Produção, ao pequeno agricultor.

O qudro abaixo especifica a distribuição feita.

FINANCIAMENTO EFETUADOS DURANTE O ANO DE 1954
Com fundos fornecidos pelo Banco do Brasil S'A

V Fundo Patrimonial

2. Situação Económica

3. Conclusão

EMPRÉSTIMOS

NOMES
|
Número

|
Valor (CrS)

Coop. de Crédito Agrícola de Alagoa
I

Nova 69
|

66
|

100
j

40
|

299.000,00

237.500,00
445.000,00

200.000,00

Coop. Agrícola Mista de Alhandra
|

Coop. Agrícola Mista de Araçagí .
|

Coop. Agrícola Mista de Boa Vista
j

Coop. de Crédito Agrícola de Brejo
|
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do Cruz 51
|

208 000,00
Coop. Agrícola Mista de Cajazeiras

j

42
|

142 890,00
Coop. Agro-Pecuária de Caiçara . .

|
65

|

273 000,00
Coop. Agrícola Mista de Conceição .

|

116
|

403 sno.oo

Coop. de Crédito Agrícola de Cuité
|

69
|

399 000,00
Coop. de Crédito Agrícola de

] 1

71
|

293 000,00
Coop. Agro-Pecuária de Cuité . . .

|

52
|

349 000,00
Coop. Agrícola Mista de Fagundes

|

23
|

115 000,00
Coop. de Crédito Agrícola de Guri-

j
j

nhém
|

54
|

265 000,00

Coop. Banco Rural de Ingá Ilimi-
1

tada
|

77
|

378 000,00

Coop. de Crédito Agrícola de Itapo-
ranga

| 127
1

593 000,00

Coop. Agrícola Mista de Itatuba . .

|

82 390 000,00

Coop. de Crédito Agrícola de Jua- '

1

rez Távora
|

48
|

158 500,00

Coop. de Crédito Agrícola de Ma-
1

manguape
|

52
|

255 000,00

Coop. de Crédito Agrícola de Prin-
1

Frincesa Isabel 1 90
|

444 000,00

Coop. Banco Rural de Picuí . . . .
|

76
|

252 000,00

Coop. de Crédito Agrícola de Sapé
j

149
|

740 000,00

Coop. Agrícola Mista de Serraria.
|

108
|

471. COO. 00

Coop. Agrícola Mista de Serra Re-
| |

douda
|

8!)
|

445 000,00

Coop. de Crédito de Souza
|

37 I 1S5 000,00

Coop. Agrícola Mista de São Boa-

ventura ! 43 I 215 000,00

Coop. de Crédito Agrícola de Ta- 1

peroá 1 223
|

378 920,00

Coop. Agrícola Mista dc Tavares. !
740 000,00

TOTAL I 2.05!) 1 S?. 675 C20.00

COM FUNDOS PRÓPRIOS

EMPRÉSTIMOS

NOMES Número
;

Vaiar (Cr§)

Coop. Agro-Pecuária de Cuité

Coop. de Crédito Agrícola de Mon-
|

teiro
I

Coop. de Crédito Agrícola de San-

ta Luzia I

11
|

90.000,00

I

129
|

149.C70.00

I

43
|

182.590,00
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Coop. Agrícola Mista de Serraria
!

13 I 64.000,00

Coop. de Crédito Agrícola de Espc-
|

rança |
10

|
50.000,00

TOTAL
|

206
|

536.170,00

Para o corrente exercício já foi encaminhada ao Banco
do Brasil SA um pedido de financiamento, que corre o*

trâmites para próxima solução.
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SERVIDORES PÚBLICOS
O Departamento do Serviço Público, órgão encarre-

gado do controle das atividades do funcionalismo, apre-
sentou elevada contribuição no exercício de que se ocupa
esta Mensagem, para aperfeiçoamento do Serviço Público e
o atendimento, pelo Governo, das reivindicações dos ser-

vidores do Estado, promovendo estudos que serviram dc
orientação no encaminhamento das medidas legislativas

levadas ã efeito.

I — PESSOAL

Durante o ano de 1954 prestaram serviço ao Estado
6.595 servidores: 3.094 funcionários e 3.501 extranumerá-

rics.

O quadro a seguir publicado indica a distribuição des-

ses servidores pelas diversas categorias.

1. Funcionários

a) Segundo as condições de exercício

Efetivos homens 1.151 mulheres 962

Interinos homens 554 mulheres 396

Comissionados.. homens 28 mulheres 3

b) Segundo a jurisdição funcional

Na Capital . homens 923 mulheres 604

No Interior homens 792 mulheres 691

Em outra unidade federada, homens 3 mulheres 5

c) Segundo os setõres da administração

Administração Geral homens 54 mulheres 45

Saúde Pública homens 143 mulheres 123

Educação homens 169 mulheres 1.084

Obras Públicas homens 106 mulheres 7

Agricultura homens 38 mulheres 4

Justiça homens 271 mulheres Zi

Polícia Civil homens 424 mulheres 3

Outros setóres homens 552 mulheres 38
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d) Segundo i> vcneimcnlo mensal

Atr 900 cruzeiros . . . . . . . homens 517 mulheres 700
I)c flui a 1.000 . . . . homens 133 mulheres 143

I)c 1.001 a 1.200 . . . . homens 93 mulheres 198
De 1.201 a 1.400 . . . homens 276 mulheres 130
De 1.401 a 1.600 homens 139 mulheres 67

De 1.001 a 1.800 . . homens 57 mulheres 25
De 1.801 a 2.000 homens 120 mulheres 111

De 2.001 a 2.200 . . . . homens 62 mulheres 3

De 2.201 a 2.400 . . . . homens 34 mulheres 3

De 2.401 a 2.000 homens 21 mulheres 10
tln 9 1.(1 1 •> 9 KIWI mulheres 1

De 2.801 a 3.000 . . . . homens 18 mulheres 1

De 3.001 a 3.500 homens 56 mui hpres 17

De 3.501 a 4.000 54 mulheres 1

De 4.001 a 4.500 homens 24 mulheres
De 4.501 a 5.000 homens 22 mulheres —
l)r 5 001 c jiviís 108 mulheres

2. Extranumerá"' os

a) Segundo as condições de exercício

Contratados . . . . homens 11!) m ulheres 44
Mensalistas homens 375 mulheres 2.006

654 mulheres 303

I>) Segundo a jurisdição funcional

Na Capital homens 653 mulheres
No Interior homens 324 mulheres l. 5

Eni outra Unidade Federada homens mulheres

c) Segundo os sctõres da administração

Administração Geral homens 141 mulheres 57

Saúde Pública .

.

homens 124 mulheres mi
Kducacão homens 227 mulheres 2.054

Obras Públicas . . homens 165 mulheres 40
Agricultura homens 1!)7 mulheres M

2 mulheres 2

Outros selóres . . .

.

homens :jfl(> mulheres 49

d) Segundo o salário mensal (CrS)



Até 600 cruzeiros homens 421 mulheres 2.328

De 601 a 900 homens 315 mulheres 115

De 901 a 1.000 homens 74 mulheres 5

De 1.001 a 1.200 homens 53 mulheres 4
De 1.201 a 1.400 homens 33 mulheres —
De 1.401 a 1.600 homens 17 mulheres —
De 1.601 a 1.800 homens 13 mulheres —
De 1.801 a 2.000 homens 1 mulheres —
De 2.001 a 2.200 homens — mulheres
De 2.201 a 2.400 homens 2 mulheres •-

De 2.401 a 2.600 homens 7 mulheres 1

De 2.601 a 2.800 homens — mulheres —
De 2.801 a 3.000 homens 34 mulheres 3

De 3.001 e. mais homens n« mulheres 2

II — MOVIMENTAÇÃO

Verificou-se em 1954, a seguinte movimentação de pessoal:

1. Funcionários

a) Ingresso

Em carátcr eíetivo

Interinamente ....

Em comissão

1>) Vacância

(a pedido

Exonerações . . . .

)

(a critério do Governo .

(por abandono de cargo

Demissões )

(Em virtude de processo

Aposentadorias
Falecimento de funcionários

c) Promoções, segundo as carreiras

Agrónomo
Agente Fiscal

Fiscal de Rendas
inspetor Técnico
Assessor Administrativo

Oficial Administrativo

26

166

12

li)

55

6

II

3

32
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Escriturário ...

Auxiliar de Escritório

2. Extranumerários

a) Ingresso

(de Contratados 64
de Mensalistas 407

Admissões )

de Diaristas 95

(de Tarefeiros —
Readmissões 6

b) Vacância

(de Contratados 10

de Mensalistas 100

Dispensa )

de Diaristas 35

(de Tarefeiros —
Aposentadorias ;

24

Falecimento de servidores 5

c) Melhorias de salário, segundo as séries funcionais

1 Auxiliar de Serviço de . 11 para 13 (Referências)

1 » " " 15 para 17

1 " " '* 10 para 11

1 " " " 9 para 10

1 Auxiliar de Serviços de .... 8 para 9

1 3 para 6

1 Servente-Porteiro de 2 para 4

1 Auxiliar de Escrita de VI para VII
2 IV para VI
1 Datilógrafo de IV para VI
3 Datilógrafos de II para IV

2 Praticantes de Escritório de II para III

3 Praticantes de Escritório de I para III

1 Contabilista Auxiliar de . . . VIII para X
1 Arquivista de III para IV
1 Praticante de Escritório de . . III para VIII
1 Praticante de Escritório de IV para V
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III — LICENÇAS CONCEDIDAS

O total de licenças concedidas durante o ano foi de
1.341, assim especificadas:

1. A funcionários

Para tratamento de saúde 571
A funcionária gestante 104
Para tratamento de pessoas da família 2
Para tratamento de interêsses particulares 4
Licença especial 70

2. A extranumerários

Para tratamento de saúde 352

A funcionária gestante 228
Para tratamento de pessoa da família 1

Para tratamento de interesses particulares —
Licença especial 9

IV — REESTRUTURAÇÕES

Promoveu o D.S.P. estudos para a reestruturação de

diversas carreiras, que posteriormente foram transforma-
dos em Lei.

Foram as seguintes as reestruturações providenciadas:

1. Cargos criados, segundo as carreiras

CARREIRA DE ME'DICO — Lei n°. 1.041, de 2.4.1954: 5

cargos na classe S; 5 cargos na classe R; 3 cargos na classe

Q e 5 cargos na classe P.

CARREIRA DE GUARDA-SANITARIO — Lei 1.041, de
2.4.1954: 2 cargos na classe F e 2 cargos na classe G.

CARREIRA DE ATENDENTE — Lei n°. 1.041, de ....

2.4.1954: 1 cargo na classe D; 1 cargo na classe E; 3 car-

gos na classe F e 2 cargos na classe G.

CARREIRA DE EDUCADORA-SANITARIA — Lei n°.

1.041, de 2.4.1954: 1 cargo na classe E e 1 cargo na classe F.

CARREIRA DE TÉ CNICO DE LABORATÓ RIO — Lei

n°. 1.041, de 2.4.1954: 1 cargo na classe I.

CARREIRA DE ASSESSOR ADMINISTRATIVO — Lei

n°. 1.041, de 2.4.1954: 5 cargos na classe M; 10 cargos na

classe L; 20 cargos na classe K.

Foram ainda criados

a) pela Lei n°. 1.073, de 12.11.1954, um cargo de Delega-
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do Especial padrão P, na Delegacia Especial de Vigilância
Geral e Costumes;

b) pela Lei a". 1.095, de 29.11.1954, um cargo de Dire-
tor da Divisão de Medidas e Orientação Educacional, pa-
drão i\

;

c) pela Lei n°. 1.104, de 10.12.1954, 69 cargos pauiao
N, nos Colégios Estaduais de João Pessoa c Campina Gran-
de;

d) pela Lei n°. 1.126, de 28.12.1954, um cargo de Portei-
ro padrão G e um cargo de Bibliotecário-Arquivista padrão
K. na Secretaria do Tribunal de Justiça.

I .Carreiras reestruturadas

a) Por Lei n° 1.041, de 2.4.1954

ASSESSOR ADMINISTRATIVO: 5 cargos da classe M;
10 cargos da classe L e 20 cargos da classe K;

OFICIAL ADMINISTRATIVO: 10 cargos da classe J; 20
cargos) da classe I e 30 cargos da classe H;

ESCRITURÁRIO: 15 cargos da classe G; 25 cargos da
classe F e 35 cargos da classe E;

AUXILIAR DE ESCRITO'RIO: 40 cargos da classe D,
50 cargos da classe C e 60 cargos da classe B;

ME'DICO: 8 cargos da classe S; 10 cargos da classe R;
12 cargos da classe Q; 20 cargos da classe P c 30 cargos da
classe O;

GUARDA-SANITA'RIO: 10 cargos da classe II; 22 car-
gos da classe G; 32 cargos da classe F e 36 cargos da classe
E;

ATENDENTE: 7 cargos da classe G; 18 cargos da clas-

se F; 26 cargos da classe E; 36 cargos da classe D c 42 car-
gos da classe C;

EDUCADORA SANITA'RIA: 5 cargos da classe G; 11

cargos da classe F; 16 cargos da classe E e 18 cargos da
classe D;

TE'CNICO DE LABORATO'RIO: 2 cargos da classe K;
5 cargos da classe J e 5 cargos da classe I.

b) Por Lei n° 1.119, de 28.12.1954

A carreira de Professor (primário) ficou assim reestru-

turada: 40 cargos da ciasse G; 60 cargos da classe F; 100

cargos da classe E; 300 cargos da classe D e 880 cargos da
classe C.

Pela Lei n° 1.126, de 28.12.1954 os ocupantes dos car-
gos de Oficial Administrativo, classes L, K, J, I, II e de Es-
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rriturário, classes G, F, e E, passaram a ocupar, respecti-
vamente, os cargos de Oficial Judiciário, classes O, N, M,
L c K c Auxiliar Judiciário, classe J, I e H, do Quadro do
Pessoal do Tribunal de Justiça.

3. Dos funcionários

Cargos que tiveram elevação de padrões, segundo as
carreiras, a especificar por número:

Procurador Fiscal — Lei n° 1.042, de 3.4.1954

Consultor Jurídico — Lei n" 1.057, de 10.6.1954

Assistente Técnico do Departamento da Fazenda —
Lei n° 1.066 de 1.9.1954.

Inspctor da Divisão de Fiscalização e Inspeção do De-
partamento da Fazenda — Lei n° 1.120, de 28.12.54.

Inspetor da Polícia Marítima e Aérea, do Departamen-
to da Polícia Civil — Lei n° 1.120, de 28.12.1954.

V — CURSO DE APERFEIÇOAMENTO

Com a preocupação de melhorar o nível intelectual

dos servidores, foram realizados dois cursos de aperfei-

çoamento nos quais se inscreveram 174 alunos e merece-
ram aprovação 16, de conformidade com a distribuição

abaixo

:

a) Servidores inscritos, segundo as natérias ministradas

Português *7

Matemática 36

Prática de Administração 8

Estatística 36

Datilografia 10

Contabilidade Pública l fi

Direito Fiscal 21

b) Alunos aprovados, segundo as matérias ministradas

Português-
Matemática

10

5

Prática de Administração '

Estatística jj

Datilografia
Contabilidade ','

Direito Fiscal

VI — EXPEDIENTE

Os dados a seguir indicam o expediente do D.S.P., onde
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se devem destacar exposições de motivos, pareceres, porta-

rias expedidas sobre assuntos de interesse para a adminis-

tração e boa marcha do Serviço Público.

Exposições de Motivos ... . , 29

Pareceres 1.241

Portarias 111

Ofícios expedidos 2.607

Circulares expedidas 2

Telegramas expedidos 20

Certi&lões concedidas 2.173

Contagens de tempo 1.661

Processos preparados 1.315

VII — SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO

Atividades

Ofícios recebidos 27

Ofícios expedidos 58

Petições entradas 927

Certidões fornecidas 899

Tempo de serviço levantado 940

VIII — MELHORIAS CONCEDIDAS AO FUNCIONALISMO

O funcionalismo público do Estado tem merecido do
atual Governo a melhoi das atenções. Transcorridos três

anos do primeiro reajustamento geral dos seus vencimen-
tos, que importou no acréscimo de cêrea de CrS 25.600.000,00

à despesa do pessoal, verificou-se a necessidade de fazer

novos estudos para readaptar o nível dos padrões burocrá-
ticos às contingências atuais. Desta vez o trabalho foi mais
volumoso e, consequentemente, mais avultada a despêsa de-
corrente dessas providências que atingiram a quase tota-

lidade do funcionalismo. A despêsa anual decorrente dos
aumentos concedidos com a Lei n° 1.163, de 17.3.1955, atin-

giu a CrS 40.217.020,00: a despêsa com a criação e aumen-
to de padrões para a Magistratura e o Ministério Público

ascendeu a CrS í.788.000,00 e, finalmente, o Abono de Na-
tal custou ao Estado a importância de CrS 3.425.170,00.

Além desses benefícios, vale mencionar as vantagens
concedidas aos servidores do Estado com o financiamento
concedido à Cooperativa Mista dos Servidores Públicos, no
valor de CrS 500.000,00, de acordo com o Decreto n° 711,

de 21 de outubro de 1954, o que permitiu a aquisição de
maquinaria para suas atividades e de géneros de primeira
necessidade para ser fornecido a preços mais baixos.
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IX — MATERIAL

No exercício de 1954 a Divisão do Material atendeu a 569
requisições das diversas repartições e serviços, tendo reali-
zado 226 concorrência, sendo 4 qúblieas e 222 administrati-
vas. Procedeu, ainda, a Divisão, a três coletas de preços e
1.288 pedidos de fornecimento, dos quais 1.262 expedidos e
26 cancelados.

As compras efetuadas atingiram a Cr$ 1.194.685,60, de
acordo com a discriminação abaixo:

a) Govêrno do Estado

Secretaria do Govêrno 27.641,80
Departamento do Serviço Público 44.931,00
Departamento Estadual de Estatística 20.851,00
Departamento de Classificação de P. Agro-Pe-

cuários 182.016,00

Departamento de Serviço Social 9.898,00

b) Secretaria do Interior e Segurança Publica

Gí\binête do Secretário

...

27.659,10

Departamento de Polícia Civil 23.852.00

Polícia Militar 16.110^00

Departamento de Publicidade 21.287,00

Junta Comercial 2.695,00

c) Secretaria de Educação e Saúde

Gabinête do Secretário 27.598,50

Departamento de Educação 48.408,00

Colégio Estadual da Paraíba 40.253,50

Faculdade de Filosofia da Paraíba 6.022,00

Biblioteca Pública 8.734,00

Departamento de Saúde 5.181,00

d) Secretaria de Agricultura, Viação e Obras Públicas

Gabinête do Secretário 10.615,00

Departamento da Produção 497.593,00

Departamento de Assistência ao Cooperati-

vismo 6.499,20

Departamento de Obras Públicas 101.506,00

e) Secretaria das Finanças

Serviço de Administração 47.333,50
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Departamento da Fazenda

Contadoria Geral

Procuradoria Fiscal

Procuradoria do Domínio do listado

X — LFIS E DECRETOS QUE BENEFIARAM O
FUNCIONALISMO

Em 1954, várias leis referentes ao Eunclonalisnio io-

ram baixadas, destacando-se:

1006 de 30.I2.19S4 — Fixa o aalario-esposa previsto no

parágrafo único do artigo 134, dn Sei 952, de 5.11.1953.

1.065, dc 14.7.1954 -- Restabelece matéria vetada na lei

li" 952, de 5.11.1953, que dispõe sòbrc o Estatuto dos Fun-

cionários.

1.074, dc 12.11.1954 — Inclui dispositivo na lei 952, de

5.11.1953 (Estatuto dos Funcionários) — Assegurou ao fun-

cionário que permanecesse na atrvidade dc após 35 anos,

a percepção de 20% sõbrc os seus vencimentos.

1.084, de 19.11.1954 — Dispõe sôbrc a concessão dc esta-

bilidade e dá outras providencias.

1.085, de 19.11.1954 — Regula aposentadoria (Tabeliães

e Escrivães).

1,112, de 27.12.1954 — Concede abono aos servidores pú-

blicos estaduais, ativos e luativos e dá outras providências.

1.118. de 27.12.1954 — Concede gratificação aos oficiais c

praças do Serviço de Saúde da Folicia Militar do Estado o

dá outras providências.

1.125, de 28.12.1954 — Cria padrões dc vencimentos, fixa

os vencimentos da Magistratura, da Justiça Militar do Es-

elas as seguintes:

XI — PRIMEIRO QUADRIMESTRE DE 1955

Várias providencias; foram determinadas pela adminis-
tração neste primeiro período do corrente exercício, com
referência aos servidores do Estado, sendo de ressaltar a
que lhes concedeu aumento de vencimento, quer aos civis,

quer aos militares, iniciativa a que foi levado o Govêrno
em face do desiquilíbrio entre a remuneração c o custo
de vida. Foram as seguintes:

1. Promoções

Carreira de Estatístico, 9; carreira de Motorista, 9; car-
reira dc Estalistico-Auxiliar. 11.

13.105,00

390,00

1.243,50
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2. Criação de cargo»

Lei 1.132, de 29.1.1955 — Cria cargos e funções gratifi-

cadas na Faculdade de Odontologia da Paraíba e dá outras
providências. (14 cargos de Professor Catedrático, padrão
"O").

Lei 1.152, de 4.3.1955 — Revoga dispositivo do dccreto-

'ei 477, de 29.9.1943, e dá outras providências. (Prover ein

earátcr efetivo os cargos de Auditor. Promotor e Advogado
de Ofício da Justiça Militar).

Lei 1.157, de 16.3.1955 — Extingue funções e cria cargos
no Quadro Permanente do Estado e dá outras providências,

(Cargos: Diretor da Divisão de Receita e Diretor da Divi-

são de Despesa do Departamento da Fazenda).
Lei 1.168. de 28.3.1955 — Cria cargos e funções gratifi-

cadas na Secretaria de Educação e Saúde e dá outras pro-
vidências. (14 cargos de Professor padrão G, da Escola Mo-
dêlo)

Lei 1.172, de 28.3.1955 — Cria cargos na Secretaria de
Educação e Saúde e dá outras providências. (55 cargos de

Orientador Educacional).
Lei .1.173, de 28.3.1955 — Cria quatro cargos de Profes-

sor, padrão G. (Escola Profissional Presidente João Pessoa).

Lei 1.188, de 1.4.1955 — Cria no Quadro Permanente do
Estado, a carreira de Auxiliar de Enfcrmaffem.

1.193. de 2.4.1955 — Extingue a Série Funcional de En-
fermeiras Obstétricas c cria a carreira de Atendcnte Obs-

tétrica.

1.205, de 6.4.1955 — Divide o Estado cm três regiões,

cria Delegacias Regionais do Ensino e extingue cargos e

funções. (Cria 3 cargos de Delegados Regional do Ensino

padrão N).

3 . Dotação de cargos

Lei 1.185, de 29.3.1955 — Dota cargos de Delegado Re-
gional de Areia e Guarabira.

Foram dotados, ainda: 5 cargos da classe D c 10 cargos

da classe C, da carreira de Guarda Civil; 4 cargos da classe

D, 5 da classe C e 26 cargos da classe E, da carreira de Con-

tínuo; 1 cargo da classe Hei cargo da classe G, da

carreira de Estatístico Auxiliar; 1 cargo da classe E, da

carreira de Arquevista e 1 cargo de Tesoureiro do De-

partamento de Serviço Social.

No urtigo 2o da mencionada lei foram reclassifica-

dos diversos cargos do Quadro Permanente do Estado,

inclusive os de direção.



— 172 —

4. Benefícios ao funcionalismo

Lei 1.138, de 3.2.1955 — Dispõe sobre a aposenta-

doria aos 28 anos de serviço. (Aos motoristas).

Lei 1.140, de 3.2.1955 — Concede vantagens aos fun-

cionários portadores dos certificados de cursos ministra-

dos pelo Departamento de Saúde. (Efetivação).

Lei 1.143, de 8.2.1955 — Fixa a gratificação dos es-

crivães do Juri c do Crime.
Lei 1.166, de 26.3.1955 — Dispõe sôbre tempo de ser-

viço da Policia Militar do Estado. (Contados, para per-

cepção de adicionais o tempo dobrado de serviço em
campanha).

Lei 1.186, de 1.4.1955 — Estende aos Guardas-Civis,

Inspetores de Trânsito, Investigadores de Polícia, Car-
cereiros, Guardas-Presídio e a funcionários da Colónia

Getúlio Vargas, os benefícios da lei 876, de 30.1.1953.

(Na contagem de tempo para aposentadoria, atingidos

10 anos serão acrescidos de 1).

Decreto 751, de 2.2.1955 — Altera o pagamento de
diárias e ajudas de custo de que trata o decreto 242,

de 30.8.1950. (Percepção das diárias superiores às cons-
tantes da tabela anexa ao referido decreto).

Lei 1.163, de 17.3.1955 — Aumenta vencimentos de
funcionários civis, dos oficiais e praças da Polícia Mi-
litar do Estado, salários dos extranumerários, cria, ex-
tingue, reestrutura e dota cargos isolados e de carrei-

ra e dá outras providências.

5. Criação de cargos

2 cargos de Merceologista padrão M, lotados, 1 na
Colónia Getúlio Vargas e outro no Departamento de
Saúde; 1 cargo de Secretário do Colégio Estadual de
João Pessoa, padroã N; 1 cargo de Datiloscopista, pa-
drão F, lotado no Instituto de Polícia Técnica; 1 car-

go de Fiscal do Património do Estado, padrão L; 1 car-

go de Diretor de Divisão de Selcção e Aperfeiçoamen-
to, padrão Q, lotado no D.S.P. ; 1 cargo de Técnico de
Mecanização padrão N, lotado na Secretaria das Finan-
ças, todos isolados de provimento efetivo. Nas carreiras

abaixo discriminadas foram criados os seguintes cargos:

1 cargo de Almoxarife classe I, 2 cargos de Arquivista,

classe G, 4 cargos de Contabilista, classe G; 10 cargos
de Fiscal de Trânsito, classe E; 10 cargos de Guarda
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Civil, classe E; 10 cargos de Investigador, classe E- 3
cargos de Motoristas, classe H.

Foi criado ainda o Quadro do Pessoal dos Gabine-
te Civil e Militar do Governador.

6. Reestruturação de carreiras

As carreiras a seguir ficaram assim reestruturadas-
AGRÓNOMOS, 3 cargos da classe S; 2 cargos da classe
R; 2 cargos da classe Q; 6 cargos da classe P; 6 car-
gos da classe O. ESTATÍSTICO: 2 cargos da classe M;
2 cargos da classe L; 2 cargos da classe K; 3 cargos
da classe J e 5 cargos, da classe I. ESTATÍSTICO AU-
XILIAR: 2 cargos da classe H; 3 cargos da classe G;
4 cargos da classe F; 5 cargos da classe E e 10 car-
gos da classe D.

As carreiras de Atendente, Educandora Sanitária,
Guarda Sanitário e Técnico de Laboratório voltaram a
ter a seguinte estrutura: Atendentes classes A, B, C, D,
e E; Educadora Sanitária: B, C, D e E; Guarda Sa-
nitário: classes: C, D. E e F; Técnico de Laboratório
classes: G, H e I.

A carreira de Dentista ficou também reestruturada
dêste modo: 2 cargos de classe Q; 2 cargos de classe P;
4 cargos da classe O (3 vagos); 6 cargos da classe N
(1 vago); e 16 cardos da classe M.

XII — O FUNCIONALISMO E AS PROMOÇÕES

As vantagens concedidas aos servidores públicos pela
Lei n° 1.163, de 17 de março dèste ano, não se limitaram a
aumento de vencimentos e reestruturação de cargos e car-
reiras. Com efeito, além destes e outros benefícios, trouxe
a mencionada Lei a muitos funcionários a oportunidadp
de uma promoção.

Fazia anos que não se processavam promoções dentro
de várias carreiras, porque os seus quadros não apresen-
tavam claros suficientes. Assim acontecia, por exemplo,
aos Almoxarifes e Arquivistas, cujas últimas promoções da-
tam do ano de 1946. Não era muito diferente a sorte dos

Fiscais de Trânsito, imobilizados nas suas letras desde 1949,

bem como a situação dos Investigadores e Guarda-Civis.

a contar de 1953.

A tôdas as classes desses servidores o atual Governo
assegurou a oportunidade de novos acessos, já dotando

cargos vagos, já acrescentando uma letra ao ápice da car-

reira. Tudo foi feito no sentido de que os funcionários in-
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tegrantes dos quadros mais numerosos e modestos tivessem
garantida a melhoria periódica de suas condições.

Recentemente foram promovidos 9 Motoristas c 11 Es-
tatísticos-Auxiliares. o que não se verificava desde 1953. a-
lém de 57 Contínuos.

No Departamento do Serviço Público já estão cm pre-

paro outras promoções, tais como de Almoxarifes, Arquivis-
tas, Fiscais de Tiânsito. Guardas-Civis, Investigadores, Con-
tabilistas e Contabilistas- Auxiliares
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SERVIÇO SOCIAL
I — ATIVIDADES

Durante o ano de 1954, o Departamento do Serviço
Social do Estado preencheu, tanto quanto possível, as fina-
lidades para que íoi criado. Numa ação conjunta com enti-

dades assistenciais particulares e oficiais, procurou o D.
S. S. atender à complexidades dos problemas que se apre-
sentaram, desafiando a precariedade de recursos, não só

materiais como de pessoal especializado para a execução
das suas tarefas. Essa última contingência constituiu, sem
dúvida, o maior dos entraves a um programa de ação, de
que pudesse resultar melhor soma de benefícios para a co-

munidade. A alta vertiginosa verificada nos géneros de

primeira necessidade, elevando de maneira assustadora o

custo de vida, determinou dificuldades de ordem econó-
mica às famílias menos favorecidas, o que aumentou, de

muito, o número daqueles que recorreram ao D.S.S. pro-

curando uma solução para os seus angustiantes problemas
económicos. Somente os desajustados nessas condições, que

se multiplicaram às centenas e encontraram na ação do

D. S. S.. quando não uma ajuda total, pelo menos um leni-

tivo, podem aquilitar a extensão dos benefícios que o Esta-

do levou à população atingida por dificuldades de todo c

género. Muitos tuberculosos tiveram garantida a sua me-
dicação; casebres em ruínas foram recuperados pela turma
de operários que durante tôdo o ano prestou seus serviços

ao D. S. S.. casfs e mais casas de palhas foram cobertas:

doentes e mais doentes foram hospitalizados e voltaram sa-

dios aos lares, nos mais distantes pontes do Estado; mui-

tos doentes dos olhos receberam óculos; estudantes pobres

nuderam concluir os seus estudos pela ajuda oportuna que

lhes foi proporcionada; crianças tiveram acolhimento du-

rante todo o ano nas escolas reunidas do Núcleo da Rua

Diôgo Velho; menores transviados foram internados na Co-

lónia Agrícola de Pindobal e desamparados, no Abrigo Je-

sús de Nazaré; centenas de moças de diversos bairros con-

seguiram, nos Cursos de Corte e Costura, Culinária, Pueri-

cultura e Trabalhos Manuais, profissão segura e rendosa, de

par coro boa orientação para a vida familiar. Milhares de

metros de tecidos foram doados aos pobres. Passagens ma-

rítimas foram fornecidas em casos de extrema necessidade.
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O Departamento abriu as suas portas, possibilitando

campos de estágio às alunas da Escola de Serviço Social. A
despeito do volume de atividades na Capital e apesar de

não ter sido possível, ainda, objetivar o seu programa de

cobertura de todos os municípios com a instalação de novas

unidades, o Departamento já está presente e repete a mes-

ma açãp em várias cidades, como Campina Grande, Areia,

Guarabira e vila de Cabedelo, e vem desenvolvendo-se em
Bananeiras e Mamanguape. Mais do que palavras fala a
eloquência dos números.

II _ MOVIMENTO DE ASSISTIDOS

O número de assistidos atendidos nos diversos setõres

de trabalho do Departamento excedeu a 35.000, sendo de
mencionar que só o Albergue do S. S. do Estado internou

durante o ano 2.320 pessoas.

Foram cobertas 222 casas, fornecidas 1.SS1 passagens
de trens, não só para dentro do Estado como para os vi-

sinhos do norte e do sul. O Departamento proporcionou, du-
rante o ano. auxílio a 495 famílias, de forma permanente,
cm face de casos impossíveis de serem reajustados. Só com
essa natureza de auxílio o Estado dispendeu a importância
de CrS 46S.000.00. Foram fornecidas 1.309 receitas com me-
dicamentos os mais diversos, resolvendo situações difíceis

no seio de muitas famílias, tendo sido disnendida, só cora

êsse tipe de auxílio, a importância de CrS 40.81-1.30. Os au-
xílios transitórios, para amenizar situações de urgência,
beneficiaram mais de 25.000 pessoas. Quinze c-sas recebe-
ram grandes consertos, alguns dos quais redundando em
Yer;!adeir;s reconstruções. Entre as beneficiadas, acliavn-

se as seguintes: Rua Padre Rolim. 50, Rua Des. Pinho. 211.

Av. 4 de Outubro. "9": Av. da Pedra, 738: Rua Xavier Júnior,

1S7: Av. José Tavares. 357; Rua Xavier Júnior, 193: Av. da
Pedra. 764; Av. da Redenção. 531: Av. Aragão e Melo. 745;

Rua Barão de Mamanguape. 316: Rua Feliciano Dourado.
623. 629, 705 e 711: Av. Carneiro da Cunha, 231: Rua Gemi-
niano da Franca, 211; aíém de socorros prestados, quando
da ocorrência de incêndios, na recomposições das habita-
ções desfeitas pelo fogo.

III — O NÚCLEO DA DIOGO YELEO

O núcleo de S. S. da -*tua Diogo Velho teve mais un-,

exercício cheio de trabalho, coro elevado rendimento. Fo-
ram entregues os seguintes certificados às alunas que con-
cluíram os seus cursos.
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Certe e Costura 116
Arte Culinária 79
Flores 6
Bordado à máquina 12

TOTAL 213
Nos cursos de alfabetização foram matriculadas 454

crianças de ambos os sexos. Foram fornecidos 61.153 copo.'?

de leite, igual número de pratos de sopa e 47.393 merendas,
além de 160 roupas para crianças, 50 pares de sapatos e a-
inda farta distribuição de brindes, durante a passagem do
Natal. Nos clubes do núcleo da Diogo Velho íoram propor-
cionadas aulas de Puericultura, Educação Doméstica, For-

mação Familiar e Educação Moral e Cívica, num começo
promissor dc serviço da comunidade.

Em Cabedelo grande foi o rendimento do S. S. e ines-

timá\ ei a colaboração recebida da Escola de Serviço Social

da Paraíba, cuja Diretoria não poupou esforços no sentido

de uma atuação altamente eficiente, o que permitiu a ob-
jetivação de uma experiência nova, que veio valorizar as

ativitiades do D.S.S.. naquele campo de ação.

Os cursos de Corte e Costura do D.S.S. em Cabedêlo di-

plomaram 79 costureiras: o Núcleo amparou mais de duas
centenas de desajustados, realizou auxílios diversos, além do
intenso movimento dos clubes de noivas, donas de casa,

mães, como da dipiomaçâo de 50 jovens auxiliares do Ser-

viço Paroquial de Cabedêlo.

O Abrigo de Menores Jesus de Nazaré apresentou, no
ano de 1954, resulte do que excedeu, de muito, a eapacida-

do se suas instalações. Estiveram internadas 252 crianças,

além de 120 acolhidas na cieche. A Irmã Diretora, apesar

de ligeiras perturbações do estado sanitário do estabeleci-

mento, no correr do ano, realizou as festividades do Natal

com uma criançada feliz e sadia.

Os núcleos de Serviços Social da Ilha índio Piragibe.

Mandacarú. Jaguaribe e Varjão funcionaram com tôda re-

gularidade, sendo grande o movimento de alunas que fre-

quentaram os seus cursos de mulheres que utilizaram as

suas máquinas na confecção de roupas destinadas à famí-

lia ou como trabalho remunerado ajudaram na manutenção

dos lares.

IV — NÚCLEO DO INTERIOR

Como os Núcleos do S. S. do Interior, dispendeu o Es-

tado a importância de CrS 686.600,00, sendo que, em Campi-

na Grande gastou CrS 383.000,00. Dos Núcleos do interior

destacou-se o de Campina Grande, não só pelo número de
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casos individuais, como também pela contribuição à ten-

tativa de serviço de grupo.

Os clubes funcionaram com regularidade e, no mês de

setembro, foi diplomada uma turma de 92 jovens daqueia

cidade. O Núcleo do Departamento de S. S., na cidade de

Areia, tem realizado um trabalho digno de nota. Atendeu
a mais de 900 assistidos, tendo mais de 30 beneficiados

permanentes. Auxílios a cobertura de casas para assisti-

dos, distribuiu fazendas e medicamentos. Essa unidade
desenvolveu interessante trabalho de grupo através dos

seus clubes de mães, noivas e com os cursos de Corte e Cos-

tura, Trabalhos Manuais, Culinária e outros. Diplomou, no
mês de novembro, 22 jovens e realizou uma grande exposi-

ção na sede do Grupo Escolar Álvaro Machado.
O Núcleo de Guarabira também teve um ano de louvá-

veis empreendimentos, sobretudo no campo da educação das
jovens que frequentaram os seus diversos cursos, tendo
diplomado duas turmas de costureiras além dc amparar
a pobreza da progrissista cidade do Brejo.

O Albergue do S. S. do Estado, localizado no bairro de
Mandacarú, proporcionou grandes benefícios durante o

ano de 1954, acolhendo 2.320 doentes providos dos pontos
not mais diversos do Estado e de Estados vizinhos, que ali

não só receberam tratamento, como triagem, medicamen-
tos e passagens de retorno aos seus pontos de partida. O
quadro abaixo dá uma demonstração do movimento dessa
unidade do Departamento de S. S. do Estado.

Internou durante o ano, 2.320 pessoas, tendo socorrido
e feito retornar aos seus pontos de origem 2.252.

Os doentes internados no Albergue, além dos de João
Pessoa, em número de 238, procederam de:

V — O ALBERGUE

Nova Cruz
Bananeiras ....

Guarabira
Caiçara
Mamanguape . .

.

Araruna
Campina Grande
Sapé
Espirito Santo . .

Ingá
Alagoa Grande .

Pilar

258

234

218

187

164

120

118

158

78

bG

61

58
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Santa Rita 54
Alagoínha 23
Picuí 8
Serra Redonda 8
Itaporanga 2
Duas Estradas 8

Solánea 3
Recife 32

VI — ASSISTÊNCIA JURÍDICA

A Assistência Jurídica continua em franca aíividade,
sendo que no curso do período de que se cogita, entre
soluções de caráter suasório e ações civis ajuizadas, aten-
deu a mais de 400 pessoas inclusive casos no interior do
Estado.

VII — CINEMA EDUCATIVO

O Departamento manteve, com tôda regularidade, um
serviço de Cinema Educativo, tendo realizado projeções se-

manais no Abrigo de Menores Jesus de Nazaré, no Albergue,

nos Núcleos da Rua Dôgo Velho, Jaguaribe, Ilha do Bispo,

Mandacaru, no Orfanato D. Ulrico, no Núcleo do S. S. de
Cabedelo, na Casa de Detenção e na Escola Presidente João
Pessoa, de Pindobal.

Foram realizadas duzentas e quinze sessões cinemato-

gráficas, com uma assistência calculada de 30.01)0 pessoas.

Os filmes projetados, uns cedidos pelo Serviço de Informa-

ções dos Estados Unidos, outros alugados nas Casas Mes-
bla e Novarel, todos rigorosamente escolhidos, em grande

parte focalizando problemas de higiêne, educação organi-

zação da comunidade e serviço social.

VIII — A ESCOLA DE PINDOBAL

A Escola Profissional Presidente João Pessoa, atual-

mente sob a direção de uma técnica em Assistência Social,

vem passando por acentuada transformação no seter edu-

cacional, de modo a melhor ajustá-la aos objetivos visa-

dos quando de sua instalação.

O Govêrno do Estado não tem poupado esforços no

sentido de possibilitar venha o estabelecimento a preencher

o seu papel de órgão recuperador da infância transviada.

Nesse sentido já se encontra em plena execução o se-

guinte programa de obras elaborado para elevar o nível

educativo e de produtividade da Escola.
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1. Programa de Obras

Criação de um quadro de professores, diplomados pela
Escola de Formação de Professores;
— Nomeação de um Técnico Agrícola;
— Funcionamento do Serviço de Assistência Médica;
— Eietrificação das oficinas de carpintaria;
— Revisão do Serviço de Abastecimento dágua;
— Instalação de um Grupo Diesel de 130 H.P.;
— Instalação de nova prensa para a Casa de Farinha;
— Aquisição de novos colchões para o dormitório dos a-

I u nos;

— Aquisição de novas camas para a enfermaria;
— Aquisição de novos fardamentos;
— Aquisição de novos cobertores;
— Instalação de um Clube de Mães;
— Construção de pavilhões, forno e galpões da olaria;

— Organização de uma banda rítmica;
— Funcionamento semanal de cinema recreativo e educa-

tivo;

— Funcionamento de aulas de música e canto orfeõnico;
— Construção de quatro casas de moradores;
— Aproveitamento de áreas cultiváveis;

— Entendimento com a Secção de Fomento Agrícola Tc-
deral para a execução de um plano conjunto de culturas
das terras disponíveis;
— Conserto geral das máquinas da alfaiataria;

— Aquisição de material para a sapataria;
— Funcionamento da padaria;
— Caiação e pinturas dos pavilhões da escola;

— Construção de uma cabine para a instalação do grupo
Diesel;

— Construção de um pavilhão recreativo;

— Mudança do madeiramento do fõrro das Enfermarias;
— Entendimento com o Departamento de Educação para

a fundação de Clubes Agrícolas;
— Organização de hortas particulares pelos funcionários

c moradores da Colónia Agrícola com a instituição de
prémios;
— Estágio de funcionários da Escola, na Capital, junto

a entidades sociais e instituições escolares;

— Realização de reuniões periódicas com os moradores
na Col<7siia, funcionários, etc;

— Acompanhamento dos casos dos egressos da Escola
Profissional com a concessão de documentos, passagens,
empregos, etc;
— Comunicação constante com as famílias dos internos.
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No corrente ano várias medidas administrativas foram
tomadas, inclusive de maior incentivo à agricultura e de
reforma da rede elétrica com aquisições de novos geradores.

2. Movimento

Foi o seguinte o movimento do estabelecimento:

a) Diversos

Alunos matriculados 256

Alunos desligados P8

Alunos existentes 188

Alunos matriculados no Curso Primário 362

Alunes em diversos campos de atividades 167

Carpintaria 18

Sapataria 4

Campos Agrícolas 22

Enfermaria *

Refeitório 8

Capela
Almoxarifado

/

2

Cozinha
Secretaria 3

Serviços elétricos 2

Casa de Farinha 8

Horticultura °

Estábulo 'jj

Focilga 4

Fadaria %

Clube Esportivo *

Olaria

Construção
Caiação e Pintura
Rouparia
Transportes
Alojamento
Limpeza cm geral

Barbearia

b) Correspondência expedida

... itíi
Ofícios 2g
Telegramas jg
Cartas diversas ^
Cartas a famílias de alunos
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c) Corresponderia recebida

Ofícios 224
Telegramas 8

Carias de famílias de alunos 209

d) Visitas recebidas

Famílias tíc alunos 86
Obras sociais 27

Embaixadas de estudantes 4

Embaixadas de professores 3

c) Visitas realizadas

No município de Mamanguape 8

A João Pessoa 1

f) Intercâmbio com entidades diversas

médicas 5

Culturais 4
Recreativas 12
Religiosas , 2
Operárias 2

g) Reuniões diversas

Com funcionários 24

Com lavradores 3
Com senhores 14

Com alunos chefes de grupos 48

Com alunos em geral 22

li) Atividades religiosas

la. comunhão dos alunos 102

la. comunhão dos filhos de lavradores 54

la. comunhão dos filhos de funcionários 12

Missas festivas 5
Missas dominicais 18

Missas semanais 8

i) Programação cinematográfica e musical

Exibições cinematográficas 31
Programas musicais 22
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j) Serviço B!fdico e Odontológico

O Serviço Médico do Departamento teve um movimen-
to que exedeu o dos anos anteriores. Foram inscritas 3.710
pessoas, batidas 278 chapas radiográficas (filmes pagos
pelo Departamento); tratados 665 doentes dos olhos; ma-
triculados no Ambulatório Anti-Rábico, 187; encaminhados
ao gabinête de Otorinolaringologia 278; realizados 370 exa-
mes de urina, 278 de fezes, 26 de sangue e 40 de escarro. No
Ambulatório do Albergue do S. S. foram feitos 2.138 cura-
tivos Odontológico realizou durante o ano 275 extrações, a-
lcm de pequenos curativos e abertura de abcessos.

IX — BARBEARIA

O Serviço de Cabeleiro e Barbeiro, que até 1953 ficava
limitado ao Albergue, no corrente ano estendeu-se, também,
à sede do Departamento, dando oportunidade a todo c

qualquer assistido ao corte de cabelo e barba.

X — COOPERAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS

Foi cada vez mais intensa a cooperação do Departa-
mento com órgãos oficiais e particulares da Assistência So-
cial. Entre êsses destacam-se a Organização das Voluntá-
rias, cuja atuação, em nosso meio. tanto se tem feito notar,

o Instituto São José, o Orfanato D. Ulrico, a Obra de Ampa-
ro ao Berço, o Preventório Eunice Weaver e o S. A. M.

XI — O MONTANTE DAS DESPÊSAS

A soma de benefícios proporcionados à comunidade só

pôde ser levada a bom têrmo em face de despêsas de certo

vulto, que aparecem fracíonadas, como benefícios, mas, que,

somadas, já constituem importância respeitável dispendi-

da com o intuito de amenizar as dificuldades das classes

menos favorecidas. Assim o D. S. S. aplicou as seguintes

verbas

:

Em Núcleos do interior do Estado OS 686.600.00

Em cobertura de casas 43.776,00

Em passagens 72.000,00

Com famílias fichadas 468.000.00

Com auxílios de diversa natureza, como ampa-
ro a viúvas de família numerosa; a esposa a-

bandonadas pelos maridos; despêsas fortuitas

com casas incendiadas, restauração de habita-

ções, fornecimento de roupas e apetrechos de
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trabalho; assistência jurídica; entcrranicntds
«ic indigentes; fornecimento cie registros a es-

colares pobres; custeio de casamento; forneci-
mento de madeira de construção; tijolos, cal,

cimento; transportes de mendigos apanhados
na via pública 1.062.349,00
Cem medicamentos 40.814,30

Com o Albergue do Serviço Social do Estado foi dispen-

dida a importância de Cr$ 27fi.000.00.

Assim, o Estado, através do Departamento de Serviço

Social, proporcionou, durante o ano de 1954, incalculável

soma dc benefícios às populações menos favorecidas.
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PREVIDÊNCIA SOCIAL
MONTEPIO DO ESTADO

I — MOVIMENTO FINANCEIRO

A promissora situação econõmico-financeira dessa au-
tarquia é devida ao apóio, e à colaboração do Go-
verno, que vem procedendo, regularmente, ao recolhimento
das contribuições e amortizações dos segurados e, ainda, a-

tualizando aquelas que se encontravam retiradas no Tesou-
ro do Estado e provenientes de administrações anteriores.

No ano 1954 o número de contribuintes atingiu a 9.248,

sendo 4.609 homens e 4.639 mulheres, que concorreram
para a tesouraria da instituição com uma contribuição

(prémio de seguro) no valor de CrS 5.397.483.70.

Foram beneficiadas 6.382 pessoas, sendo 5.244 propo-
nentes e 1.138 pensionistas.

À vista da análise do movimento financeiro das diver-

sas carteiras pode-se constatar que o Montepio st tornou,

nos últimos anos, um ativo colaborador do funcionalismo
do Estado e de algumas Prefeituras nessa difícil conjun-

tura económica por que atravessa o País.

O exercício financeiro foi encerrado com um saldo de

CrS 3.616.146,00. A receita atingiu a CrS 21.266.969,90 para
uma despesa de CrS 17.650.823,90, na forma da seguinte de-

monstração:

1.RECEITA CRS

Prémio de seguro 5.397.483,70

Empréstimos rápidos 1.878.872,60

Empréstimos a longo prazo 4.292.629,10

Amortização de seguro para compra de

casa
' 2.743.454,40

Taxas e emolumentos 124.682,30

Juros de empréstimos rápidos 101
'lio™

Vendas de casa a prazo
' «,?'?.

,

Devedores diversos «j'i,n£n
Vendas de terrenos a prazo

o„ „n
Aluguéis de próprios do M. E. P 810,00

Empréstimos hipotecários
oo,'qn

Juros de empréstimos a longo prazo 7o7 .i«,3U
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Credores diversos 3.928.744,80
Juros e vendas diversas 1.224.015,10

TOTAL 21.266.969,90

2. DESPESA CRS

Empréstimos rápidos 1.948.267,00

Empréstimos a longo prazo 5.082.188,50

Amortização de seguros para compra de
casa 40.239,90

Vendas de casa a prazo 20.529,20
Devedores diversos 085.579,7(1

Compra de terrenos 852.000,00
Empréstimos hipotecários 738.082,20
Móveis e utensílios 23.347,0ít

Casas construídas 2.318.543,00
Despesas administrativas 1.171.149,00
Pensões 1.489.233,80
Auxilio funeral 18.000,00
Aposentadorias 90.918,00
Salário-família 65.972,60

Ampliações de casas 40.120,00
Credores diversos 3.062.069,00
Pecúlio 686,40

Despesas com imóveis-utilidades do M.E.P 3.898,60
TOTAL 17.650.823,90
SALDO 3.616.146,00

Para melhor atendimento ao pequeno funcionário mais
atingido pela crise, foi elaborado um programa de constru-

ção de casas populares, que vem sendo executado a con-
tente.

A análise das atividades dos diversos setôres, confirma
a afirmação inicialmente feita.

II — EMPRÉSTIMOS A LOÍJGO PRAZO

A carteira de Empréstimos a Longo Prazo, que vinha
operando, nos anos de 1949 e 1950, com um movimento de

CrS 2.126.841,30 e CrS 2.054.920,90, respectivamente, passou
a atender aos associados com as seguintes cifras:

1951 CrS 4.617.125,60
1952 3.790.517,00
1953 4.600.033,50
1954 5.057.555,40
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dhstata-se assim que, tomado por base o ano i

iprestimes para consumo se elevaram num per
)%, alcançando o seu número, em 1954, a 1.331.

III — EMPRÉSTIMOS RÁPIDOS

No tocante aos empréstimos denominados "Rápidos',
rjiie eram reembolsados "in-totum", mensalmente, em vir-
tude de uma modificação no nosso regulamento, aprovada
por decreto do Governo do Estado, passaram a ser amorti-
zados em dez prestações mensais e renovados de cinco cm
cinco meses. Essa medida, além de amenizar a bolsa dos
associados, reduziu consideravelmente as despesas admi-
nistrativas na respectiva carteira. O número de mutuários
duplicou, havendo, por conseguinte, uma melhor distribui-

ção dos empréstimos para atender com mais regularidade
e com mais eficiência aos contribuintes do interior.

Êsses empréstimos atingiram a 3.325.

O pagamento de pensões vem se processando normal-
mente, se bem que o seu volume tenha crescido cm pro-

porções nunca dantes constatadas na instituição.

Tomando-se por base o ano de 1950, quando o M.E.P.

dispendeu CrS 804.637,60, e a cifra de pagamento atual de

CrS 1.706.512,60, verifica-se um percentual, a mais de 112%.

Cumpre salientar que, no presente exercício, por suges-

tão do Govêrno, procedeu-se ao reajustamento das pensões

inferiores a CrS 200,00, medida que vem tendo a melhor re-

percussão entre os associados e que constituía velha as-

piração.

A evolução dos preços das locações ocasionou incessante

procura de casa própria, forçando, no ano de 1954, a inver-

são, em imobilizações residenciais, de cifra superior a

CrS 3.000.000,00.

Essa situação ditou a política do M.E.P. na atual ad-

ministração, visando principalmente a construção de casas

de tipo popular para o pequeno e modesto funcionário. No

período compreendido entre 1951 a 1954 o M.E.P. dispen-

deu em imobilizações para seus associados a respeitável ci-

IV — PENSÕES

V — CARTEIRA IMOBILIÁRIA
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fra de CrS 7.066.G44.50, assim distribuída segundo o núme-
ro de construções:

unidades

1951 :ío

1952 44

1953 54

1954 89

Cumpre ressaltar que no exercício cm curso já foram
dispendidos mais de Cr$ 1.000.000,00, com construções c a-

quisição dc casas. Em março último o M.E.P. distribuiu 6 ca-

sas recém-construídas à Avenida Desembargador Bôtto, cm
óliina situação de conforto e higiene.

VI — AQUISIÇÃO DE TERRENOS

Durante o período de 1951 a 1954, a instituição dispen-
deu a importância de CrS 1.340.401,50 na aquisição dc ter-

renos nesta Capital, para construção e venda aos associa-

dos.

VII — SITUAÇÃO PATRIMONIAL

O Patrimônio do M.E.P. atinge, no momento, aproxi-

madamente, CrS 38.917.720,20, constatando-se uma eleva-

ção de 55,7% em relação à situação patrimonial no ini-

cio da administração.

HISTÓRICO

FINANCIAMENTO IMOBILIA'RIO

Casas Construídas
Casas residenciais

Casas compradas
Casas ampliadas
Terrenos para construções

TOTAL

T3MPRE'STIMOS
Empréstimos rápidos

Empréstimos a longa prazo

Empréstimos hipotecários

TOTAL
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BENEFÍCIOS
Pensões e auxílios
Abono de Natal a Pensionistas

TOTAL
PATRIMÔNIO

RESUMO
Em 1951 12. 901. 188.28
Em 1952 13.740.856,8»
Em 1953 12.509.115,08
Em 1954 15.594.767,30

TOTAL 54.745.127,36

VIII — PRÉMIOS DE SEGUROS

No ano de 1950, a receita de prémios de seguros atin-
gia a casa dos CrS 3.623.295,90, sendo que, para o corrente
exercício, as previsões ultrapassam a casa dos
CrS 7.200.000,00, havendo um percentual de majoração,
nessa receita, de 95,4%.

IX — DIVERSOS ÓRGÃOS DO M.E.P.

Durante o período de que* se ocupa esta exposição
funcionaram normalmente, e com eficiência, os órgãos
da administração do M.E.P., compreendendo o Conselho
Deliberativo e a Comissão de Tomada de Contas.

X — FUNCIONALISMO ___ctot<to„

O M.E.P. vem funcionando com estabilidade relativa

no que diz respeito ao número de seus servidores, preo-
cupando a administração evitar o mal do funciona-
lismo numeroso, improdutivo e oneroso aos cofres da ins-

tituição.

O Ambulatório que funciona no edifício sede do M.E.P..

organizado para atender aos seus segurados, registrou o a-

preciável movimento adiante indicado, que vem depôr em
favor de sua criação.

XI — MOVIMENTO DO AMBULATÓRIO

1. Assistência Médica

Matriculas novas
Comparecimento para consultas cu examés

251

1.707



2. Assistência Dentaria

Matriculas novas
Obturações definitivas .

.

Extrações
Curativos
Pequena cirurgia c outros

XII _ CONTRIBUIÇÕES ATRASADAS

Como já foi exporto acima, o Tesouro do Estado re-
colheu as contribuições atrasadas da administração an-
terior. No ano de 1954 foi recolhida à Tesouraria da insti-

luição, pelo Governo, CrS 10.363.509,70. De 1 de janeiro
de 1954 a fevereiro do corrente ano o Tesouro do Estado
recolheu, de constrlbulções c amortizações relativas a
exercícios anteriores a 1950, a importância de
Cr? 1.019.722,80.

XIII — ATIVIDADES DIVERSAS

O quadro demonstrativo a seguir publicado, meiber
evidencia, pela eloquência de seus números, o que reali-

zou a instituição.

Exercícios (CrS)

1931
; 1952 ;

1953 | 1954

846 514,20 2 513 575,30 2 SOS 622,80 2 318 788,50

524 596,00 1 )5(i 615,20 1 959 348,70 3 070 029,40

100 718,40 319 920,00 66 264,00 10 120,00

187 680,00 852 721,50

i 959 508,60 4 000 110,50 4 331 235,50 6 281 659,40

1 r.n 128,60 4 470 051,00 1 879 107,20 1 948 146,00

088 318,50 3 790 516,00 4 «no 033,50 5 091 829,70
187 513,80 319 244,50 309 959,10 738 082,20

!) 89:: 960,90 8 579 811,50 6 789 099,80 7 779 057,90

1 048 718,70 1 160 134,80 1 388 779,70 1 507 233,80

26 816,20
1.048 718,70 1 160 134,80 1 388 779,70 1 534 050,00
J 990 471,30 2.9 438 079,20 33 802 224,10 38 917 720,20

171

:!87

571

246
82«
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RELAÇÕES COM OS OUTROS PODÊRES

Manteve-se, dentro da linha tradicional a que se re-
servou, a conduta do Governo quanto à legalidade demo-
crática, concorrendo para o funcionamento harmónico
dos poderes do Estado e garantindo o exercício normal
dos direitos individuais.

I _ COM PODER JUDICIA'RIO

As boas relações com o Poder Judiciário, mantidas
p^lo Executivo, teve sua manifestação mais destacada com
o Iribunal Regional Eleitoral, por ocasião das últimas elei-

ções, em face dos entendimentos mantidos visando a nor-
malidade do pleito. Foi êsse acontecimento cívico que, mais
uma vez, demonstrou o gráu de educação política do povo
paraibano e a atitude do Governo primando por asse-

gurar um clima de garantias, onde cada cidadão pôde ma-
nifestar livremente a sua preferência.

II — COM O PODER LEGISLATIVO
Com o Poder Legislativo, o reflexo dessa política de

harmonia pode bem ser ajuizado pelo acervo de proposi-

ções de origem governamental, indispensável ao progresso

do Estado e à execução do plano de trabalho da adminis-

tração, votadas pelo órgão legislativo.

III — PROJETO ENVIADOS AO LEGISLATIVO

1. Diplomas sancionados

No período a que se refere esta exposição foi realmente

intensa a ação legislativa, sendo de destacar os diplomas

em seguida relacionados, constribuição do Poder Executivo

para solução e encaminhamento dos problemas da adminis-

tração:

N° DO PRO- EMENTA N° e Data

JETO da Leí

207/53 Autoriza o Govèrno do Estado a

doar terreno ao Banco de Leite

Humano, de Cruz das Armas 1 038, de 2fl54

7154 Autoriza o Governo do Estado a
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prestar fiança a Caixa de Crédito

Mobiliário da Paraíba 1.055, de 5|5]54

4953 Dispõe sôbre as funções grati-

cafiçadas 1058, de 15|6|54

9 54 Cria a Escola de Enfermagem da
Paraíba 1.0G4, de 10|7I54

9552 Restabelece a igualdade de pa-

drão de vencimentos de cargos na
Secretaria das Finanças 1.006, de 1°[9 54

5;54 Reajusta os proventos da inativí-

dade dos oficiais e praças da P.M.

E. reformados antes de 31 de de-

zembro de 1930 1.069, de 17|9|54

75 54 Abre o crédito especial de ....

CrS 96.000,00 para cobrir o total

das despesas com o fornecimento

de géneros alimentícios a Casa do
Estudante da Paraíba 1.076, dc 12jlll54

22 54 Abre o crédito especial de CrS..

70.000,00 para pagamento de Ajuda
de Custo dos magistrados promovi-
dos magistrados promovidos cm
1952 e 1954 1.079, dc 19 1154

45 54 Concede isenção de impostos à
Editora Teone Ltda 1.080, de 19;il[54

76 54 Fixa o efetivo da F.M.E. para o

exercício de 1955 1.086, de 25jll54
154 Abre o crédito especial de CrS..
163.200,00 para custear as despesas
com a criação das 4a. e 5a. varas

em Campina Grande e João Pessoa
e 2 cargos de Oficiais do Registro
Civil, padrão A 1.091, dc 29 11 54

40 54 Abre o crédito especial de CrS..
150.000,00 para aquisição de trans-
porte policial 1.092, de 29 11;54

96 54 Suspende, pelo prazo de seis me-
ses, a cobrança dos impostos esta-

duais que incidem sôbre o gado a-
batldo, e da outras providências . . 1.097, de 29jllj54

101J54 Autoriza abertura do crédito es-

pecial de CrS 129.660,00, para pro-
mover a desapropriação dos terre-

nos loteados sob os n°s. 9, 10 e 11 a
Av. Epitácio Pessoa 1.099, dc 29jll!54

78|54 Orçamento do Estado para o
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exercício de 1955 1.100, de 30 11 54
91154 Cria e extingue cargos de Profes-

sor Catedrático nos Colégios Esta-
duais de João Pessoa c Campina
Grande 1.104, de 10 12 54

116 54 Concede abono aos servidores pú-
blicos estaduais, ativos e inativos . 1.112, de 17 12 54

112)54 Dipõc sôbrc a dotação de cargos
no Quadro Permanente. (Assessor

Administrativo) 1.113, de 27 12 5-1

106 51 Autoriza a abertura do crédito

especial de CrS 40.000,00, destinado
ao Natal dos Pobres 1.114, de 27 12 54

38^54 Autoriza a abertura de um cré-

dito especial de CrS 200.000,00 para
o fim que especifica (Destinando a
atender às despesas de conserto e

conservação de grupos escolares e

escolas situadas no interior do Es-
tado) 1.115, de 27jl2|54

92 54 Dá nova estrutura à carreira do
Professor do Ensino Primário e dis-

põe sôbre a situação dos atuais in-

terinos c dos Regentes de Classe

Referência II 1.119, de 28,12;54

123 54 Abre, pela Secretaria de Educa-
ção e Saúde, o crédito especial de

Cr? 106.300,00 para fazer face às
despesas com a criação da Divisão

de Pesquisas e Orientação Educa-
cional 1.122, de 28jl2|54

118 54 Cria padrões de vencimentos,
fixa os vencimentos da Magistratu-
ra, da Justiça Militar do Estado e

do Ministério Público e dá outras

providências 1.125, de 2812j54

85 54 Cria cargos e funções gratifica-

das na Faculdade de Odontologia
da Paraíba 1.132, de 29!155

107 54 Autoriza o Govérno do Estado a
utilizar parte do saldo de que trata

a Lei n°. 891, de 3.3.1953, para fim
que especifica. (Construção da sede

da Assembleia) 1.133, de 31155

109 54 Abre crédito especial para fins

que especifica. (Destinado às des-

pesas de transporte, pousada, ali-
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mentação e outros encargos, com o

serviço volante de saúde pública a

ser organizado pelo Departamento
de Saúde — CrS 208.800,00) 1.134, de 31|1!55

113 54 Abre crédito especial de CrS ....

1.500.000,00 destinado à construção

da Usina de Pasteurização 1.136, de 3;2 55

108 54 Abre, pela Secretaria das Finan-

ças, o credito especial de CrS....

13.000,00 para fazer face as despe-

sas com o entêrro do ex -deputado
dr. João Lelis de Luna Freire .... 1.157, de 3 2 55

117 54 Concede vantagens aos funcio-

nários portadores de certificados de

cursos ministrados pelo Departa-

mento de Saúde 1 140, de 3 2 55

88 54 Altera a Lei n° 1.000, de 23.12.

1953, que criou a Bolsa de Valores

da Paraíba 1.142. de 3;2 55

28 55 Autoriza o Executivo a abrir o

crédito de CrS 1.000.000,00, destina-

nado a auxiliar a construção das

Casas do Estudante da Paraíba e de
Campina Grande 1.150, de 3 3 55

15 55 Autoriza o Executivo a abrir o

crédito de CrS 313.278,00. (Serviços

de reparos e consertos do Colégio

Estadual de João Pessoa) 1.154, de 10 3 55

22 55 Extingue funções e cria cargos
no Quadro Permanente do Estado
e dá outras providências. (Depar-
tamento da Fazenda) 1.157, de 16 3 55

4S 55 Abre, pela Secretaria do Interior,

o crédito especial de CrS 90.000..00,

destinado à execução de Lei n°. 1.073,

de 12.11.1953. (Transforma a Guar-
da Civil em Delegacia Especial de

Vigilância Geral e Costumes e dá
outras providencias) 1.158, de 16 3 55

10 55 Abre o crédito especial de Cr ...

4.000.000,00 para o Serviço Especial
de Abastecimento 1.159, de 16 3 55

17 55 Abre pela Secretaria de Educação
o crédito especial de CrS 600.000,00

(Destinado a ocorrer às despesas
com o reequipamento do Hospital
de Pronto Socorro da Capital 1.160, de 16 3 5.3
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41|55 Lei 1.163 — Aumenta vencimen-
tos de funcionários civis, dos ofici-

ais e praças da Polícia Militar do Es-
tado, salários dos extranumerários,
cria, extingue, reestrutura e dota
cargos isolados e de carreira e dá
outras providências 1.163, de 17|3|55

13 55 Cria cargos e funções gratifica-

das na Secretaria de Educação e

Saúde e dá outras providências . . . 1.168, de 28 3 55

54|55 Abre, pela Secretaria das Finan-
ças, o crédito especial de Cr§
2.392.027,40 (Destinado à liquida-

ção de débitos do Departamento
dos Serviços Elétricos da Capital)... 1.169, de 28|3;55

62 55 Abre, pela Secretaria do Interior

e Segurança Pública, o crédito es-

pecial de CrS 1.500.000,00 para com-

pletar os serviços de reequipamen-

to e de recuperação do Departa-

mento de Publicidade 1.170, de 28[3|5õ

9 55 Revoga o art. Io da Lei 1.097, de

29 de novembro de 1954 1.171, de 28;3|55

11)55 Cria cargos na Secretaria de E-

ducação e Saúde e dá outras provi-

dências de 28 3 55

1455 Cria quatro (4) cargos de Profes-

sor, padrão G UM, «e 28 3 35

53 55 Abre, pela Secretaria da Agricul-

tura, Viação e Obras Públicas, o

crédito especial de CrS 12.000.000,00

destinado ao Saneamento, Serviços

Elétricos e Cadeias Públicas 1.174, de 28|3|d5

56155 Autoriza o Governo a contratar

professoras substitutas para as es-

colas isoladas v U75
'

de 28 3 J"

110 54 Autoriza o Governo do Estado a

contrair empréstimo, até a impor-

tância de CrS 6.000.000,00 U™, <>e 28|3|55

46155 Abre, pela Secretaria de Educa-

ção e Saúde, o crédito especial de

CrS 200.000,00 destinado a Orques-

tra Sinfónica da Paraíba °e 29
I
3

I

55

G4155 Concede um auxílio de CrS

50.000,00 ao Externato Diocesano

São José, desta Capital U79, de " J
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67 55 Autoriza o Eexecutivo a fazer

doação de 200 hectares de terras

da Colónia de Mangabeira, para o

fim que especifica 1.180, de 29'3|55

2 53 Autoriza a abertura do crédito

especial de CrS 60.000,00, destinado

a aquisição de terreno para doação

ao Sindicato dos Estivadores de Ca-
bedelo, para construção de casas . . 1.181, de 29 3 55

47 55 Cria no Quadro Permanente do

Estado a carreira de Auxiliares de

Enfermagem 1.188, de l°i4|55

65 55 Abre, pela Secretaria de Educa-
e Saúde, o crédito especial de CrS.

300.000,00 para ampliação da Esco-

la de Enfermagem da Paraíba .... 1.189, de l°|4j55

40 55 Abre pela Secretaria das Finan-
ças, o crédito especial de Cr§
300.000,00, destinado ao Aéro Clube
da Paraíba 1.190, de 2|4|55

77 55 Abre o crédito especial de CrS...
100.000,00, destinado ao reajusta-
mento de salários de professores

contratados e novos professores pa-
ra o Colégio Estadual de Campina
Grande 1.191, de 214|55

122 54 Institui a Loteria do Estado da
Paraíba 1.192, de 2|4!55

55 55 Extingue a Série Funcional de
Enfermeiras Obstétricas e cria a
carreira de Atendente Obstétrica . . 1.193, de 2;4]55

79 55 Cria Serviço na Secretaria de E-
ducação 1.203, de 4 4|55

45 55 nbre o crédito especial de Cr§. .

500.000,00 para criação de estabele-
cimento de ensino e dá outras pro-
vidências 1.204, de 4;4,55

12 55 Divide o Estado em três regiões,

cria Delegacias Regionais do En-
sino e extingue cargos e funções . . . 1.205, de 6|4 55

2. Projeto em andamento

EMENTA N°. do Ofício

Reduz a 50% o débito para o Estado,
dos proprietários beneficiados com
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o serviço de pavimentação 256, de 25|11|54

Dispõe sôbre a aposentadoria facultati-

va dos componentes da Guarda Ci-

vil do Estado 34, de 5|2|55

Cria o Serviço Central de Orçamento . 41, de 14|2|55

Dispõe sôbre o pagamento da contribui-

ção de melhoria relativa aos servi-

ços de calçamento realizados nesta
Capital 43, de 15|2;55

Concede favores fiscais às indústrias

que foram instaladas no Estado ... 54, dc 25|2|55

Cancela dívidas provenientes de im-
posto territorial dos exercícios de
1952 e 1953 98, dc 16|3|55

Cria cargos de Vice-Diretor dos Colé-

gios Estaduais de João Pessoa e

Campina Grande s|n, dc 9|3|55

Modifica a Lei n° 320, de 8.1.1949, que

criou o Conselho de Educação . . . . s]n, de 10|3 55

Institui na Secretaria de Educaçã'o e

Saúde, a Campanha de Ensino Se-

cundário s|n, de 7j3|55

Abre crédito especial para o reajusta-

mento no padrão de vencimentos

de professores de Canto Ofeônico.. s n, de 16 3(55

i
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VISITANTES ILUSTRES

Figuras de real valor nas letras, artes, ciências, admi-
nistração pública e vários outros setôres, e missões milita-

res, têm visitado constantemente a Paraíba, dando, assim,

uma prova da consideração que desfruta o nosso Estado.

A relação a seguir, colhida nos sete últimos meses, me-
lhor demonstra essa assertiva:

MINISTROS DE ESTADO

Costa Pôrto, da Agricultura e

Lucas Lopes, da Viação

GOVERNADORES

Gal. Cordeiro de Farias, de Pernambuco
Antônio Balbino, da Bahia, e Sr.

Juscelino Kubitschek, de Minas Gerais

PARLAMENTARES

Senador Dinarte Mariz, do R. G. do Norte

DEPUTADOS FEDERAIS

Aluízio Alves, do R. G. do Norie e

Carlos Lacerda, do Dist. Federa!

DEPUTADA ESTADUAL

Maria Elisa Viegas, de Pernambuco

PREFEITO

Ademar Rezende de Andrade, do município dc Juiz d(

Fora, Minas Gerais.

DIPLOMATAS

Cônsul Afonso Arinos de Melo Franco Filho,
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Gabinête do Presidente da República

Cônsul João Cabral de Melo Neto
Sr. Elniek Schurman, Embaixador da Holanda no Brasil

MILITARES

Gal. Alcides Etehigoyen, Presidente do Clube Militar

Gal. Aristóteles de Souza Dantas, Comandante da
Zona Militar do Norte

Contra-Alm. Américo Jacques Mascarenhas, Coman-
dante do 3.° Distrito Naval

Vice-Alm. Nelson Noronha de Carvalho, Inspetor Ge-
ral da Marinha de Guerra.

Gal. William A. Beiderlinder, da U.S. Army, vetera-

no da la. e 2a. Guerras Mundiais, servindo, atu-
almente, na Comissão Mista Brasil-Estados Uni-
dos, no Rio de Janeiro.

Membros da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos:
Cel. Seth F. Hudgins, Cel. Richard G. Seitz (or-

ganizador do Primeiro Núcleo de Paraquedistas
do Exército Americano e combatente da 2a. Guer-
ra Mundial e da Coréia), Ten.-Cel. Weyne C.

Hume, Ten.-Cel. R. Paul West, Ten.-Cel. Ermal
A. Black e Capitão Artur Santos Moura, intér-

prete do General Beiderlinder.

Fizeram parte dessa comitiva, ainda, o Tte.-Cel. de
Artilharia J. V. Portela F. Alves (oficial de li-

gação do Estado Maior do Exército Brasileira

e a Comissão Mista Militar Brasil-Estados
Unidos) e um oficial superior do Gabinête do
Ministro da Aeronáutica.

Cel. Rodrigo Otávio, ex-Ministro da Viação e atual
superintendente dos Serfiços de Construção do
Nordeste.

Cel. L. Coutinho, diretor geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Sêcas.

Cel. Francisco das Chagas de Melo Soares.

ALTAS AUTORIDADES FEDERAIS E ESTADUAIS

Dr. João Falcão, diretor do Serviço Florestal do Mi-
nistério da Agricultura.

Dr. Antônio Andrade Coelho, diretor do Departamen-
to Nacional de Produção Animal, do Ministério
da Agricultura.

Dr. Murilo Salgado, Inspetor do Serviço de Defesa
Sanitária. Animal, em Pernambuco.
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Dr. José Augusto de Farias, Téonico Especializado em
Pesquisas Agro-Industriais do Ministério da A-
gricultura.

Dr. Ferreira Lima, Chefe da Divisão de Defêsa Sani-
tária Vegetal, do Ministério da Agricultura.

Dr. Jefferson Rangel, Técnico do Ministério da Agri-
cultura.

Dr. José Clóvis de Andrade, diretor da Divisão do Fo-
mento da Produção Vegetal do Ministério da A-
gricuitura.

Dr. Childerico Beviláqua, diretor do Instituto de Fer-
mentação.

Dr. Alfredo Valente, diretor do Pôsto de Análises de
Vinhos de São Paulo.

Dr. Michel Karem, chefe do Posto de Análises de Vi-
nhos de Pernambuco.

Dr. Hugo Vasconcelos, chefe da Secção de Pesquisas
Industriais do Ministério da Agricultura.

Drs. Eido Caldeira Andrade e Florêncio da Cunha,
ínspetores do Ensino Superior do Ministério da
Educação.

Proí. Armando Hildebrand, diretor do Ensino Secun-
dário do Ministério da Educação e Cultura.

Dr. Amílcar Barca Pelon, direbor da Divisão de Or-
ganização Sanitária do Ministério da Saúde.

Dr. Gilberto Costa Carvalho, Delegado Federal de
Saúde.

Dr. Plínio Aguiar, diretor do programa do Serviço

Especial de Saúde Pública para o Nordeste.

Dr. Jair da Fonte, Chefe da Secção de Epidemiologia

do Serviço Nacional da Lepra.

Dr. Gilberto Canedo Magalhães, diretor geral do De-
partamento Nacional de Portos, Rios e Canais.

Dr. Camilo de Menezes, diretor geral do Departa-

mento de Obras de Saneamento.
Sr. Armando Wanderley, da Bolsa Oficial de Valores

do Rio de Janeiro.

Dr. José Poggi de Figueirêdo, da Carteira de Expor-

tação e Importação do Banco do Brasil S A.

Sr. Raul de Góis, Presidente do Instituto Nacional

do Sal.

Comissão de Técnicos do Banco do Nordeste: Dr.

Diògo Adolfo Nunes Gaspar, Superintendente do

Escritório Técnico; Anísia Daltro da Silva, Ja-

der de Andrade e Rubens Costa, economistas;

Aristeu Barreto de Almeida, Carlos Brandão,

Fernando de Oliveira Mota, Jairo Martins Bas-
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tos, José Cândido Marques Cavalcante, José Ni-
cácio de Oliveira, Leopoldo Fontenele, especialis-

tas; engenheiro Vital da Silva Duarte.
Dr. Eudes de Souza Leão Pinto, Secretério da Agri-

cultura de Pernambuco.

OUTRAS PERSONALIDADES ILUSTRES

Sra. Eunice Weaver, presidente da Federação das
Associações de Assistência aos Lázaros e Defesa
Contra a Lepra.

Srta. Ester Assunção, diretora do Instituto "Pestal-
lozzi"

Prof. Silva Novo, catedrático de Canto Coral da Es-
cola Nacional de Música.

Sra. Gertrude Lutz, chefe do Fundo Internacional de
Socorro à Infância (FISI) no Brasil.

Industriais Virginio e Manoel Veloso Borges, am-
bos antigos representantes da Paraíba no Sena-
do Federal.

Dr. Genival Londres, Médico do Serviço Social da
Armada

Sr. João de Vasconcelos, Presidente da Confedera-
ção Nacional do Comércio.

ESCRITORES E JORNALISTAS

Dr. Eloy de Souza, escritor, jurista e antigo Senador
pelo Rio Grande do Norte.

Escritor Olívio Montenegro.
Jornalista Assis Chateaubriand, diretor dos "Diários

Associados", senador pelo Estado do Maranhão
e antigo senador pela Paraíba.

Jornalista Murilo Marroquim, jcomentarísta politico
dos "Diários Associados".

CARAVANAS ESTUDANTIS

Aaron orna ndos da Escola de Agronomia do Nordeste.
Diretoria da Ar.sociação dos Odontólogos do Estado

da Paraíba.
Diretoria da Sociedade de Medicina e Cirurgia.
Diretoria da Orquestra Sinfónica.

— O —
Aproveito o ensêjo para reafirmar a Vossa Excelência
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e aos Senhores Deputados, a segurança do espírito de coo-
peração que deve reinar entre os poderes constituídos e a
expressão do meu mais alto apreço.

João Pessoa, Io de junho de 1955.

José Américo de Almeida
GOVERNADOR DO ESTADO
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